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A dissertação que aqui se expõe procura estabelecer uma relação entre o ensino da 
Língua Portuguesa, o ensino de valores e o papel que a literatura pode desempenhar 
na formação intercultural do aluno. Para tal apresentamos, como baluarte da 
interculturalidade, o poeta José Craveirinha que conviveu com duas culturas, a 
portuguesa pelo lado paterno e a moçambicana pelo lado materno, e que transpôs 
essa bi-culturalidade para os seus textos. 
Sustentamos que a literatura desempenha um papel primordial na formação 
axiológica do aluno, especialmente na inculcação de valores como o da igualdade, o 
da aceitação da diferença e o da liberdade de expressão. José Craveirinha, na sua 
obra, ao retractar a “miscigenação cultural” que adquiriu no seio familiar dá um 
exemplo real sobre como incorporar duas culturas diferentes e ser capaz de criar algo 
novo que acaba por enriquecê-lo e, ao mesmo tempo, a comunidade em que ele está 
inserido. 
Desenvolvemos um estudo de caso interpretativo, apoiado na natureza qualitativa da 
investigação, na Escola Portuguesa de Moçambique devido ao facto de esta deter 
dentro de si uma grande variedade de culturas. Seleccionamos uma turma de 12º ano 
que possuía diferentes culturas no seu seio e através de fichas de trabalho e 
questionários procuramos ver como eles interagiam com a poesia de José Craveirinha, 
onde a temática da diversidade cultural está presente.  
Os resultados da investigação permitem-nos concluir que a literatura que aborda a 
temática da interculturalidade, no nosso estudo a poesia de José Craveirinha, 
desempenha um papel importante na formação da personalidade do aluno e exerce 
uma profunda influência na forma como eles reflectem, interagem e olham as 
diferenças culturais.   
 
Expressões-chave: formação pessoal e sociocultural, educação em valores e 
atitudes, Diversidade Cultural, Literatura, Pedagogia Intercultural 






The text here presented tries to establish a connection between the Portuguese 
Language teaching, moral values and Literature as an important mean to lead students 
to understand the intercultural pedagogy. We present José Craveirinha, as one of the 
most important icons of interculturality, because of his family history, Portuguese father 
and Mozambican mother, exposing this bi-culture in his works. 
We believe that literature plays an important part in the student’s moral education, 
especially in transmitting moral values like equality, the acceptance of what is different 
and freedom of speech. José Craveirinha, in his works, not only showed us the 
“cultural miscegenation” that he acquired through his family but also gave us a living 
example how to merge two different cultures that enriched him and at the same time 
enriched the community in which he lived in. 
We developed an interpretative case study, supported by the qualitative nature of the 
investigation, in the Portuguese School of Mozambique because it hosts and deals with 
several different cultures. We selected a 12th grade class, whose students possess 
different cultures and through worksheets and questionnaires we tried to find out how 
they interacted with José Craveirinha’s poetry where the topic of cultural diversity is 
present. 
The results of the investigation allow us to conclude that the literature that talks about 
interculturality, in our study José Craveirinha’s poetry, plays an important part in the 
construction of students’ personality and has a profound influence in the way how they 
think, interact and see cultural differences.        
 
Key phrases: socio-cultural and personal formation, education in moral values and 
attitudes, cultural diversity, Portuguese school of Mozambique, Intercultural Pedagogy 
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“…a divisão  
crescente  
hoje em dia 
 é entre aberto 
 e fechado.” 
Tony Blair 
 
1 – A sociedade dos nossos dias 
 
Uma das características da sociedade dos nossos dias é o facto de ela incluír no seu 
seio uma grande pluralidade de culturas. Esta pluralidade social favorece novas 
relações de encontro, de troca de ideias e crenças levando ao aparecimento de uma 
mestiçagem cultural (Gonçalves, 2004). A evolução dos meios de transporte, o 
aparecimento de tecnologias como a Internet com os seus serviços de chat e blogs 
levou ao aparecimento de uma comunidade que adora dar as suas opiniões, partilhar 
momentos particulares da sua vida e os seus gostos. O mundo ficou mais pequeno 
tornando-se uma aldeia global.  
Contudo, toda esta diversidade levou também ao aparecimento de novos 
disfuncionamentos e de rupturas (conflitos raciais, afirmações regionalistas) chegando 
ao ponto de se falar em choque de civilizações. Todo este contexto levou a que as 
autoridades dedicassem uma especial atenção a valores como a tolerância, respeito 
pela diversidade cultural e liberdade de expressão. Alguns políticos, como é o caso de 
Tony Blair, compreenderam que hoje é impossível estar fechado ao mundo. É 
necessário estar aberto ao comércio livre, à imigração, apoiar o desenvolvimento do 
terceiro mundo, defender o multilateralismo e mais importante promover a moderação 
contra o extremismo (Espada, 2006). Esta luta far-se-á através de valores e será 
travada com valores. É por isso imperioso estabelecer relações inter-culturais 
esquecendo-nos das fronteiras já que aquelas transcendem as barreiras físicas que 
existem entre os Estados.  
É hoje referido por alguns autores que as distinções mais importantes entre as várias 
civilizações não são ideológicas, mas sim culturais, e que nos dias de hoje os focos de 
conflito deixaram de ser os dois blocos do tempo da Guerra Fria para serem 
substituídos pelas sete ou oito maiores civilizações do nosso tempo. 
A fim de prevenir uma guerra entre civilizações os líderes mundiais devem manter 
um espírito de cooperação e aceitarem as diferenças que existem entre elas 
promovendo assim uma política multicultural global (Huntington, 1999). 
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Assim, é preciso começar a respeitar as diferenças nacionais, culturais e religiosas 
entre as várias nações para conseguir solucionar os problemas que afectam o nosso 
globo. É impossível resolver as grandes questões adoptando posições unilaterais. 
(Mishe, 2004)  
Desde tempos imemoriais que a humanidade sempre defendeu valores que 
considera absolutos, intemporais e completamente independentes do curso da História 
tais como a Verdade, a Bondade, o Sagrado e a Beleza. Contudo, a evolução filosófica 
dos países que se inserem na cultura ocidental levou-os a terem que se confrontar 
com a corrente do Niilismo que levou ao derrube da ideia dos Valores como algo 
absoluto e incontestável. O Niilismo foi responsável pelo aparecimento do relativismo 
étnico, que desafiava a interpretação unívoca e absoluta de qualquer valor em vigor 
até então defendendo que este devia ser enquadrado na comunidade em análise. 
Assim, esta corrente filosófica levou a que houvesse uma equivalência entre todos os 
valores, quer fossem positivos, como a justiça e igualdade, quer negativos, como a 
injustiça e desigualdade (Massuh, 2004). O que se verifica hoje é uma 
consciencialização que há diferenças entre as pessoas que fazem parte do nosso 
globo. Contudo, o grande problema está em ensinar estas mesmas pessoas a lidar 
com essa diferença. 
 
2- A Sociedade Multicultural e seus reflexos na educação 
 
As Ciências Humanas referem que aquilo que distingue o Homem dos animais é a 
educação. O pensamento, a linguagem, os sentimentos, as técnicas, as artes, as 
ciências, a moral adquire-se através de transmissão cultural. A educação é vista como 
algo que produz o homem (Rocha, 1996). Assim, a educação tem como destinatário o 
ser humano, em todas as fases da sua vida, tem um comprometimento activo com os 
valores e promove um questionamento incessante (Aresta, 2004). 
Nos nossos dias vemos que a Escola está a desempenhar cada vez mais o papel de 
educador dos futuros membros da sociedade. Como os horários laborais são cada vez 
mais dilatados, os pais passam cada vez menos tempo com os seus filhos. 
Paralelamente, os horários escolares são cada vez mais alargados através de 
actividades extracurriculares. Além disso, vivemos tempos em que algumas pessoas 
sentem-se desenquadradas com o mundo onde vivem. Apesar de a sociedade 
encontrar-se num estádio em que as necessidades físicas são progressivamente 
satisfeitas, aparecem outros problemas que não são de fácil resolução (Raths, 1978). 
Os avanços tecnológicos como o aparecimento do computador levaram a um 
crescimento assustador do tráfego de informação. O homem já não analisa a 
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informação confiando essa responsabilidade à maquina e decidindo depois qual a 
informação relevante. Alguns países chegam a viver num estádio denominado de 
“tecnopolia” já que dão uma grande importância à tecnologia, satisfazendo-se com ela 
e com as regras que ela lhe impõe. Postman, diz que será necessário libertarmo-nos 
da crença dos poderes mágicos dos números, levar a sério valores como a lealdade e 
a honra familiar e não aceitar o engenho tecnológico como única forma de progresso. 
(Fernandes, 2004). Além disso, a tecnologia como depende da utilização de vastos 
recursos provoca uma competição desenfreada pelo controle dos mesmos ameaçando 
a própria paz mundial.  
Numa conjuntura como esta compreende-se a grande apreensão das pessoas face 
a um mundo que lhes oferece apenas uma competição selvagem, um individualismo 
exacerbado, um fluxo de informação abissal, um consumismo a que é impossível 
resistir e um relativismo moral impossível de aceitar. É por isso imprescindível neste 
mundo globalizado fomentar o espírito de identidade das diversas comunidades e ao 
mesmo tempo estimular o intercâmbio cultural entre as mesmas. É aí que a Escola 
desempenha um papel primordial neste século XXI, que a torna única, por ser um 
espaço de vivências e experiências que possibilitam que o individuo se socialize com 
os seus semelhantes já que aquelas são objecto de intercâmbios entre os diversos 
sujeitos que aí se encontram.  
A educação deve ser o fruto de um processo altamente participado e contínuo capaz 
de fornecer aos futuros membros da comunidade as ferramentas necessárias para que 
estes lutem ao lado da «civilização contra a barbárie, da responsabilidade contra a 
indiferença, da preservação contra a destruição, da afirmação dos valores positivos 
contra o relativismo». O acto educativo implica sempre valores e tem sofrido 
mudanças ao longo dos tempos. Desta forma, «a educação sendo uma actividade 
humana, pressupõe a opção por um dado modelo de Homem e de Sociedade, logo 
nunca é neutra» (Fernandes, 2004, p.19-55).  
Antes de 1974 o sistema educativo português privilegiava a transmissão de 
conhecimentos, a obediência passiva, a submissão, o medo e o fechamento. Hoje, 
promove a liberdade, a autonomia, a igualdade, a tolerância e a participação cívica 
(Benavente, 2005). 
Como já foi referido, a evolução tecnológica permitiu também que houvesse uma 
maior deslocação de pessoas entre os vários países. É hoje possível constatar que os 
aeroportos movimentam milhões de pessoas por ano e se tornaram quase ícones 
dessa mobilidade. O aeroporto de Lisboa, segundo dados fornecidos pela A.N.A, 
movimentou cerca de vinte milhões de passageiros em 2006 e foi responsável por 
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receitas na ordem dos 3 mil milhões de euros. Esta situação tem reflexos no sistema 
educativo.  
As escolas, hoje, acolhem alunos que provêm dos mais diversos países, não só dos 
PALOP mas também de países do Leste Europeu. Segundo dados dos censos de 
1991, a Republica Portuguesa tinha no seu interior cerca de 106.565 estrangeiros 
residentes. Entre 1991 e 1998 é registado um aumento de 66.6% no número de 
estrangeiros a residir em Portugal, o que corresponde a um aumento de 70.936 novos 
emigrantes. Portugal é hoje, e sempre foi, de acordo com Gusmão, uma sociedade 
multicultural: a sua estrutura e organização, os povos que habitam o seu território, a 
diversidade de hábitos, costumes, valores e culturas que permeiam as relações 
sociais, a sua forma política e social. Segundo Bastos & Bastos (1999) entre 1991 e 
1998 o nosso país recebeu mais emigrantes provenientes do continente asiático 
(417,7%), dos PALOP (234,1%), da Oceânia (124,7%) e de outros países do 
continente europeu (171,9%) quando comparados com os dados provenientes dos 
censos de 1991. 
A globalização fez com que os indivíduos tivessem que começar a olhar para as 
restantes culturas adoptando umas das seguintes duas perspectivas: Multicultural ou 
Intercultural. Enquanto nos países anglo-saxónicos se promove o multiculturalismo, 
que deixa ao indivíduo a opção de abraçar uma outra comunidade diferente da 
dominante no país, a perspectiva intercultural, de inspiração francófona, promove o 
estabelecimento de relações e intercâmbios entre indivíduos de culturas diferentes. 
(Peres, 1999)    
Esta situação levou à criação do Projecto de Educação Intercultural (PREDI), por 
parte do Ministério da Educação, em 1993 com o objectivo de promover uma 
educação para os valores. Concluiu-se, depois, que a educação multicultural teria de 
ser também equacionada para levar a bom termo o PREDI e, assim, este projecto 
procurou dar também uma resposta aos fenómenos de racismo e xenofobia que se 
faziam sentir na Europa.  
O PREDI procurou ajudar alunos pertencentes a grupos minoritários a integrar-se, 
não só na escola mas também na comunidade, e assim promover a igualdade de 
oportunidades e a criação de relações harmoniosas entre a escola e a comunidade. 
Surgiu também como resposta para aqueles que apontavam que um dos aspectos 
negativos da educação ministrada pelas escolas era a reprodução que estas faziam 
dos valores do grupo cultural dominante, assim como a hierarquia social que aí estava 
estabelecida.  
A escola devia, assim, tentar estabelecer pontos de contacto entre os diversos 
saberes dos diversos grupos culturais que conviviam no seu seio sem os confrontar ou 
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inferiorizar em relação à cultura dominante (Gusmão, 2004). Este projecto funcionava 
com base em propostas das escolas e com base nessas propostas procurava-se 
promover uma Educação Intercultural com o fim último de melhorar a qualidade da 
acção educativa nas escolas aderentes.  
Na avaliação final, que se fez do projecto, concluiu-se que o PREDI deu um 
contributo positivo para que se implementasse nas escolas portuguesas uma 
educação atenta aos problemas da multiculturalidade, tendo igualmente conseguido 
sensibilizar algumas autarquias para a temática da educação intercultural. Como o 
próprio relatório final do projecto refere, a educação intercultural não pode ser 
preocupação exclusiva dos professores, mas tem de o ser de toda a comunidade 
educativa (Alaiz, 1998). Procura-se assim dar todas as condições para que o ser 
humano se socialize quaisquer que sejam as suas ideologias, raça ou religião. 
Gusmão (2004) aponta algumas falhas no PREDI pelo facto do discurso oficial deste 
projecto reduzir a multiculturalidade a meras diferenças culturais ou étnicas 
esquecendo outras diferenças como as do género, idade, religião. Outro aspecto 
devidamente apontado, por esta autora, é o facto de este projecto ser visto nas 
escolas como algo do director e de mais duas ou três professoras já que a formação 
de professores ministrada por este projecto seleccionou apenas dois elementos de 
cada escola. A expectativa era que estes professores partilhassem mais tarde os 
conhecimentos adquiridos com os restantes colegas docentes, o que não veio a 
acontecer, segundo Gusmão, na escola que ela adoptou como contexto de estudo.  
Hoje, bem mais importante do que descrever culturas é compreender como se 
processam as trocas culturais entre os indivíduos, os seus costumes e até a forma de 
comunicar. O mundo moderno desvaloriza e marginaliza os saberes que se adquirem 
fora da escola e da escrita, isto é, todos os conhecimentos que tenham por base a 
experiência do indivíduo e que é transmitida pela oralidade. A escola ocidental 
moderna parece ter algumas dificuldades em valorizar o presente dos diferentes 
sujeitos sociais, que pretende educar, e aperceber-se que instruir os seus alunos não 
implica necessariamente conduzi-los a uma ruptura com o seu passado ou do grupo 
étnico donde provêm. A escola parece, também, relegar para segundo plano o 
passado e o presente de indivíduos que adquiriram experiências e saberes devido à 
sua condição de imigrantes. (Gonçalves, 2004)  
A educação ocupa um lugar precioso na formação da personalidade do indivíduo e 
procura dar-lhe todas as condições para que ele se realize na comunidade em que 
está inserido. A educação tem, também, como grande objectivo integrar no tecido da 
sociedade os sujeitos que são considerados como «desenquadrados sociais» e cujas 
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vivências encontram-se marcadas por «condutas e culturas rebeldes» e cujos lares 
são palco de excessos e transgressões.  
O maior desafio da educação é a construção de uma sociedade que privilegie o 
intercâmbio de saberes e de tradições conseguindo, desta maneira, erigir uma 
comunidade verdadeiramente intercultural. O maior obstáculo à prossecução deste 
objectivo é o professor. O docente formado pelo sistema das sociedades 
contemporâneas não se encontra ainda devidamente formado para dar uma resposta 
eficaz ao desafio que lhe é proposto pois, nos dias de hoje, exige-se daquele que 
educa que adopte uma atitude e uma postura de querer aprender a ensinar para a 
diversidade e estar predisposto a ser um professor intercultural.    
O ser humano não se realiza isoladamente, por isso, a Interculturalidade constitui a 
melhor resposta que a sociedade pode dar aos tempos em que vivemos com uma 
comunicação social que promove o consumismo desenfreado, o individualismo, o 
materialismo, a juventude e a indiferença em relação aos idosos. Os nossos alunos 
terão de viver as suas vidas com o fantasma da precariedade pois o futuro irá 
promover o efémero, o “freelancer”, destruindo assim relações de solidariedade entre 
os membros da comunidade.  
Como o futuro se adivinha instável, compromete-se a hierarquização dos valores 
que cada pessoa faz. Como afirma Simon precisamos desesperadamente de Homens 
e Mulheres que saibam quem são, que saibam o que esperam da vida e que se 
afirmem nos momentos mais controversos. Precisamos de pessoas que saibam 
distinguir o que é significativo do que não tem valor, e que não sejam vulneráveis à 
demagogia, à tibieza ou à insegurança. (Simon, 1971) 
É verdade que o que alguns autores referem como homogeneidade cultural está a 
tomar conta das várias comunidades levando a uma uniformização dos 
comportamentos. Contudo, sentimos que as sociedades actuais são mais 
multiculturais e às quais as escolas tentam dar resposta promovendo pedagogias que 
levem os seus alunos a aceitar a diferença e a interagirem com essa mesma 
diferença.  
A educação multicultural é assim uma importante forma de ajudar a construir a 
equidade que está na base da construção das sociedades democráticas. (Formosinho, 
2000) Procura-se até responder à exigência que consta da Lei de Bases do Sistema 
Educativo que refere que a escola organiza-se para assegurar o direito à diferença, 
bem como da consideração e valorização dos diferentes saberes e culturas. Um dos 
grandes problemas do sistema educativo é a sua incapacidade em captar as diversas 
culturas que existem na contemporaneidade e as relações de identidade que são 
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intrínsecas aos diversos grupos sociais que estabelecem, por vezes, relações algo 
conflituosas entre si devido a essas mesmas diferenças de identidade. 
Chegamos a um ponto em que é impossível negar a diversidade cultural que nos 
rodeia. As pessoas em busca de melhores condições de vida abandonam o país que 
os viu nascer levando com elas as suas tradições, valores e cultura. A escola do 
século XXI tem a responsabilidade de preparar os futuros membros da comunidade a 
lidar com toda esta panóplia de culturas abrindo assim um horizonte de solidariedade 
e paz. Neste estudo, partilhando da opinião de Gusmão, vemos a escola como uma 
instituição que ao praticar a educação torna-se agente de transmissão de 
conhecimentos possibilitando, assim, uma mudança de atitudes, comportamentos e 
valores no sentido esperado e inscrito nos objectivos presentes nos projectos 
institucionais que emanam dos órgãos políticos oficiais. Assim, a escola pauta a sua 
actuação por ajustar internamente os valores de um grupo, quando em confronto com 
os valores de outro grupo que detém um domínio ideológico sobre a sociedade, 
abafando ou amenizando eventuais conflitos que possam advir. (Gusmão, 2004) 
O caso dos imigrantes provenientes dos PALOP (Países de Língua Oficial 
Portuguesa) que adoptam o território luso como o seu novo país de acolhimento é bem 
ilustrativo da predisposição, que eles evidenciam, para situações de conflito já que 
eles diferenciam-se da sociedade receptora pelo tipo físico, língua, religião, normas e 
práticas sociais sendo facilmente identificáveis como diferentes pelas sociedades de 
acolhimento tornando-se “presas fáceis” a actos de descriminação e alvo de 
preconceitos pelo grupo social maioritário. A escola, como local que acolhe no seu 
meio toda uma multiplicidade de sujeitos e culturas, torna-se uma preocupação e a 
educação aí ministrada terá que obrigatoriamente respeitar essa grande variedade 
étnica e cultural constituindo um desafio encontrar respostas para os problemas que 
tal contexto tende a gerar. A União Europeia, nas suas diversas resoluções, acabou 
por constatar que a escola é a única instituição que é capaz de controlar politica e 
socialmente os imigrantes e seus descendentes – os considerados diferentes – e 
integrá-los nas sociedades receptoras dando, assim, provimento ao ideal de igualdade 
de direitos e deveres que é apanágio das sociedades ditas modernas.   
É através da confrontação com outras formas de apreender a realidade, com 
crenças e opiniões diferentes que podemos identificar e relativizar melhor a nossa 
própria forma de interagir com o que nos rodeia. Multiculturalismo e Interculturalismo 
são as respostas encontradas uma vez que se torna cada vez mais difícil, senão 
mesmo impossível, promover a ideia de sociedades monoculturais, com língua única, 
costumes únicos, comportamentos e atitudes únicas comuns a todos os membros que 
fazem parte da comunidade de um país. Diversidade e pluralidade cultural são 
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características inegáveis das sociedades contemporâneas e assistimos aos confrontos 
que tendem a acontecer em espaços nacionais e translocalizados, fruto da grande 
variedade de povos e culturas que aí se estabelecem. (Ramos, 2001) 
As escolas portuguesas têm vindo receber alunos de origens cada vez mais diversas 
levantando questões tais como a forma de receber esses alunos, a pedagogia a 
adoptar e como incutir valores nessas mesmas crianças, já que, como foi referido 
anteriormente, a escola não é neutra, veicula sempre valores, ideologias e crenças. A 
criação do indivíduo perfeito, que é o objectivo último da educação, varia de nação 
para nação. 
 
3- Os reflexos da multiculturalidade na educação 
 
As aulas de Língua Materna desempenham um papel fundamental na formação da 
personalidade do aluno. Através de textos, seleccionados pelos órgãos competentes, 
procura-se dar a conhecer os melhores autores da Literatura de um país. Esta 
escolha, evidentemente, é feita com objectivos bem definidos no programa da 
disciplina. 
No programa homologado de Português de 2001 é referido que esta disciplina visa a 
aquisição de conhecimentos sobre a Língua, o desenvolvimento de competências 
orais e escritas e a criação de um espírito crítico. Educa-se, igualmente, para a 
compreensão mútua entre interlocutores.  
Outro objectivo da disciplina de Português é consciencializar os alunos para a 
cultura de origem. Os textos literários são um meio para promover uma cultura mais 
ampla e promover valores como a autonomia, a responsabilidade, a cooperação, a 
solidariedade e promover a educação para a cidadania e o multiculturalismo. (Coelho, 
2002)  
Noa, na sua tese de doutoramento sobre um subgénero literário que ele apelidou de 
“literatura colonial”, refere que a literatura tem associada a si uma componente 
antropológica, isto é, o imaginário inerente a qualquer obra literária possui um campo 
inesgotável de referências antropológicas e culturais. Este investigador vai mais longe 
na sua apologia da literatura ao chamar-nos a atenção para o facto de a ficção estar 
sempre predisposta a acomodar o imprevisível mostrando, ao leitor, diferentes pontos 
de vista e a partir dos quais ser-lhe-á possível investigar as características 
antropológicas da humanidade. A capacidade que a literatura possui em revelar-nos a 
condição humana em toda a sua complexidade e que se encontra muitas vezes oculta, 
permitindo que observemos o inacessível e estabelecendo ligações que à primeira 
vista nos poderiam parecer impraticáveis, mostra que ela pode dar uma contribuição 
 9 
bastante pertinente na promoção de uma discussão interdisciplinar devido à 
capacidade que ela detém na fixação de problemas e no levantamento de questões. 
Como produto de uma cultura particular o género literário pode servir como um 
importante recurso para nós desvendarmos as características de uma determinada 
sociedade, bem como as tensões que exercem algum impacto no contexto cultural a 
partir do qual ela emerge. O género literário, não obstante construir um mundo 
imaginário, consegue, ao mesmo tempo, estabelecer relações com o mundo empírico 
no qual vivemos. Essas relações tanto podem ser de semelhança ou então de 
oposição. 
Partilhamos a opinião de Noa quando ele menciona que a escrita faz-nos crer que 
possui a capacidade de imitar a realidade quotidiana na qual nos movemos apesar de 
tal crença ser fruto mais de uma conjectura nossa do que um facto comprovado. As 
personagens, por serem descritas à nossa imagem de uma forma convincente e bem 
elaborada, permitem-nos concluir que elas podem ser como nós, isto é, elas parecem-
nos verosímeis pela maneira como agem e comunicam. Em suma, somos nós que nos 
encontramos quando inventamos ficções pois estas tentarão, de alguma forma, ir de 
encontro aos nossos anseios ou desejos.     
O multiculturalismo é referido no programa de Língua Portuguesa do ensino 
secundário de 2001 já que chama a atenção para o facto do Português não ser uma 
língua confinada à República Portuguesa. Existem muitos países no mundo que 
adoptaram a Língua Portuguesa como língua oficial utilizando-a como meio para 
promoverem a sua própria cultura e os seus valores, algo que deve ser activamente 
explorado nas aulas de Português para demonstrar que esta Língua está solidamente 
estabelecida em diversas partes do globo. 
O Estado Português, através de acordos de cooperação, tem prestado auxílio na 
difusão da Língua Portuguesa nos países africanos e até asiáticos, como é o caso de 
Macau, através da construção de estabelecimentos de ensino designados de Escolas 
Portuguesas. Estes estabelecimentos de ensino, além de manterem viva a cultura e a 
Língua Portuguesa, são um ponto privilegiado para verificar como se processam as 
trocas culturais entre alunos de diversas nacionalidades. São, também, um meio 
importante para ver como os próprios estabelecimentos de ensino se adaptam a este 
enorme “melting pot” tendo, ao mesmo tempo, de seguir o currículo português e, desta 
forma, incutir os valores que aparecem inscritos nos programas das mais diversas 
disciplinas. Este tipo de estabelecimentos de ensino são extremamente importantes 
porque permite que exista um laço de união entre países, agora independentes tanto 
politicamente como culturalmente, o que nos dias de hoje não é de somenos 
importância. Através da elaboração de projectos educativos inovadores e originais 
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estas instituições são um instrumento fundamental na promoção do multiculturalismo e 
na abertura destes países ao mundo exterior procurando fomentar o espírito de 
abertura, tolerância e liberdade algo que, num passado não muito distante, era 
impossível fomentar nalgumas destas nações. 
 
4  – Contexto do objecto de estudo e definição do problema 
 
A escolha do objecto de estudo resultou da constatação que o mundo em que 
vivemos é cada vez mais uma aldeia global, em que os fluxos populacionais entre 
diversos países são cada vez mais intensos, dando origem a questões como qual a 
melhor forma para responder à diversidade cultural que esses fluxos naturalmente 
transportam. A nossa ideia é que as escolas desempenham um papel fulcral na 
adaptação das gerações mais jovens que chegam a um país diferente do seu. É 
preciso realçar que é nos jovens em idade escolar que se pode incutir valores como a 
tolerância e a abertura à novidade. 
Assim, a escola desempenha um papel extremamente importante na promoção de 
valores que possibilitem aos alunos sentirem-se bem consigo próprios e com os 
outros. A Língua Materna, como disciplina estruturante, é um meio privilegiado para 
incutir valores através de textos literários que são objecto de análise e troca de 
opiniões entre alunos e entre os alunos e os docentes. Gusmão, no estudo que fez 
sobre os indivíduos luso-africanos que são a segunda geração dos imigrantes 
provenientes de África, constata que os encarregados de educação provenientes dos 
PALOP estão convictos que só tendo o domínio da língua e o domínio culto da língua, 
tanto escrita como falada, os seus filhos terão a possibilidade de encontrar uma vida 
melhor no seu novo país de acolhimento que eles não conseguiram alcançar. A Língua 
Materna, e por arrastamento a escola onde ela é ensinada, torna-se assim o único 
meio ao dispor destas comunidades imigrantes capaz de permitir que eles acedam a 
uma outra realidade que não os oprima pela diferença de cor, de pobreza e da língua. 
O presente estudo tem como base os valores veiculados pelo programa da disciplina 
de Língua Portuguesa e a forma como eles são recebidos por alunos provenientes de 
países com culturas e tradições diferentes. Escolhemos para tal um autor 
moçambicano, José Craveirinha, filho de pai português e mãe moçambicana já que a 
sua poesia aborda a temática das duas identidades distintas (europeia e 
moçambicana) que ele sente dentro de si. Tal como os indivíduos luso-africanos, que 
hoje se encontram inseridos na sociedade portuguesa, os alunos, por vezes, sofrem 
de uma ausência clara de definição identitária em termos sociais, étnicos e raciais. 
Crianças e jovens estão hoje sujeitos a uma dupla cultura mal assimilada que os 
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coloca num processo de desenraizamento que, em última instância, leva-os a 
encerrar-se em “guetos culturais que juntam o pior de dois mundos: África e Portugal. 
Pensamos que José Craveirinha poderá ser o modelo literário indicado para mostrar 
como a diversidade cultural e a pluralidade de culturas, que ele sente dentro de si e 
transmite aos seus leitores através dos seus poemas, poderá, ainda que timidamente, 
demonstrar como as diferenças poderão ser uma grande riqueza para a nação que as 
acolhe e para os indivíduos que com elas contactam. O apossamento da língua feito 
por este poeta durante o período colonial português mostra a capacidade que ele e 
outros escritores africanos tiveram em suprimir algumas normas do português europeu 
criando, desta forma, novas combinações e dando origem a um hibridismo linguístico 
que se tornou apanágio das literaturas africanas de língua portuguesa. 
Aproveitando a obra poética de José Craveirinha procuramos responder à questão 
que colocamos e que irá nortear o presente estudo: como será feita a apreensão de 
valores por alunos de uma turma provenientes de culturas diferentes perante uma 
poesia ela própria influenciada por duas culturas diferentes? Quais serão os factores 
que influenciarão essa apreensão e como interagirão eles com esses valores? 
A finalidade da disciplina de Língua Portuguesa, como foi referido anteriormente, é o 
desenvolvimento de todo um sistema de valores através da leitura de obras dos mais 
diversos géneros literários procurado, assim, dar a conhecer toda uma cultura secular 
e fomentar, também, um espírito de identidade nos alunos. Ora, a poesia de José 
Craveirinha fomenta a discussão entre a identidade portuguesa, do lado paterno, e da 
identidade moçambicana, do lado materno. Será assim uma forma interessante para 
ver como esta dupla identidade é descoberta e apreendida por alunos com crenças e 
mentalidades diferentes. Procurar-se-à ver, igualmente, como os alunos acomodam os 
novos valores veiculados pela disciplina. 
 
5  – Objectivo e questões empíricas 
 
O nosso estudo procura responder à forma como se apreendem os valores e como 
os alunos interagem com os valores veiculados na disciplina de Língua Materna. Todo 
o sistema educativo promove valores. A neutralidade de valores é algo utópico pois 
cada sistema tenta incutir nos seus novos membros todo um conjunto de saberes, que 
ele reputa de fulcrais, para perpetuar a cultura dessa nação. Contudo, o sistema 
educativo entra em dificuldades quando tem dentro de si indivíduos estrangeiros que 
vêm em busca de uma oportunidade de uma vida melhor. Como esses indivíduos já 
foram educados num outro sistema de valores tal situação poderá criar tensões no 
próprio sistema. Daí a necessidade que o próprio Ministério da Educação sentiu ao 
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criar o Secretariado Coordenador dos Programas de Educação Multicultural que tinha 
sob a sua alçada o Projecto de Educação Intercultural (PREDI) como resposta a toda 
esta nova conjuntura. 
A disciplina de Língua Portuguesa, como uma disciplina de grande relevância no 
currículo do sistema educativo português ocupa um lugar importante na vida 
quotidiana dos alunos que frequentam os sistemas de ensino dependentes do 
Ministério da Educação de Portugal. Através dos excertos literários abordados nas 
aulas abre-se todo um mundo novo aos alunos, onde a imaginação, a ironia, o 
sentimento e o conhecimento aparecem sempre de mãos dadas. É com estes 
atributos que a disciplina de Língua Portuguesa tenta chamar a atenção dos alunos 
com o objectivo de transmitir-lhes conhecimentos capazes de fazer com que eles 
sintam que fazem parte de um país, que as suas ideias e tradições têm 
correspondência nas pessoas que vêem na sua televisão e com as quais contactam o 
dia-a-dia. 
Assim, no nosso estudo, procedemos a uma análise cuidada da obra de José 
Craveirinha no que diz respeito aos valores que ele tenta promover dando, também, 
atenção à forma como é abordada a multiculturalidade. Procedemos também a uma 
análise dos alunos, as suas ideias, as suas crenças, as suas tradições e a forma como 
lidam com o que é diferente. Procura-se, assim, ver de que forma os alunos, com 
culturas diferentes, com percursos de vida diferentes, lidam com uma disciplina que 
promove a cultura de um país, que alguns deles nunca chegaram a visitar, e de que 
forma acomodam esses aspectos na sua mente considerando que frequentam uma 
escola com cerca de vinte e duas nacionalidades diferentes com culturas diferentes. 
A obra poética de José Craveirinha torna-se interessante para constatar quais serão 
as interpretações que os discentes fazem da sua poesia, à luz da sua cultura de 
origem e das suas vivências, e se os alunos se revêem nessa grande confusão de 
sentimentos que o autor demonstra na sua poesia, fruto de uma educação onde a 
cultura portuguesa e africana se entrelaçam. 
Do problema que norteia toda esta investigação surgiram questões que orientarão a 
pesquisa deste estudo e que apresentamos seguidamente: 
1 – De que modo se situam os alunos face aos valores inscritos na poesia de José 
Craveirinha, um poeta moçambicano? 
2 – Em que medida os alunos com culturas diferentes se revêem nos valores 
veiculados pela sua poesia? 




6 – Interesse, Relevância e Pertinência do Estudo 
 
O mundo de hoje é pequeno e extremamente rico em trocas culturais entre os 
diversos povos que nele habitam. Com os grandes avanços tecnológicos é hoje 
possível saber numa questão de segundos o que acontece no sítio mais recôndito do 
planeta. É, também, possível trocar informações e mensagens em tempo real. Tudo 
isto provoca alterações na forma como nós nos relacionamos com o meio envolvente. 
Hoje, os nossos alunos que vivem em Moçambique utilizando software como o MSN, 
ou então websites como o hi5, contactam constantemente com os seus amigos e 
familiares que vivem em Portugal ou na Inglaterra. As consequências de tais 
tecnologias são o atenuar das diferenças, que existem entre indivíduos que vivem em 
países distantes, já que a troca de informações e a discussão em fóruns sobre 
diversos tópicos que lhes interessam permite a formação de uma cultura, que 
poderemos já designar como global devido ao número de indivíduos que neles 
participam e tendo em conta de onde são originários.  
No campo educativo nota-se que, apesar de todo o fluxo de informação que hoje 
existe, os alunos mostram-se extremamente desorientados quanto à forma como 
seleccionar e analisar numa perspectiva crítica a informação que recebem de múltiplos 
canais. Paradoxalmente, apesar de se partir para uma maior uniformização em termos 
de atitudes, nota-se uma ânsia dos nossos alunos em se distinguirem em relação a 
outros alunos de outras escolas. Estes procuram criar a sua própria cultura que os 
distinga uns dos outros, procuram criar uma diversidade num ambiente global que 
tende para a uniformização. Além disso, o conceito que mais se houve hoje é o de 
“cidadão global” ou então pede-se à população que “pense global”. Contudo, apesar 
de haver informações sobre todo e qualquer sítio ou cultura existente no nosso 
planeta, a verdade é que a maior parte das pessoas dificilmente conseguirá conhecer 
aprofundadamente essa realidade global, que tanto se apregoa, devido a 
constrangimentos vários como financeiros ou temporais. Além disso, as várias culturas 
existentes, que tendem para uma uniformização, criam uma confusão de identidade 
nos indivíduos de hoje que ficam sem saber se valerá a pena, ou não, manter a 
independência política dos seus países e todos os valores que aí são veiculados, não 
só pelos seus pais mas também pelos sistemas educativos, quando se apregoa que a 
economia não tem pátria e promove-se a mobilidade geográfica com o objectivo de 
enriquecer culturalmente os seus membros.  
É nosso entender que a disciplina de Língua Materna tem um papel preponderante 
na resposta a estas questões que lhe são levantadas. É necessário consciencializar as 
pessoas para a sua própria cultura, para a sua forma de ver a realidade que as rodeia 
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impedindo, ao mesmo tempo, que sentimentos de racismo, isolamento, xenofobia se 
desenvolvam. Concordamos com Noa, quando ele refere que o racismo estabelece-se 
através dos graus de desvio em relação ao modelo que é o “homem branco” e a 
recusa do grupo cultural dominante em aceitar esses mesmos desvios, chegando essa 
recusa a assumir contornos de agressividade tanto oral como física. O estereótipo, 
com que se mimoseia o que é diferente, consiste numa palavra repetida que 
parecendo ser absolutamente natural parece adequar-se a toda e qualquer situação, a 
toda e qualquer pessoa, relegando para segundo plano o facto de não haver dois 
indivíduos iguais. O estereótipo torna-se assim um significado fixo, para qualquer 
indivíduo que seja diferente do modelo do homem branco, cristão. (Noa, 2002) 
É, também, importante que esta disciplina esteja preparada para acolher no seu 
interior indivíduos provenientes de outras nações com outra forma de interagir e 
percepcionar o meio envolvente. É, contudo, deste confronto cultural que muitas vezes 
um país se enriquece porque está disponível a aceitar outras formas de pensamento, 
em vez de se fechar numa perspectiva fechada e unilateral. Os Estados Unidos da 
América são um país essencialmente constituído por emigrantes mas em vez de os 
renegar procura integrá-los para que eles contribuam para o seu desenvolvimento 
económico, tecnológico e até cultural dando-lhes todos os meios e condições para que 
se sintam integrados. Procura também, por todas as formas, impedir que sentimentos 
de racismo e xenofobia se propaguem no seu seio e após os atentados de onze de 
Setembro uma das preocupações das autoridades foi proteger as minorias 
muçulmanas. 
Por estas razões acreditamos ser essencial verificar como se processa a interacção 
entre indivíduos provenientes de culturas diferentes pois a temática dos valores é algo 
intrínseco à disciplina de Português. Escolhemos a poesia porque esta impede uma 
leitura unívoca fomentando, isso sim, interpretações completamente diferentes por 
parte dos sujeitos que entram em contacto com ela. (Silva, 2006) Assim, a disciplina 
ao procurar incutir um espírito de pertença a uma cultura tenta, ao mesmo tempo, 
abrir-se ela própria ao contributo dado por indivíduos de outras nacionalidades 
promovendo, assim, valores como o da tolerância e liberdade (neste caso de 
expressão e de pensamento). Procura-se contribuir para a integração dos alunos não 
só na cultura do seu país de nascença mas também na do planeta em que vivem. À 
medida que o tempo passa as interacções entre as diversas culturas do nosso planeta 
crescem cada vez mais. A disciplina de Português deve incutir o espírito de pertença a 
uma cultura mas impedir que os indivíduos se fechem nessa cultura isolando-se e 
fechando-se à novidade e ao que é diferente. 
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Acreditamos que o nosso estudo, fruto do contexto em que foi realizado e do nível 
etário a que foi direccionado, o secundário, apresenta todas as potencialidades para 
ajudar todos os do sistema educativo português a lidar melhor com a temática da 
multiculturalidade. Na nossa pesquisa bibliográfica encontramos alguns estudos 
relacionados com a temática da interculturalidade no ensino pré-primário mas não ao 
nível do ensino secundário. Acreditamos, também, ser difícil encontrar em 
estabelecimentos educativos portugueses a quantidade de culturas díspares que 
existem no seio do estabelecimento de ensino onde foi o realizado este trabalho, a 
Escola Portuguesa de Moçambique. Para além da observação, procuramos também 
ouvir os próprios alunos, individualmente, sobre a sua própria cultura e sobre a postura 
que estes adoptavam perante indivíduos que possuem uma cultura diferente da sua. 
 
7 – Organização do trabalho 
 
Este estudo divide-se em duas partes. A primeira parte será constituída por dois 
capítulos. Na introdução procuramos contextualizar o estudo e a definição do objecto 
de estudo, os objectivos que o mesmo pretende atingir e as questões que o orientam, 
a sua relevância e pertinência para além da explicitação da forma como este se irá 
organizar. O primeiro capítulo irá referir-se ao enquadramento conceptual do estudo, 
com a explicitação dos conceitos que nortearão o trabalho, como multi e 
interculturalidade, e pela revisão bibliográfica, onde se irá abordar o papel da literatura, 
mais especificamente da poesia, como meio de transmissão de todo um conjunto de 
tradições e valores de uma dada cultura. O segundo capítulo irá explanar a vida e obra 
do poeta José Craveirinha, que foi seleccionado como uma estratégia para levar os 
alunos a reflectir e a interagir com a multiplicidade cultural que existe hoje no mundo e 
os conflitos de identidade que ela provoca no indivíduo que tenta sobreviver num 
planeta marcado por intensas trocas culturais e económicas.  
A segunda parte do trabalho refere-se ao estudo de campo desenvolvido. O terceiro 
capítulo será dedicado à explicitação da metodologia seguida pelo estudo e os 
procedimentos metodológicos adoptados pelo mesmo. No quarto capítulo proceder-se-
á à apresentação dos dados coligidos pela investigação, isto é, os resultados da 
observação no que diz respeito à interacção entre os alunos sobre a temática dos 
valores presentes numa obra poética e a interpretação que estes fazem dos mesmos, 
com base na sua cultura de origem. O último capítulo apresenta as conclusões que se 
extraíram dos dados da investigação. 
Concluiremos este estudo com as referências bibliográficas deste trabalho.  
 16 
Nos apêndices incluiremos os documentos utilizados na investigação, que apesar de 




Os Valores na sociedade contemporânea 
 
“Caro Professor, 
Sou um sobrevivente de um campo de concentração. Os meus olhos viram o que jamais 
olhos humanos deveriam poder ver: 
- Câmaras de gás construídas por engenheiros doutorados; 
- Adolescentes envenenados por físicos eruditos; 
- Crianças assassinadas por enfermeiras diplomadas; 
- Mulheres e bebés queimadas por bacharéis e licenciados. 
Por isso desconfio da educação. 
Eis o meu apelo: ajudem os vossos alunos a serem humanos. Que os vossos esforços nunca 
possam produzir monstros instruídos, psicopatas competentes, Eichmanns educados. 
A leitura, a escrita, a aritmética só são importantes se tornarem as nossas crianças mais 
humanas.” 
(Carta ao director do New York Times) 
 
Nos dias de hoje há uma preocupação em dotar os alunos de um sistema educativo 
com os valores necessários para que estes singrem num mundo de contrastes 
gritantes onde a ostentação e riqueza convivem lado a lado com populações 
assoladas pela miséria e fome. A escola deve, assim, fornecer aos seus discentes os 
meios necessários para que estes se adaptem a um mundo em rápida transformação 
e que os oriente nas diversas situações complexas e dilemas éticos que terão que 
defrontar. (Pintassilgo, 1998) 
Um dos problemas com que o planeta se debate hoje é o fenómeno das migrações. 
 
Fig. 1 - Taxas de emigração em 2006: positivas (azul) e negativas (laranja) 
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Este fenómeno levou a um maior intercâmbio cultural e também à necessidade de 
acomodar pessoas com diferentes hierarquias de valores. Como vemos no mapa da 
figura 1 verifica-se um grande fluxo de migração e poucos países do nosso globo 
ficam à margem das movimentações que os indivíduos fazem em busca de melhores 
condições de vida. Estas pessoas trazem a sua cultura, as suas tradições e terão que 
adaptar-se a uma nova vida no país que os acolheu que, por sua vez, tem uma cultura 
diferente. As crianças serão, porventura, o elo mais fraco do fenómeno migratório e 
por isso a escola torna-se o único meio que estará em melhor posição para as ajudar 
no processo de adaptação ao seu novo país de residência.  
 
1 – O que é valor? 
 
“O homem, 
todo o homem, 
é uma permanente 
 vocação de valor 
qualquer que seja  
o seu modo singular 
 e único de o ser” 
G. Vasquez 
 
Quando se procura definir valor entramos num domínio bastante subjectivo e muito 
pessoal.  
A palavra Valor vem do latim “valore”, que significa aquilo que vale alguma coisa e 
que as pessoas reconhecem como merecido. O Dicionário da Língua Portuguesa da 
Academia das Ciências de Lisboa refere que o vocábulo Valor significa algo que é 
valioso, que tem um grande interesse e que é de grande qualidade. Menciona que 
valor é tudo aquilo que é belo, digno e verdadeiro embora este juízo varie conforme a 
época em que os indivíduos habitaram o nosso planeta. O que distingue os animais do 
Homem é efectivamente a capacidade que este possui de atribuir um determinado 
valor a actividades humanas ou objectos. 
Os valores possuem uma dimensão objectiva, subjectiva e social. Objectiva porque 
os valores são objectivos, fins pelos quais o ser humano pauta a sua vida e subjectiva 
porque eles estão intimamente ligados a emoções e motivações, ou seja, que 
representam um interesse para o sujeito e possuem uma dimensão social porque 
representam as aspirações de um determinado grupo ou comunidade. Contudo, o que 
mais pesa quando pensamos em valores são as emoções e os sentimentos já que, 
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apesar de ser necessário apreender os valores, estes não são objecto de transmissão 
ou construção mas adquiridos através da identificação, do testemunho, do exemplo e 
da vivência. 
Valor, para Sócrates, um dos grandes filósofos da Antiguidade Clássica, era o 
combate ao relativismo e ao subjectivismo dos sofistas. Sócrates lutava pela 
objectividade e absolutismo dos valores. Apesar do conceito de valor ser de difícil 
definição, por pertencer àqueles conceitos como os de «ser» e «existência» que não 
admitem definição, tudo o que se pode fazer é tentar uma clarificação ou mostrar o 
seu conteúdo. (Hessen, 1980) 
A definição de valor esteve bastante condicionada pelas correntes filosóficas que 
dominaram a filosofia até aos nossos dias.  
 
o A corrente idealista ou neo-kantiana reduz o valor a uma mera categoria 
mental, referindo que é algo puramente subjectivo.  
 
o A corrente realista ou fenomenologista reconhece os valores como um ser em 
si, algo parecido com a maneira como se concebem as ideias em Platão; 
percebem-se não como uma intuição intelectual mas como uma intuição 
emotiva. Esta é a postura de Max Scheller.   
 
o A corrente psicológica defende que os valores se fundam em inclinações e 
afectos do sujeito, que por conseguinte, são totalmente relativos. 
 
o A corrente sociológica considera os valores como mero produto dos indivíduos 
de uma sociedade que devem ser examinados como os outros produtos. O 
marxismo é um exemplo desta corrente filosófica na forma como vê o conceito 
de valor. 
 
o A corrente existencialista e liberal refere que os valores são criados livremente 
sem qualquer norma objectiva absoluta. A liberdade do Homem é o valor 
supremo. 
 
o A corrente metafísica ou espiritualista concede aos valores uma referência 
fundamental à actividade espiritual e uma relação com o absoluto. Deus é a 
entidade do ser e do valor. 
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o A corrente neo-positivista reduz os juízos de valor a uma mera expressão de 
emoções subjectivas, a qual seria a própria negação da filosofia dos valores. 
(Bartolome, 1985) 
     
O ser humano é considerado um ser racional e também afectivo, logo, estabelece as 
suas preferências, os seus ideais e aquilo que considera justo ou injusto. É assim 
inegável que as pessoas agem de acordo com os valores que adquiriram em casa 
com os pais e igualmente na escola com os professores e colegas. Por exemplo, ao 
seleccionar o valor honestidade definimo-lo como sinónimo de verdade. Contudo, se o 
atribuirmos para designar alguém como sendo uma pessoa honesta isso significa que 
essa pessoa tem comportamentos honestos e que continuará a pautar as suas 
atitudes de forma igual no futuro. Assim, o valor é um conceito usado como predicado 
de juízos que na maior parte das vezes não é definido e tem como exemplos actos 
humanos e não coisas. (Andrade, 1997) 
Isto levanta a questão: como é que então são assimilados os valores que um 
indivíduo adopta como guia para solucionar os dilemas morais que lhe são colocados 
no decurso da sua vida quotidiana? 
Para responder a esta questão será, talvez, preferível elucidar sobre o que acontece 
quando os indivíduos revelam uma confusão ou ausência de valores. Surgem, assim, 
estruturas sociais anómalas onde os indivíduos são submetidos a pressões sociais 
confusas e até contraditórias. A anomia, falta de normas, ocorre quando os membros 
de uma determinada comunidade sentem-se excluídos já que os valores da mesma 
são confusos e até mesmo contraditórios. Esta situação acontece em sociedades com 
um grande volume de trocas culturais onde os valores tradicionais coexistem com os 
valores modernos. (Veira, 1997) 
Durkheim acreditava que um excesso de trocas culturais levava a um total niilismo 
de valores tendo como consequência o aparecimento da delinquência, droga e mesmo 
o suicídio. (Durkheim, 1897) 
As sociedades modernas, com a sua elevada percentagem de trocas culturais, 
caracterizar-se-iam assim por um estado de anomia total. Contudo, o que acontece é 
que o indivíduo perante a multiplicidade de valores que cada organização ou 
instituição adopta acaba por balizar as suas acções por uma moral subjectiva com o 
objectivo último de alcançar a auto realização e felicidade. 
Os valores adoptados pelos indivíduos, nos dias de hoje, têm a sua origem em 
amplos consensos que estes estabelecem acerca dos mesmos. Perante um conjunto 
de valores veiculados por uma comunidade, o que o indivíduo faz é simplesmente 
tentar acomodá-los com as suas próprias aspirações com o fim de obter a aprovação e 
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reconhecimento dos restantes membros da comunidade em que está inserido. Os 
valores desempenham o importantíssimo papel de estabelecer um laço de união que 
permita o intercâmbio entre indivíduos com ambições e interesses heterogéneos. 
Numa perspectiva sociológica podem-se classificar os valores em quatro grandes 
grupos: 
 
o Universalistas – são aqueles que expressam critérios de diferenciação e 
intercâmbio e são completamente indiferentes a atributos de indivíduos ou 
grupos.  
Ex. Dinheiro, rendimento, status. 
 
o Particularistas – referem-se aos atributos e características dos indivíduos ou 
grupos. 
Ex. Valores religiosos, local onde nasceu. 
 
o De oposição – todos aqueles valores que questionam a ordem social vigente. 
Um exemplo deste tipo de valores são as ideologias revolucionárias que 
pugnam por uma sociedade mais justa, mais livre e mais fraterna. (Inglehart, 
1991) 
 
Antigamente, era possível verificar-se que havia uma correspondência entre os 
valores defendidos pelos indivíduos e os valores defendidos pelas Instituições. Isso só 
era possível devido à escassa autonomia que o indivíduo possuía nas sociedades 
mais arcaicas. A ênfase que a Revolução Francesa pôs na questão dos direitos abriu 
um processo de individualização, ao atribuir-lhe a possibilidade de este definir a sua 
própria hierarquia de valores, desde que eles não entrassem em conflito com os 
direitos de outro indivíduo.  
À medida que os países avançam economicamente os valores que norteiam a vida 
quotidiana dos elementos da comunidade tendem a orientar-se para uma maior 
individualização. No longo prazo, e devido a este processo de individualização, os 
sistemas de valores religiosos, morais, políticos e familiares dos diferentes países irão 
convergir. Apesar do sistema de valores dos indivíduos das sociedades modernas ser 
bastante fragmentado à medida que o tempo avança assiste-se ao aparecimento, nas 
diversas sociedades, de uma uniformização dos valores.  
Em conclusão, podemos constatar que o processo de individualização pode ser 
responsável pela homogeneização cultural do mundo. Os valores adoptados são os 
veiculados pelos países mais ricos que transmitem-nos para os países em vias de 
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desenvolvimento. O núcleo destes valores é o individualismo, ao qual todos os outros 
valores se subordinam.  
Os valores pós-materialistas também se transmitem do centro para a periferia, isto é, 
das nações desenvolvidas para as nações do terceiro mundo, apesar de este tipo de 
valores não fazer muito sentido nestas nações se tomarmos em atenção as privações 
que os indivíduos destas nações têm de suportar. O processo de convergência avança 
apesar de algumas resistências pontuais por parte de algumas culturas. 
A individualização provoca um incremento da autonomia individual que se encarrega 
de elaborar uma hierarquia de valores que orientarão a conduta do indivíduo. Os 
valores são assim meios necessários para o intercâmbio indirecto entre indivíduos e 
grupos. Por conseguinte, todos os valores que desempenhem uma função de 
intercâmbio tendem a institucionalizar-se nas diversas sociedades.  
Apesar da autonomia que este fenómeno acarreta, como qualquer processo onde se 
verifique uma dialéctica, este terminará originando o seu oposto: a homogeneização 
colectiva porque o indivíduo não vive só, mas sim em interacção com os seus 
semelhantes, derivando os valores que adopta da transmissão cultural e hereditária 
como se todos os indivíduos formassem um único corpo. (Veira, 1997) 
 
2 – Hierarquia de valores 
 
Os valores poderão ser colocados num pólo positivo e num pólo negativo e podem, 
assim, estabelecer uma ordem hierárquica entre eles. Desta forma, os valores são 
conceitos que se organizam numa hierarquia. A hierarquia de valores procura 
demonstrar que não podemos alcançar um determinado valor sem primeiro alcançar 
valores intermédios que são condição dos primeiros. A hierarquia de valores varia de 
pessoa para pessoa, de comunidade para comunidade fruto das suas vivências, das 
suas crenças e da educação recebida não só através dos pais mas também da escola 
e da convivência com outros elementos da comunidade onde está inserido. A ética 
não é mais do que o estabelecimento de determinadas regras que procuram regular as 
relações humanas e estabelecer uma determinada ordem, ordem essa que muitas 
vezes irá confundir-se com uma subordinação dos valores inferiores aos valores 
superiores. (Inglehart, 1995). 
Os valores são conceitos aos quais se dá certo valor, isto é, uma certa importância 
relativa. Daí que, para dar valor, seja necessário comparar a importância. Isto é 
importante porque em caso de conflito de valores este pode ser ou intrapessoal ou 
interpessoal. Enquanto no primeiro caso trata-se de um conflito entre valores de uma 
mesma pessoa, no segundo caso trata-se de descobrir qual será a melhor hierarquia 
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de valores. Geralmente, o critério que serve para decidir qual a melhor hierarquia de 
valores é o da universalização. (Dias, 1997)  
Assim, Abraham Maslou refere que as necessidades humanas actuam como 
motivadoras de uma hierarquia determinada que, segundo ele, organiza-se da 
seguinte forma: 
 
1 – Necessidades fisiológicas; 
2 - Necessidade de segurança; 
3 – Necessidades sociais de relacionamento; 
4 – Necessidade de estima; 
5 – Necessidade de auto-realização. 
 
A maioria da população mantém os valores adquiridos durante a sua adolescência e 
a sua juventude. Inglehart considera as necessidades fisiológicas e as necessidades 
de segurança como fazendo parte de um conjunto de necessidades materialistas que, 
depois de satisfeitas, possibilitarão que a geração seguinte adquira valores pós-
materialistas, que são as necessidades de auto-realização, a necessidade de estima e 
a necessidade social de relação com outras pessoas. Estudos posteriores mostraram 
que a hierarquia evolui conforme o contexto. Após períodos de guerra as populações 
dão mais valor às necessidades materialistas. (Inglehart, 1991) 
Se os valores são conceitos que se expressam primordialmente através de actos, a 
moralidade dos mesmos não é medida pelo próprio acto mas sim pelo pensamento e 
pela hierarquia de valores que o determina. 
Platão defendia que o Bem era o valor supremo, seguido pela beleza, a sabedoria e 
em último lugar a sabedoria. 
Aristóteles referia que em primeiro lugar vinham os valores que promoviam a 
felicidade, depois os que promoviam a admiração, depois os de amor e em último 
lugar tudo aquilo que fosse belo. (Peres, 1999) 
Max Sheler (1955) dividia os valores em sensíveis e espirituais. Os sensíveis seriam 
aqueles que o ser humano buscava com vista a obter prazer ou então como meio de 
preservar a sua saúde. 
Louis Lavelle (1991), no seu Tratado dos Valores, dividiu-os em três 
compartimentos: os valores que pertencem ao mundo, como os económicos e os 
afectivos, os valores que permitem a contemplação do planeta em que vivemos, como 
os intelectuais e os estéticos, e os valores que transcendem o mundo, como é o caso 
dos valores morais e dos valores religiosos. 
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José Maria Mendez (1978), na obra Valores Éticos, constrói a seguinte escala: 
valores físicos e económicos, valores éticos, valores estéticos e valores ascéticos. O 
autor refere que os valores éticos podiam ser de três tipos: autodomínio (a sobriedade, 
a temperança), justiça (equidade e solidariedade) e de respeito (paz e amor à 
natureza). 
Yvan Gobry (2001), na obra Do Valor, indica três planos que teremos que 
forçosamente percorrer na nossa ascensão axiológica. Primeiro, a ascensão cultural 
através destes quatro valores colocados em ordem crescente: útil, belo, verdadeiro e 
bem. O útil corresponderia à natureza, o belo e o verdadeiro surgiriam como reflexo da 
cultura do indivíduo e o bem corresponderia à moralidade. A ascensão será feita 
renunciando ao valor inferior com vista a atingir o valor que está no patamar superior. 
Assim seria necessário abandonar o útil e preferirmos o belo. O segundo grau de 
ascensão na escala de valores seria abraçar a verdade em detrimento do belo. Por 
último, superaríamos a verdade ascendendo ao bem. 
Manuel Patrício (1993) em Lições de Axiologia Educacional propunha a seguinte 
escala de valores: vitais, práticos, hedonísticos, lógicos, éticos e religiosos. Esta 
escala é a que a maior parte dos axiólogos aceitam à excepção dos vitais que 
consideram já estar incluídos nos valores práticos. 
Uma outra questão, que divide os axiólogos, é se os valores devem ser vistos como 
absolutos e imutáveis ou então como sendo algo relativo. Os axiólogos construtivistas 
defendem que eles são relativos devido ao facto de existir neste mundo culturas 
diferentes e, consequentemente, a escala de valores tem que variar conforme a época 
ou lugar. Os axiólogos que vêem os valores como algo absoluto e universal devem, 
por sua vez, ensinar o aluno a valorar correctamente e a respeitar a hierarquia de 
valores universalmente aceite, o que acreditamos ser um pouco difícil devido à 
extensa descrição que fizemos anteriormente da forma como diferentes autores 
construíam a sua escala de valores. 
Quintana Cabanas defende que há certos valores que são universais e outros que 
são relativos, isto é, à medida que vamos subindo na escala de valores vamo-nos 
deparando com valores cada vez mais absolutos e universais. Assim, na parte inferior 
da hierarquia encontramos os valores económicos e os valores hedonísticos que o 
autor considera serem relativos. Na parte superior da hierarquia encontramos valores 
que, apesar de não serem desejados por todos, seria desejável que todos 





3 – Educação para os valores 
 
Existem diferentes formas de abordar a educação dos valores como sejam a 
abordagem aristotélico-tomista, a clarificação de valores, passando pela abordagem 
construtivista e a metodologia da educação do carácter. 
A abordagem confucionista procurar apoiar as instituições que consigam promover a 
harmonia, a justiça e a ordem instituída: a família, a hierarquia, os anciãos e o Estado 
justo. O respeito pelo dever, uma ideia central na doutrina confucionista, seria capaz 
de produzir homens respeitadores da cultura tradicional, admiradores da justiça e do 
bem, cumpridores dos seus deveres e das suas obrigações e reverentes para com as 
autoridades legítimas e os anciãos. Confúcio criou aquilo que hoje designamos como a 
regra de ouro, “não faças aos outros o que não queres que te façam a ti”, ou seja, 
tratar os outros como nós gostaríamos de ser tratados.  
Segundo este autor, a moral ensina-se não só através da instrução mas também 
através do exemplo, do hábito e da reflexão. Confúcio acredita que uma pessoa sem 
instrução não está preparada para reflectir e, assim, é incapaz de ser inflexível na 
defesa dos valores morais que são os mais adequados. Obediência aos mais velhos, 
aos pais e àqueles de quem se depende hierarquicamente, verdade e honestidade nas 
palavras, amigo dos amigos, respeitador dos ritos e das tradições assim é o homem 
de carácter, de acordo com este filósofo chinês. Uma pessoa moral é uma pessoa que 
não se desvia daquilo que é o mais correcto, que não deixa de fazer o que está certo 
por falta de coragem, evita os excessos e afasta-se dos extremos. A reserva e a 
parcimónia são duas qualidades muito importantes no pensamento confucionista. O 
homem educado é íntegro, benevolente, respeitador, obediente, tolerante e generoso. 
Confúcio acredita que a educação moral é um processo sem fim que exige um 
aperfeiçoamento através da aprendizagem. Através da reflexão e da educação é 
possível qualquer pessoa distinguir o bem do mal. Este filósofo é considerado um dos 
maiores sábios chineses e as suas cinco virtudes – caridade, justiça, propriedade, 
sabedoria e lealdade – são consideradas como condição indispensável para a 
formação do carácter de uma pessoa. A noção confucionista de moral aproxima-se 
muito da concepção aristotélica que vê a moral como estando em simbiose com a 
sabedoria, a reflexão, a acção e com o hábito (Confúcio, 1982). 
Platão considera que a virtude é sinónimo de sabedoria e não é, apenas, uma 
inclinação natural do indivíduo ou um hábito que se adquire e que se repete ao longo 
da vida, sem inteligência ou reflexão. Se a virtude é sabedoria então a coragem, que 
Platão considera como um derivado da virtude, é também uma forma de reflexão, isto 
é, de sabedoria. Platão e Sócrates acreditavam que Deus é a Razão de todas as 
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coisas, que tudo criou e que tudo governa e estabelecem um paralelismo com a Alma, 
que é responsável pela condução do corpo. Assim, já que o conhecimento provém da 
alma e não do corpo. O Homem deve evitar reger a sua vida pelos sentidos e pelos 
seus instintos devendo, antes, confiar na reflexão como único caminho possível para 
alcançar a verdade.  
O caminho do conhecimento exige um desprendimento total do mundo das 
sensações para que seja possível atingir o mundo inteligível. Assim, virtude é igual a 
conhecimento que, por sua vez, se irá adquirir através da educação e esta irá 
aprofundar-se através da reflexão. Conclui-se, desta forma, que “aquele que conhece 
o bem praticará o bem” e que o vício só acontece devido à ignorância. O 
melhoramento da sociedade seria possível através da educação. Para se ter acesso à 
virtude bastava apenas ter acesso ao saber já que Platão acreditava que é na alma 
que se situava a virtude e o saber bastando, apenas, recordar o saber que se tem 
dentro de si fazendo sair aquilo que já está no nosso interior, tal como a parturiente faz 
sair o bebé que está dentro da si com a ajuda da parteira. O professor, ou neste tempo 
seria o filósofo, não devia instruir nem transmitir mas tão só orientar, guiar, apoiar e 
encorajar o aluno a encontrar a direcção da verdade utilizando o diálogo como 
estratégia principal da educação moral (Marques, 1998).      
A abordagem aristotélico-tomista associa a felicidade completa com a beatitude, isto 
é, Deus. Uma das grandes contribuições deste pensamento foi a descoberta da Lei 
Natural, que mantém-se actual até hoje, sendo considerada uma lei universal: faz o 
bem e evita o mal. O ser humano orienta a sua vida com vista a atingir determinado 
fim, que é o bem. Assim, o bem é o mesmo que a finalidade da acção humana. O 
problema de haver indivíduos que preferem as más acções é porque confundem bens 
aparentes com os bens reais e isso acontece por deficiência da razão, por falta de 
informação, pelo não uso da informação existente ou por falta de vontade.  
Da Lei Natural somos capazes de identificar um conjunto de leis que são universais: 
preservação da vida humana, justiça, coragem, proteger e educar as crianças, respeito 
pela propriedade de cada um, busca do conhecimento, etc. Esta lei implica assim a 
adopção de determinados valores absolutos que podem ser negativos, não matar, não 
cometer adultério e não mentir, ou positivos, ser generoso, justo, moderado nas suas 
acções. Apesar de considerar estes valores como algo absoluto e imutável, é 
impossível descrever quais os actos que farão com que nós consigamos ser justos ou 
generosos, sendo eles deixados ao livre arbítrio do ser humano. A teoria da lei natural 
deixa assim uma grande margem de manobra para as pessoas escolherem os 
caminhos que acham mais adequados para alcançar estes valores absolutos e, em 
última instância, a felicidade, que é o valor último. Devido a esta grande margem de 
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liberdade a educação moral deve preocupar-se em formar correctamente as 
consciências. O processo de formação de uma boa consciência exige a criação de 
bons hábitos e vontade de combater a ignorância (Rocha, 1996). 
Kant, tal como Confúcio, colocou o dever como algo fulcral na sua concepção de 
educação moral. Cumprindo o nosso dever nós estaremos a caminho da felicidade, 
que a filosofia Kantiana acreditava que era o objectivo último de cada individuo. A 
Moral é acessível a cada um através da reflexão e, muito importante, da boa vontade. 
Para este filósofo a perseverança, a coragem, a honestidade não são valores morais 
já que eles tanto podem ser usados para o bem como para o mal. O respeito pelo 
dever e a opção pela boa vontade são o núcleo da verdadeira moralidade no 
pensamento kantiano. Kant criou o termo imperativo categórico para descrever os 
chamados mandamentos morais, que se resume por fazer aquilo que nós gostaríamos 
que todos fizessem e que essa nossa linha de rumo constituísse uma lei universal à 
qual todos obedecessem. Ele afirma que a lei provém do Homem e da sua vontade. A 
fonte da moralidade é a razão. A lei moral tende a desviar o Homem das suas 
inclinações mais torpes e terá de ser baseada na autonomia da Razão, enquanto o  
Bem será sempre a união entre a virtude e a felicidade. A virtude terá de ser 
desinteressada, não ser influenciada por qualquer entidade externa ou ser 
condicionada pelo medo ou interesse. A boa vontade terá a função muito importante 
de corrigir e guiar moralmente as nossas qualidades e os nossos temperamentos e 
pensamentos. Kant partilha, assim, a posição de Sócrates defendendo que a virtude é 
mais uma questão de intelecto, de raciocínio, do que de hábito ou de conduta 
enfatizando o desenvolvimento intelectual, o pensamento crítico e a autonomia de 
pensamento. Podemos concluir, baseado no que foi atrás exposto, que para Kant seria 
desnecessária uma educação moral baseada na coacção, no medo e na punição e 
que ela tenderia a desaparecer na ausência da autoridade. (Marques, 1998) 
Durkheim, considerado o “pai” da sociologia, tornou-se um autor de referência na 
educação moral ao traçar uma linha bem definida entre os modelos curriculares de 
carácter social e os modelos curriculares de educação personalista. Para os primeiros 
a educação moral é profundamente influenciada pela sociedade, pelas convenções 
que esta adopta assim como pelas crenças morais que aí predominam. Para os 
personalistas, que foram influenciados pela filosofia de Kant, a moral ou é autónoma 
ou então não pode ser considerada moral. A intenção e a boa vontade é que definem 
se uma acção é, ou não, moral e não o resultado ou consequência dela.  
Durkheim criou uma moralidade tendo por base a sociedade, já que defendia que o 
indivíduo nasce da sociedade e não o contrário. Com base neste pressuposto, 
Durkheim cria o conceito de consciência colectiva, que era o conjunto de crenças e de 
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sentimentos comuns aos membros de uma comunidade. É a consciência colectiva que 
é responsável pela união entre as várias gerações, a “alma psíquica” da sociedade. 
Como exemplo podemos referir que os actos proibidos têm a sua origem na 
comunidade e não no indivíduo. Quanto maior a consciência social maior é a revolta 
para com aqueles que violam as regras. 
Durkheim faz uma diferenciação bem nítida entre moral e moralidade e entre factos 
morais e ideias morais. Para ele, os factos morais têm uma natureza objectiva e são, 
portanto, regras de conduta que todos seguem. Desta forma, a moralidade reduz-se a 
um conjunto de regras de conduta que evoluíram com a sua sociedade através dos 
tempos. As ideias morais são um conjunto de valores, regras e condutas que a 
comunidade acredita serem dignas de serem transmitidas às gerações futuras. As 
ideias morais são, em resumo, a “alma da sociedade”, isto é, são princípios que têm a 
sua origem na reflexão que se faz sobre os factos e sobre a experiência social. 
Durkheim acredita que é possível ensinar a moral a alunos, assumindo-se como um 
crente no poder da razão, e que ela pode ser estudada tal como se estuda um 
fenómeno social. O sociólogo advoga o uso do método indutivo, do geral para o 
particular, como estratégia a usar para ensinar a educação moral. Este autor é 
bastante explícito a repudiar a doutrinação ou pregação defendendo, antes, a 
explicação, a exortação e a descoberta orientada dos valores através do diálogo, da 
discussão e da reflexão. Uma pessoa moralmente educada será um indivíduo que seja 
disciplinado, que seja capaz de se inserir num grupo e ser capaz de tomar decisões 
com base na razão.  
Enquanto Kant assumia uma perspectiva mais individualista, já que uma pessoa 
escolheria os seus próprios imperativos categóricos e os princípios éticos pelos quais 
iria reger as suas acções, Durkheim defendia que dificilmente o Homem seria capaz 
de escolher os valores certos e, assim, agir correctamente se não sentir um controlo 
exterior que limite os seus desejos e os seus apetites. A consciência colectiva, que em 
Kant é similar a imperativo categórico, é uma criação da sociedade, e nunca do 
indivíduo, cabendo à escola a missão de transmitir às gerações futuras as regras que 
a sociedade definiu como válidas e que devem ser respeitadas. Ela tem, igualmente, 
como objectivo proporcionar uma educação para a cidadania bem sólida, no sentido 
de facilitar a integração e a participação dos alunos na comunidade. O professor é o 
mediador entre a sociedade e as novas gerações e o transmissor da herança cultural 
considerada válida. O professor é o exemplo, o modelo, a voz e o símbolo que os 
alunos devem respeitar. A finalidade da escola é, segundo Durkheim, a educação para 
a cidadania e, sobretudo, para a socialização criando, desta maneira, um ensino que 
seja claro e baseado na explicação e compreensão. (Rocha, 1996)           
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O modelo da clarificação de valores criado nos anos 60 defendia que a finalidade da 
educação era ajudar as crianças a decidirem aquilo a que elas davam, efectivamente, 
valor. O docente não impunha qualquer conjunto de valores, evitava ser um modelo 
para as crianças, não referia os valores que defendia e apenas facilitaria o processo 
de escolha individual. Limitar-se-ia a questionar os alunos evitando emitir juízos de 
valor acerca das respostas ou comentários dos discentes aceitando-os tal como eles 
são. Os autores deste modelo criaram sete critérios para usar no processo de 
clarificação de valores: escolha livre, escolha entre várias alternativas, escolha depois 
de uma aturada reflexão sobre as consequências de cada alternativa, capacidade de 
ser elogiado e aplaudido pela escolhas que foram feitas, ser coerente com as escolhas 
que fez e os valores que escolheu deveriam ser postos em prática na sua vida 
quotidiana e repetidos ao longo do tempo. O processo de clarificação de valores passa 
assim por três etapas: escolha, a apreciação e a actuação. 
O que é fulcral no modelo de clarificação de valores é o relativismo moral. Os 
valores que adoptamos são fruto das nossas experiencias pessoais e não podem ser 
reduzidos a uma questão de serem bons ou maus. Este modelo implica uma escolha 
livre, sem pressões, que possui como objectivo final aumentar o nosso bem-estar e a 
nossa auto-estima. Todos os valores são dignos de apreço e de igual estima, desde 
que explicados pelo sujeito de uma forma reflexiva e livre. Não se procura ensinar 
valores mas sim ajudar os alunos a descobrirem as suas preferências, acreditando-se 
que pelo facto de serem eles a escolher elas serão, necessariamente, boas escolhas 
(Valente, 1992).  
Para Kohlberg os valores não se captam, é o sujeito que os constrói. A literatura 
sobre educação moral tem designado a sua teoria como cognitivo-desenvolvimentista, 
construtivista e interaccionista. O conhecimento constrói-se a partir da interacção do 
sujeito com o objecto, do indivíduo com o meio não se podendo separar um do outro. 
Assim sendo podemos verificar que existe uma ligação fulcral entre o social e o 
individual na moral de Kohlberg. 
 Nos seus estudos, Kohlberg descobriu que o carácter moral desenvolve-se, e 
ocorre, de acordo com uma sequência específica de estádios, independentemente da 
cultura, subcultura, continente ou país. Por estádio entendemos um sistema de 
organização mental, que ocorre de acordo com uma sequência invariante e que está 
relacionado com a idade dos indivíduos. 
Através de questões morais este autor conseguiu estudar como se processa o 
sistema de pensamento do ser humano. Com as respostas elaboradas pelos 
indivíduos que participaram nos seus estudos Kohlberg conseguiu identificar seis tipos 
de julgamento diferentes nos quais baseou as suas seis categorias. 
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Assim, o Estádio 1 do pensamento moral de um indivíduo caracteriza-se pela 
obediência e pelo desejo de evitar um castigo físico severo por parte de alguém que 
detenha alguma espécie de poder superior em relação à sua pessoa, como por 
exemplo os pais. 
O Estádio 2 refere-se a uma necessidade que o indivíduo tem de satisfazer as suas 
necessidades pessoais. O objectivo é em todos os negócios ou disputas com outras 
pessoas obter ganhos para a sua pessoa. Tanto o Estádio 1 como o Estádio 2 são 
muitas vezes caracterizados como o nível pré-convencional, pois ainda não se 
apercebe das convenções que regulam as relações sociais, do desenvolvimento 
moral.  
O Estádio 3 menciona que o indivíduo nesta fase pauta o seu comportamento pelo 
conformismo social. A grande preocupação da pessoa nesta fase é fazer o que é 
apropriado e agrada aos seus pares. Assim, o julgamento moral é elaborado de 
acordo com a ideia defendida pelos restantes sujeitos. O comportamento confina-se, 
assim, às convenções fixadas pela sociedade. 
No Estádio 4 o indivíduo recorre a regras, leis ou códigos para se orientar nos 
dilemas que a vida quotidiana coloca diante de si. Assim, o indivíduo não procura 
simplesmente satisfazer as suas necessidades pessoais, nem seguir as ideias 
defendidas pela maioria, mas sim tomar decisões que estão de acordo com os códigos 
legais em vigor. O Estádio 3 e 4 são também designados como fazendo parte do nível 
convencional do desenvolvimento moral. 
O Estádio 5 faz com que o indivíduo resolva leis e leis conflituantes através da 
interpretação que ele próprio faz de alguns princípios como justiça, liberdade e 
igualdade entre outros. Neste nível é necessário um pensamento bastante abstracto 
capaz de pesar pontos de vista conflituantes, ter em conta o domínio lógico, o domínio 
emocional e permanecer aberto a novas interpretações que se possam fazer de justiça 
social. 
No estádio 6 os princípios pelos quais o indivíduo rege a sua conduta são universais, 
tais como os de justiça, de reciprocidade, igualdade de direitos humanos e respeito 
pela dignidade dos seres humanos como indivíduos. O Estádio 5 e 6 são considerados 
como fazendo parte da moralidade pós-convencional, já que o indivíduo já não se 
deixa prender pelas convenções de uma sociedade e decide reflectir sobre essas 
mesmas convenções vendo o dilema moral nas suas várias vertentes. 
Um dos factores chaves que sobressaiu da tese de Kohlberg foi a da interacção 
entre pares. Acredita-se que a troca de opiniões entre sujeitos promove julgamentos 
morais mais elevados e complexos. William Damon (1998), nos estudos que fez sobre 
os processos de interacção entre grupos de crianças sobre conceitos de equidade e 
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justiça, concluiu que as discussões que estas geralmente têm são curtas e as 
divergências são rapidamente resolvidas. Assim, as trocas de opiniões desenrolam-se 
num ambiente seguro e como não há uma grande profundidade de sentimentos 
envolvidos como na adolescência e idade adulta a ruptura é uma situação que nunca 
chega a ter lugar nestas idades. Assim, o que se observa é que a probabilidade de 
interacção contínua, debate e compromisso aumenta durante este período e o grupo 
de pares revela-se um campo de treino crucial para o crescimento posterior. As 
crianças aprendem os conceitos de justiça e equidade através da partilha e, embora o 
processo seja lento, não há nada que consiga substituir as confrontações 
proporcionando à criança os instrumentos necessários para assumir o seu papel como 
membro da sociedade consciente dos seus direitos e dos seus deveres.  
Dados recentes mostram também que determinadas técnicas, quando usadas em 
contexto de sala de aula, podem afectar o nível de maturidade moral dos alunos. O 
método de debate é eficaz, não só entre os adolescentes mais jovens como até entre 
os adultos, e quanto mais velhos forem os alunos maiores serão as mudanças que se 
verificarão num sentido positivo. Uma vez que o processo de raciocínio moral está 
dependente da idade, do estádio de desenvolvimento cognitivo, do nível de 
experiência e da capacidade para reflectir sobre pontos de vista diferentes é evidente 
que tal processo de amadurecimento moral não pode ser alcançado de um dia para o 
outro. Uma das grandes frustrações que os docentes sentem é mesmo o ritmo lento 
que este tipo de desenvolvimento acarreta. 
Podemos, assim, ver que a própria hierarquia de valores altera-se à medida que a 
idade do indivíduo avança. Tomando como exemplo a escala de valores de Rokeach, 
vemos que um sujeito que se encontra no estádio 1 provavelmente escolhe o valor 
instrumental obediência quando convidado a referir qual o que considera mais 
importante. Já o indivíduo no estádio seguinte escolhe o valor instrumental prazer 
como o que tem, para si, maior relevância. 
Kohlberg procurou, sempre, na investigação que levou a cabo ao longo de três 
décadas, estudar não só o desenvolvimento moral mas também a educação moral, 
com particular incidência na questão da justiça. Este autor procurou associar os 
contributos de Jean Piaget para a Psicologia do Conhecimento, os pensamentos de 
Kant e o liberalismo social de John Rawls. Foi um opositor acérrimo do relativismo 
moral procurando justificar a existência de uma ética universal que não dependesse de 
condicionalismos sociais ou culturais. A psicologia cognitivo-desenvolvimentista 
rejeitou sempre o individualismo romântico e o colectivismo da transmissão cultural 
propondo, em alternativa, uma síntese destas duas correntes defendendo a noção de 
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interacção e interdependência entre o organismo e o ambiente, entre a pessoa e o 
meio, tal como Jean Piaget o havia feito.  
O conhecimento constrói-se a partir da interacção do indivíduo com o meio e a 
Justiça surge como o valor máximo desta ligação porque, acredita-se, o indivíduo é 
capaz de conciliar os seus interesses e as suas opiniões com os interesses gerais da 
sociedade. Como se pode verificar a teoria de Kohlberg centra-se na defesa de 
princípios éticos e preocupa-se em explicar como o se processa o desenvolvimento 
moral. O princípio ético é entendido neste modelo, neste quadro, como um 
procedimento ou um conjunto de orientações para habilitar a pessoa ao confronto de 
escolhas morais alternativas. É uma forma mais avançada de encarar o conceito de 
justiça. Justiça é tratar, com igualdade, todas as pessoas independentemente da sua 
posição social.  
Kohlberg insere a sua teoria na tradição socrática, que refere que aquele que 
conhece o bem praticará o bem e que a imoralidade é uma questão de ignorância. 
Contudo, sabemos por experiência que mais inteligência e reflexão não correspondem 
forçosamente a mais benevolência, mais respeito e mais responsabilidade. 
O papel do professor no modelo cognitivo-desenvolvimentista é de facilitador do 
aluno no processo de desenvolvimento do raciocínio moral, nas suas reflexões, na 
elaboração de juízos e nas suas deliberações, deve ajudar o aluno a fazer questões, a 
definir conceitos e a distinguir as várias opiniões. Kohlberg considera crucial que o 
docente seja capaz de emitir juízos de valor de um estádio acima dos juízos feitos 
pelos alunos.  
Nos seus últimos trabalhos, este autor acaba por se reconhecer que a personalidade 
do professor e o seu exemplo são importantes no desenvolvimento moral dos seus 
alunos. Assim, as principais estratégias para desenvolver moralmente os alunos 
consistiriam em dar ênfase à participação dos alunos na tomada de decisões, o uso de 
dilemas reais ou imaginados a partir de ocorrências na sala de aula ou na 
comunidade, formar os professores de modo a torná-los competentes na aplicação 
desta teoria assim como torná-los conscientes do papel fulcral que desempenham na 
formação moral dos seus discentes (Kohlberg, 1983)        
O modelo de educação para o carácter foi profundamente influenciado por 
Aristóteles. Os autores deste modelo defendem que a finalidade da educação é 
ensinar e a compreender o bem tal como Aristóteles o definiu. A felicidade é o 
supremo bem e o objectivo do ser humano é a procura da felicidade devendo para isto 
levar uma vida virtuosa. A virtude alcança-se através do treino, do hábito, do contacto 
com bons exemplos, com a leitura de grandes obras ou o contacto com grandes 
homens ou mulheres. É colocada a tónica na acção moral e não no desenvolvimento 
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do raciocínio, como defendia Kohlberg. A procura da virtude e do bem é um processo 
sem fim que junta reflexão, prática e treino até que o indivíduo comece a praticar o 
bem de uma forma quase inconsciente. Os autores desta corrente propõem uma 
educação que defenda os valores tradicionais e dão bastante relevância ao papel dos 
pais e dos professores já que estes são vistos pelos alunos como modelos e 
exemplos. Para aprofundar o desenvolvimento moral dos alunos os defensores desta 
corrente sugerem que os alunos sejam envolvidos em actividades de voluntariado 
social, com vista a desenvolver o espírito de entreajuda e a preocuparem-se com os 
que sofrem, e as escolas abrirem-se a individualidades que se ofereçam para abordar 
com os alunos acontecimentos marcantes da sua vida e que tenham proporcionado o 
seu desenvolvimento moral. (Rocha, 1996) 
    
 
4 – Multiculturalidade e Interculturalidade 
 
No fim do século XX os grandes avanços a que se tem assistido na área económica, 
tecnológica e informativa levaram ao aparecimento de um fenómeno, que hoje se 
designa como Globalização, que traz como consequência uma progressiva 
uniformização de comportamentos e hábitos. O acesso à mesma informação, a 
difusão dos meios electrónicos de comunicação e a globalização da economia de 
mercado levam a um desvanecer das diferenças comportamentais que possam existir 
entre as sociedades dos diferentes países conduzindo, mesmo, à veiculação de 
modelos estereotipados de relações interpessoais e íntimas.  
Toda esta conjuntura irá influenciar o sistema educativo dos diferentes países. O 
conceito de educação, que privilegiava a assimilação cultural, tem vindo a ser 
substituído pelo de educação multicultural, que está intimamente ligado com as 
diferenças culturais de origem étnica, religiosa, nacional, isto é, com as diferenças 
civilizacionais. Assim, vemos que há duas correntes que percorrem caminhos 
inversos. A corrente social e económica, que promove uma tendência 
homogeneizadora, e a corrente educativa, que promove a diversidade e tenta construir 
uma educação multicultural. (Formosinho, 1997) 
Contudo, nos nossos dias tem-se imposto uma pedagogia intercultural, que procura 
construir pontes de diálogo entre as várias culturas em presença, através de debates 
francos e abertos. 
Mas, antes de mais, importa mencionar aquilo que se entende por cultura e aqui as 
definições são muitas.  
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Para Taylor (1871) cultura é «…ce tout complexe qui comprend le savoir, les 
croyances, l’art, et la morale, la loi et les coutumes, et toutes les autres capacités ou 
habitudes acquises par l’individu en tant que membre d’un groupe sociale». 
Lynton (1945) considera que «La culture est un ensemble de comportements appris. 
C’est le résultat d’un comportement dont les éléments constituants sont partagés et 
transmis par les membres d’un groupe particulier». 
Hall (1971) considera que «A cultura é um conjunto dos elementos aprendidos em 
sociedade pelos membros de uma determinada sociedade e, estes elementos são 
acções, percepções e pensamentos (raciocínios, crenças, sentimentos, acções». 
Serres (2004), considera que a cultura, no sentido antropológico, do termo depende 
em primeiro lugar 
 
 “(…) where we were born, on the language spoken by our parents and on a number of attitudes and 
customs handed down to us. But this is clearly not enough to make a cultivated person. Indeed, culture 
suffocates and dies when it’s enclosed. It is the invention of a pathway that, from a given starting point, 
takes us step by step from one neighbourhood to the next, on a journey that brings us into contact with 
cultures ever more distant from our own. (p.145)” 
  
A cultura constitui, pois, tudo o que se aprende de uma forma consciente e 
inconsciente e que se pode transmitir e comunicar. A cultura implica evolução e 
mudança resultantes, quer das inovações e das transformações internas de um grupo 
humano, quer dos processos externos provenientes do contacto de grupos culturais 
diferentes, ou seja, da aculturação. A cultura é acção, interacção, comunicação. O 
indivíduo não é somente o produto da sua cultura, já que também a constrói, a 
reconstrói, a recria, em função das problemáticas e das estratégias diversificadas 
proporcionadas por um contexto marcado pela diversidade e pela pluralidade. Assim, 
os comportamentos, as socializações, as aprendizagens, a comunicação, devem ser 
apreendidos a partir de um modelo cultural dinâmico, que fomente a interacção entre 
os vários grupos em presença e que seja plural. (Ramos, 2001) 
Como se pode ver a definição da palavra cultura complexificou-se à medida que o 
tempo foi avançando, fruto das transformações a que o mundo assistiu. Assim, é 
apenas natural que a resposta que os próprios sistemas educativos tentaram dar este 
fenómeno teria de ser igualmente mais complexa e respeitadora dos diversos 
elementos culturais em presença. 
A pedagogia multicultural de inspiração anglo-saxónica oferece a possibilidade de o 
indivíduo pertencer a uma comunidade diferente da dominante no país. Temos, como 
exemplo, o bairro de Chinatown em Nova York nos Estados Unidos da América. 
Contudo, uma outra abordagem nasce para melhor responder ao fenómeno da 
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diversidade que hoje observamos nas sociedades dos diferentes países. É ela a 
Pedagogia Intercultural.  
Abdallah-Pretceille, um dos teóricos da Pedagogia Intercultural, coloca-nos na 
posição de ter que conciliar a pluralidade e a diversidade sem cair em extremos, como 
o aprofundamento das diferenças entre as culturas ou então no universalismo. Assim, 
a pedagogia intercultural respeita a heterogeneidade cultural em presença mas 
introduz uma prática pedagógica interaccionista entre as diferentes culturas em 
presença, procura promover o descentramento do indivíduo, levando-o a tomar 
consciência que existe o outro com valores e crenças opostas às suas, e tentando, ao 
mesmo tempo, evitar os riscos que o endoutrinamento potencia. A Interculturalidade 
define-se, assim, não por um conteúdo mas sim por um procedimento, por uma forma 
de analisar certos fenómenos psicológicos, sociais e educativos. A larga diversidade 
cultural que existe no nosso mundo gera uma instabilidade na construção da 
identidade pessoal. No entanto, possui também um lado positivo que é a de evitar uma 
identidade rígida e fechada, sintoma de situações de crise como é o caso das 
ditaduras que tentam ao máximo limitar os contactos dos seus cidadãos com o 
exterior. 
Assim, a Interculturalidade procura fomentar o primado da heterogeneidade e 
denunciar a homogeneidade ou tentativa de homogeneizar as diferenças como uma 
forma de coerção inaceitável na grande aldeia global em que o nosso planeta se 
transformou. (Gonçalves, 2004) 
Um princípio fundamental da interculturalidade é a consciencialização de que o 
mundo que percepcionamos, e com o qual comunicamos, poderá não ser o mesmo 
mundo vivenciado por uma pessoa de outra cultura. Pessoas de cultura ou subculturas 
diferentes podem atribuir significações diferentes às mesmas realidades, podem ter 
percepções diferentes sobre o que os rodeia gerando incompreensões e situações de 
conflito. Em situação de comunicação intercultural, pessoas de diferentes culturas têm 
que aprender a aceitar regras complexas e a descentrar-se da sua própria cultura, isto 
é, a colocar-se e a tentar ver o ponto de vista do outro, numa posição que 
filosoficamente se designa de alteridade. Uma das grandes dificuldades é mesmo a 
pessoa, ou o investigador, sair do etnocentrismo, isto é, da sua própria cultura. Assim, 
a tendência para interpretar a realidade a partir dos nossos critérios e modelos 
culturais constitui um obstáculo importante à comunicação intercultural. A 
estereotipação e os preconceitos inscrevem-se numa tendência que o espírito humano 
possui para a simplificação a qual não passa de uma tentativa de controlar o meio 
ambiente que o rodeia. Os mesmos constituem imagens esquemáticas, rudimentares, 
simplificadas e rígidas que são usadas para caracterizar um indivíduo ou grupo. A 
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forma como nós olhamos para uma certa cultura nunca é neutra, sendo a realidade 
apreendida e interpretada com uma certa subjectividade. A comunicação intercultural 
pode ser facilitada se reconhecermos que existem uma pluralidade de modos de 
pensamento e de diferentes utilizações da língua, se tivermos em conta que mesmo 
no interior de uma cultura palavras iguais poderão não ter o mesmo significado devido 
à subcultura, ou subgrupo, à qual o individuo que as utiliza pertence. 
A comunicação e a pedagogia intercultural visam promover nos indivíduos, 
especialmente aqueles que pertencem a grupos minoritários, atitudes e 
comportamentos mais bem adaptados ao contexto de diversidade individual e grupal, 
criar um outro olhar sobre nós mesmos e o outro, estabelecer um processo que nos 
conduza a uma maior consciencialização cultural, e uma melhor capacidade de 
comunicação e de participação na interacção social, bem como desenvolver uma 
melhor compreensão dos mecanismos psicológicos e sociais. Esta pedagogia implica 
simultaneamente a população escolar, as sociedades de origem e as sociedades de 
acolhimento da população jovem imigrante e deve procurar atender, em primeiro lugar, 
às necessidades destes e não só aos interesses dos grupos dos adultos 
representados pelos professores e familiares dos alunos. Esta posição exige, assim, 
um conjunto de medidas que procurem realçar as experiências pedagógicas e 
programas de acção que inovem, e para os quais deve-se solicitar a colaboração não 
só de pais e professores mas também as autoridades escolares e dos governos de 
ambas as nacionalidades. 
Investigações levadas a cabo em diversos países de imigração demonstraram que o 
êxito de muitas iniciativas de carácter intercultural depende da articulação destes 
projectos não só ao nível da concepção mas também da sua implementação, 
exploração e avaliação não esquecendo a necessidade de melhorar a formação dos 
docentes, que além da formação pedagógica deverão possuir, igualmente, uma 
formação específica no domínio da educação intercultural. O reconhecimento e a 
integração de comunidades de outros países só será possível se aceitarmos e 
reconhecermos a sua cultura, as suas raízes históricas e os traços dominantes das 
civilizações de origem. Se estas premissas forem aceites será possível contribuir para 
um maior entendimento entre as diversas civilizações e culturas, capaz de superar as 
clivagens políticas, sociais e culturais bem como os fenómenos de descriminação e 
exclusão social que teimam em persistir no continente europeu, e promover, em 
simultâneo, a aproximação entre elas criando as bases necessárias para um 
desenvolvimento científico, económico e tecnológico que beneficie todos. (Arroteia, 
1998) 
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Uma dessas investigações foi levada a cabo por Neusa Gusmão (2004), 
antropóloga, que estudou a questão negra em Portugal, especificamente, os 
imigrantes provenientes dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa, que são 
mais conhecidos pelo acrónimo PALOP, e seus filhos na sociedade portuguesa, 
concretamente, em Lisboa. O seu trabalho pretendeu analisar como os luso-africanos 
se inseriram social, económica e culturalmente no seu novo país de acolhimento, 
Portugal. Os objectivos do trabalho foram assim o de estabelecer interpelações do 
campo étnico com o campo das relações sociais em termos de classe social, época e 
contextos; compreender as representações e a dinâmica de diferentes grupos de 
africanos e portugueses no interior da cultura nacional portuguesa e, assim, 
diagnosticar estratégias de integração social e as dificuldades enfrentadas por 
imigrantes africanos, e seus filhos, em Portugal. Este estudo procurou, também, 
comparar e avaliar as diferenças e semelhanças dos processos de formação de 
identidade dos indivíduos luso-africanos, e seus filhos, compreender as suas 
trajectórias sociais no interior do país de acolhimento bem como reflectir sobre o papel 
da educação da escola no interior de uma sociedade plural para, desta maneira, inferir 
as possibilidades e limites traçados pela multi-culturalidade enquanto política de 
intervenção social e de constituição de uma sociedade democrática. Como bem nota 
esta investigadora o luso-africano depara-se com o dilema de ser ou não português, 
uma situação que é agravada com o facto de ela ser bastante recente – segunda 
metade do século XX.  
Então, o que caracteriza o modo de ser Português? Qual a identidade portuguesa de 
imigração em particular a identidade de imigrantes africanos oriundos de países de 
expressão portuguesa? Qual a realidade identitária de seus filhos, os novos luso-
africanos, nascidos em Portugal? O que acontece com a identidade individual e 
colectiva de grupo quando confrontada com outras realidades?  
As respostas a estas perguntas foram colhidas a partir de uma grande variedade de 
fontes como os arquivos pessoais de investigadores, sociólogos, antropólogos. Foram 
também consultados os acervos produzidos pelos média impressos como jornais, 
revistas e periódicos especializados. Contou, também, com a observação participante 
da investigadora e a realização de entrevistas pessoais com alguns indivíduos que 
compunham o universo dos luso-africanos. Gusmão escolheu como contexto de 
estudo o bairro da Quinta Grande, em Lisboa, para descortinar como os indivíduos que 
aí vivem, constroem as suas vidas e ver como a escola do ensino básico EB1 nº 66 
geria as relações que se estabeleciam entre as comunidades de alunos provenientes 
da Quinta Grande e da Charneca «do Lumiar».  
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O estudo concluiu que as politicas de igualdade postas em marcha em Portugal e na 
Europa não têm como objectivo a eliminação da exclusão, que estigmatizam certos 
grupos, mas sim procurar gerir essas mesmas diferenças e, assim, tentar controlá-las 
de modo a sujeitá-las e subjugá-las num processo de integração subordinada, isto é, 
passar os indivíduos que possuem diferenças de um «sistema de exclusão» para um 
«sistema de desigualdade». Esta gestão controlada faz, apenas, com que as 
diferenças que caracterizam estes grupos fiquem confinadas a certos espaços como a 
família, o lazer ou o bairro.  
A escola, concluiu também a investigadora, que sempre teve um papel central na 
configuração da identidade nacional relega para segundo plano as diferentes 
referencias étnicas que existem dentro de um país e às quais Portugal nunca foi imune 
se tivermos em consideração a sua história, concretamente, o período das 
descobertas, que teve lugar entre os séculos XIV e XVI, e as civilizações que deu a 
conhecer ao restante continente europeu tornando-se a nação que pôs em marcha o 
fenómeno hoje baptizado como globalização. A autora aponta, também, a 
regulamentação sócio-jurídica da imigração não comunitária, que é exigida pelas 
instâncias europeias sedeadas em Bruxelas, que poderão vir a tornar-se num 
problema social em países como Portugal e Espanha.  
Assim, o «outro» proveniente de um espaço não comunitário é convertido em 
outsider, que não é reconhecido como cidadão, mesmo que tenha nascido e vivido 
uma vida inteira no país de acolhimento. Um erro que é apontado é o facto de a 
sociedade estar de tal forma hipnotizada com o «fundamentalismo da tecnocracia», 
que são a base do bem-estar e desenvolvimento europeu, reduzindo a «questão 
social», trazida por estas novas culturas, a um mero problema social passível de uma 
resolução técnica como os Planos Especiais de Realojamento (PER) esquecendo-se 
que a raiz do problema é bem mais profunda tendo por base diferenças culturais, 
tradições e modos de pensar diversos das sociedades ocidentais.  
A União Europeia já não se furta a assumir a imensa diversidade cultural que existe 
no seu seio e procura implementar projectos, como o PER e o Projecto de Educação 
Intercultural, para eliminar focos de racismo e xenofobia atacando as suas causas 
através da educação e legislação. No seu Relatório sobre Educação dos Filhos dos 
Migrantes na União Europeia estabelece a educação intercultural como um 
instrumento privilegiado para lidar com esta nova realidade esperando que os alunos 
descubram por si, quando em contacto com outras culturas, o que os une e o que os 
diferencia descobrindo, desta forma, a imensa riqueza que uma tal pluralidade significa 
para o seu país.  
 39 
Ana Lúcia Valente critica a política de ensino da língua materna, por parte dos países 
receptores, aos filhos dos imigrantes já que o propósito não escondido de tal medida 
era que eles regressassem ao seu país de origem como se fossem «material 
descartável» se tratassem. O objectivo do ensino da língua materna dos imigrantes 
deve assim ser o de os munir com competências linguísticas raras no mercado de 
trabalho e não a de preparar uma eventual reintegração dos filhos da segunda 
geração no sistema educativo do país de origem. A comunidade imigrante vê o ensino 
da sua língua nativa apenas como uma forma de preservar a sua identidade cultural, 
responder às necessidades de comunicação que existem no seio das suas famílias e 
obter vantagens competitivas na obtenção de empregos. A autora conclui que, ao 
contrário dos imigrantes que provêm de países europeus como a Ucrânia e a Rússia, 
os imigrantes de países africanos estão mais vulneráveis a situações de conflito por se 
diferenciarem da sociedade de acolhimento pois a língua, a religião, as normas e 
práticas sociais torna-os facilmente identificáveis quando interagem com indivíduos da 
sociedade de acolhimento.  
A Educação Intercultural tem, contudo, falhado já que na generalidade a gestão e a 
organização das escolas estão configuradas para aceitar as diferentes realidades com 
o objectivo último de as homogeneizar tendo como base a ideologia do grupo étnico 
dominante. Assim, as comunidades luso-africanas constatam que a cultura do país 
hospedeiro, Portugal, será sempre dominante em relação às manifestações culturais 
dos seus países de origem e que a escola, por mais que mencione que está aberta a 
essas outras realidades culturais, será sempre uma instância de reprodução desse 
tipo de dominação como é o caso das «Semanas de África» e as «Semanas do 
Mundo». A Educação Intercultural vista deste prisma torna-se, assim, uma forma de 
controlo sobre as etnias tidas como indesejáveis. A Educação Intercultural, segundo 
Neusa Gusmão, só atingirá os seus objectivos se os educadores estiverem 
preparados para se descentralizarem e tomarem consciência dos seus próprios 
quadros de referências e valores, compreenderem o sistema do outro e estarem 
abertos a uma negociação tendo em vista a construção de uma plataforma comum 
com as restantes culturas que se apresentam à sua frente.  
Apesar de todas as medidas implementadas pelo sistema educativo português o que 
se promove, efectivamente, é o modelo de «criança-tipo» (portuguesa, católica, 
branca) que as demais deverão interiorizar. Tal situação acaba por penalizar 
seriamente as crianças que se afastam deste modelo tornando-as vítimas constantes 
do insucesso escolar. A democracia põe, como imperativo, a educação a possibilitar o 
conhecimento mútuo das culturas que estão em contacto no terreno escolar. No 
entanto, a sua aplicação é dificultada pela natureza da própria escola que privilegia a 
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«cultura dominante». Sem conhecermos o contexto dentro do qual vivem os sujeitos 
não há pedagogia que resista. Contudo, a pedagogia também não existirá se nós, 
como educadores, não tivermos consciência de quem nós somos e que sistema de 
valores nós possuímos e veiculamos quando interagimos com os nossos alunos. 
Precisamos primeiro de conhecer a nossa mente cultural, aquilo que nos constitui 
como sujeitos, para depois ser-nos possível conhecer o outro e a sua mente cultural.  
Partilhar é o segredo da Educação Intercultural procurando respeitar o outro 
ajudando-o a emancipar-se e travando eventuais veleidades que possamos sentir de o 
fazer à nossa imagem e semelhança. É, assim, necessário relativizar o saber e 
posicionarmo-nos numa atitude de troca, que adoptando a comparação, permita a 
abertura de um espaço para a dúvida, a reflexão e o questionamento entre sujeitos 
diferentes sem os marginalizar ou estigmatizar por aquilo que eles são ou 
representam.  
O conhecimento empírico da criança é de uma grande utilidade se o utilizarmos 
como elemento de comparação, entre o quotidiano do qual elas provêm e o 
quotodiano que lhes é fornecido pela sociedade de acolhimento, evitando substituir 
esse conhecimento que ela detém por um conhecimento abstracto e formal onde elas 
não se revêem. A experiência vivida e a mentalidade que foi sendo construída ao 
longo da infância e da juventude são conhecimentos não despiciendos para a criação 
de referências que ajudem o indivíduo a pensar e a reflectir a realidade que o envolve.  
Cabe, assim, ao educador, ao adulto, ser um mediador crítico e reflexivo nas 
relações que estabelece com o mundo que o rodeia. Instala-se, desta forma, a 
reflexividade e a comparação como instrumentos fulcrais para tornar possível a 
descoberta da alteridade e com ela compreender o que cada um tem a dizer de si 
próprio – crianças, jovens e adultos – de forma contextualizada, tanto social como 




 “(…) reconhecer no mundo do outro o nosso mundo, a vida do outro como parte da nossa vida, e 
estabelecer pontes, abrir portas para que o trânsito no espaço comum seja solidário e democrático. Para 
que possa uma cultura buscar a comunicação com outras culturas, num acto claro de aprendizagem e de 
interculturalidade» (p. 342). 
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5 – Intercâmbio de valores opostos 
 
Uma das questões que se coloca frequentemente é a forma como se processa o 
intercâmbio de valores entre os diferentes indivíduos e as atitudes que eles adoptam 
perante valores de culturas diferentes.  
Manuel Oliveira (2004) no estudo que fez, conjuntamente com Carlos Teixeira, sobre 
jovens portugueses e luso-descendentes no Canadá tentou descortinar a forma como 
estes se integravam em espaços multiculturais e a forma como se relacionavam não 
só com a cultura e o grupo dominante nesse país mas também com a cultura do país 
de origem, Portugal.  
Utilizando como amostra indivíduos de ambos os sexos nascidos em Portugal, ou 
então nascidos no Canadá mas com pelo menos um dos pais português, concluíram 
através de entrevistas e de observação directa e participante que para a esmagadora 
maioria dos jovens são escassos os contactos com a cultura dominante. Além disso, 
os jovens deste estudo revelaram um grande interesse pela cultura dominante e 
exibiram grandes níveis de satisfação com a vida que levavam naquele país. Estes 
jovens não revelavam grande interesse pelas actividades culturais portuguesas, 
porque eram organizadas para adultos, e raramente falavam Português em público já 
que isso os identificava como pertencendo a um grupo étnico diferente do da 
sociedade dominante. Contudo, estes jovens mantinham largos conhecimentos da 
cultura portuguesa fruto da pressão dos pais e dos líderes da comunidade que lhes 
lembravam constantemente do orgulho de ser português.  
Os sujeitos, que participaram nesta experiência, mostravam alguma inadaptação já 
que eram tratados como portugueses no Canadá e como canadianos em Portugal. A 
forma como superaram este problema foi, simplesmente, adoptar uma identidade 
portuguesa em privado e uma identidade canadiana quando em contacto com 
elementos provenientes da cultura dominante. Os autores terminam o seu estudo 
referindo que se justifica a criação de cursos de cultura e Língua Portuguesas com o 
fito de solucionar os problemas de integração dos emigrantes adultos e promover, ao 
mesmo tempo, a escolarização dos seus filhos. (Oliveira, 2004) 
Assim, não é por acaso que a segunda geração dos imigrantes provenientes de 
países africanos lusófonos revela, também, os mesmos problemas de adaptação que 
os dos jovens portugueses no Canadá. 
Em jeito de conclusão podemos, desta forma, constatar que perante culturas e 
valores diferentes os países que acolhem emigrantes puseram em marcha quatro 
formas para ultrapassar eventuais problemas que uma profusão de culturas e valores 
diferentes podem causar nos seus estados. 
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o Assimilacionista – a diversidade e a diferença é vista como uma ameaça à 
cultura da sociedade de acolhimento, a qual é considerada dominante e 
dominadora. Esta forma de ver a diversidade cultural tem sido responsável 
pelo lavrar de muitas guerras étnicas, como a guerra nos Balcãs, os 
massacres étnicos que tiveram lugar no Ruanda e que ainda ocorrem em 
países como a Somália ou o Sudão; 
 
o Integracionista – esta refere a igualdade de direitos para todos os cidadãos, 
promovendo a unidade através da diversidade. Defende a igualdade de 
oportunidades embora a ambiguidade que se constata nesta teoria seja 
responsável pelo aparecimento do termo “melting pot” tão característico de 
países como o dos Estados Unidos da América. O que se pretende é 
fomentar uma coesão social que mantenha a ordem social estabelecida; 
 
o Pluralista – respeita a diferença de valores e entende-a como algo positivo. 
Para além do direito à diferença os diferentes grupos conservam e 
desenvolvem as suas características culturais no país de acolhimento. O 
desenvolvimento tecnológico proporcionou-nos o contacto com sociedades 
com valores e culturas opostas aos das sociedades europeias e permitiu-nos 
concluir que as certezas de uns podem não ser as verdades de outros. O que 
hoje se constata é que os países que acolhem elementos de diferentes 
culturas são os que têm maiores taxas de desenvolvimento económico. Os 
Estados Unidos da América e o Canadá são um bom exemplo da integração 
de diferentes culturas e dos benefícios que daí colheram. 
 
o Intercultural – Com esta postura pretende-se criar pontes entre os valores 
das diferentes culturas presentes num estado. Consciente do choque de 
culturas, esta teoria assume uma atitude de abertura à crítica defendendo 
princípios e valores humanos que respeitem a alteridade (o outro). 
 
Estas diferentes posturas sintetizam as diferentes formas de lidar com a diversidade 
cultural e os valores que lhe estão associados. (Peres, 1999) 
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6 – Valores veiculados pelo programa de Língua Portuguesa 
 
A disciplina de Língua Portuguesa contrariamente ao que se poderia pensar não 
procura só veicular a cultura de um país, neste caso, de Portugal. Graças à acção 
colectiva do povo português, durante os séculos XV e XVI, a Língua Portuguesa 
espalhou-se pelo mundo e hoje é possível encontrar países que usam o Português 
como língua oficial nos quatro continentes tornando a Língua Portuguesa mais rica, já 
que não se reduz apenas a Portugal mas engloba também os falantes do Brasil, 
Angola, Moçambique e Timor entre outros. O uso que os falantes destes países fazem 
da Língua Portuguesa é um bom exemplo como os povos destes países conseguiram 
adaptar a Língua Portuguesa às suas necessidades sem desvirtuar por completo as 
suas crenças e as suas tradições. Um dos aspectos negativos que encontramos na 
disciplina de Língua Portuguesa é o facto de se dar pouca atenção aos trabalhos de 
autores de países da Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP). A sua 
inclusão nas aulas por parte dos docentes contribuiria muito para se corrigir o 
fechamento que normalmente se incorre nesta disciplina ao abordar, somente, autores 
portugueses que retratam a realidade de Portugal sonegando aos alunos culturas de 
outros países que, apesar de usarem a mesma língua, possuem outras crenças e 
tradições. A abordagem de textos de autores de países que fazem parte da CPLP 
seria fulcral para pôr em prática os ideais de tolerância, alteridade, cooperação e 
solidariedade.  
As literaturas africanas seriam um importante instrumento de promoção da 
interculturalidade numa sociedade cada vez mais multicultural onde a educação para a 
cidadania, que é transversal a todas as disciplinas do currículo português, deverá 
abordar esta diversidade cultural promovendo, assim, o respeito pelas diferenças 
sociais, religiosas e culturais. Infelizmente o que se verifica nos dias de hoje é o recuo 
da Literatura nos Programas de Língua Materna. José Bernardes chama a atenção 
para este fenómeno que atribui a causas não só externas (como a concorrência de 
outras formas de conhecimento e comunicação, a depreciação social dos saberes 
humanísticos em relação às qualificações técnicas) mas também internas, como o 
facto do ensino da Literatura ter perdido de vista a especificidade do seu contributo 
para a formação geral do aluno.  
O ensino da literatura deve ser uma iniciação a uma prática que se espera seja 
adoptada ao longo da vida do indivíduo, isto é, através do contacto com textos e os 
escritores o aluno deve sentir-se estimulado a continuar a ler livros e ver neles um 
desafio à sua capacidade de decifração do mundo que o rodeia. É verdade que as 
leituras proveitosas nem sempre são as que dão mais prazer. Contudo, cabe à escola 
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assumir um risco ao pôr os alunos em contacto com obras que, apesar de serem de 
difícil interpretação, são aquelas que encerram as melhores formas de dar a conhecer 
o mundo e o contexto em que elas foram originadas. Devemos ter presente que a 
Literatura é, sem dúvida, umas das mais altas realizações, afectiva, técnica e social, 
do espírito humano. Enquanto condensador e construtor de memória, de sentimentos 
e emoções, de valores e ideias, o texto literário reúne potencialidades formidáveis na 
formação do carácter de futuros cidadãos não só para o próprio país mas também 
para o mundo. (Bernardes, 2005)  
A literatura ajuda a viver, como refere Antoine Compagnon quando afirma «…la 
literature fait vivre chaque instant de ce monde-ci». Jorge de Sena afirma por sua vez 
que «…não se pode conhecer, nem estudar, nem viver aquilo que, no fundo e em 
verdade, se não ama» e que «Há que amar a Literatura». M. Vitalina Leal Matos 
afirma que «…a Literatura permite ao leitor progredir no conhecimento do mundo, em 
particular no domínio social, da sensibilidade, da ética, sem ter de se defrontar com 
todas as experiências dolorosas, difíceis e frustrantes que esse conhecimento e essa 
maior experiência envolveriam». Todos estes autores, citados em Pereira (2004), vêm 
a literatura como algo vital para conhecer melhor o mundo em que vivemos. 
A Literatura tem de ser olhada como um benefício pelos alunos, que são o objecto 
principal do estudo deste trabalho, caso contrário, eles irão recorrer a todo um 
conjunto de mecanismos de defesa, como é o caso da rotinização das respostas, 
mecanização de alguns estereótipos, familiarização com os resumos e não com as 
obras. O que se pretende atingir é um ensino que transforme cada aluno num sujeito 
activo no seu próprio processo de aprendizagem em vez de se transformar num 
instrumento de reprodução automática de conhecimentos adquiridos em contexto de 
sala de aula. A linguagem poético-expressiva, pela sua própria natureza pessoal e 
íntima, torna impossível a sua mera memorização, só a sua experimentação. (Pereira, 
2005)   
Uma das grandes falhas que é apontado ao ensino da Literatura, e que justifica o 
recuo do seu peso nos programas de Língua Portuguesa, é o seu excessivo 
historicismo que tem a sua origem no século XIX e procurava criar nos leitores uma 
identidade colectiva e um sentimento de pertença a um país com uma cultura 
grandiosa com vários momentos altos, dos quais “Os Lusíadas” de Luís Vaz de 
Camões seria o mais importante.  
A história literária portuguesa foi construída, principalmente, com os textos de 
grandes escritores do século XVI, o “século de ouro” como o designa Bernardes, que 
designava como precursor tudo o que viesse antes deste período e como glosa 
imitativa tudo o que se lhe seguisse. O programa de Português A de 1997 ao procurar 
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explicar a forma como foram escolhidos os autores, e respectivas obras, referia que os 
critérios que orientaram a selecção tiveram a ver com o valor que em matéria de artes, 
letras e cultura estes possuíam constituindo assim um padrão português tendo 
resistido à prova do tempo pela sua originalidade, pureza de língua e forma perfeita. 
Já o programa de Português B, igualmente de 1997 mencionava que as obras que se 
propunham como obrigatórias constituíam marcos da história literária de Língua 
Portuguesa que qualquer aluno que terminasse o ensino secundário deveria conhecer. 
 O Programa de Língua Portuguesa/Português de 2001, promulgado após uma 
reforma curricular, exortava os docentes a estimular nos alunos o desenvolvimento de 
uma cultura humanista mais ampla não descurando outras dimensões como a social e 
a artística relevando, assim, o papel da literatura nas potencialidades da língua. Isso é 
dito textualmente no programa quando este refere que a «…leitura do texto literário 
pressupõe informação contextual e cultural bem como teoria e terminologia literárias, 
que deverão ser convocadas apenas para melhor enquadramento e entendimento dos 
textos». O critério que presidia à escolha dos autores e obras residia no seu mérito 
literário e na garantia que estes davam de pertencer a um capital cultural comum. 
António Branco na sua análise dos programas atrás referidos mencionava que uma 
das contradições dos programas de Português residia no facto de serem estes a referir 
que os autores e obras seleccionadas possuíam uma qualidade e representatividade 
literária universalmente reconhecidas. A crítica feroz que se faz a este programa de 
Língua Portuguesa está na sua incapacidade de trilhar novos caminhos no campo da 
leitura, no qual o “contrato de leitura” apesar de sugerido não é levado suficientemente 
a sério pelo facto de não propor uma lista de leituras sobre autores portugueses e 
estrangeiros, consagrados e não consagrados, que inspirasse e reunisse os desejos 
de docentes e de alunos. Além disso, nega aos futuros cidadãos o acesso a um 
valioso património literário em consequência da enorme redução do número de 
clássicos abordados na disciplina e impõe aos alunos um conjunto de escritores que 
erradamente se apresentam como de mérito indiscutível. Assim, em vez de 
procurarmos criar cidadãos activos, interventivos, lúcidos e emancipados construímos 
cidadãos passivos, alienados, buscando em resumos e outros recursos estratégias 
para obtenção de classificações satisfatórias à disciplina abdicando do exercício do 
seu espírito crítico.  
A apresentação de um autor como incontestável tem como consequência a 
imobilização da literatura e da morte do desejo que uma pessoa possa sentir por esta, 
uma vez que não lhe são apresentadas nem indicadas alternativas a esse autor que 
ela é forçada a admirar e contribuem para o “embrutecimento” do leitor apostando na 
formação de gostos pré-fabricados, de uniformização e massificação, inviabilizando 
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qualquer possibilidade de contestação aos cânones impostos pelo programa da 
disciplina de Língua Portuguesa.  
Como referimos atrás, os avanços no campo da literatura têm lugar quando os 
cânones literários são postos em causa, como por exemplo o “Manifesto Anti-Dantas” 
escrito por Almada Negreiros que criou o ambiente propício para a introdução da 
corrente literária realista-naturalista. Outro exemplo que podemos dar foi o de José 
Craveirinha, que ousou colocar nos seus escritos o folclore moçambicano numa altura 
em que o regime ditatorial português, conhecido como “Estado Novo”, procurava 
fomentar uma literatura colonial onde estivesse presente a cultura portuguesa, 
remetendo as culturas africanas para uma obscuridade total. Ao removermos do aluno 
o seu espírito crítico fica-lhe vedado a rejeição responsável, as interrogações 
ideológicas, as escolhas pessoais, autónomas e corajosas, a vivência de conflitos e 
questões literárias e estéticas, os combates de gostos que preservaram e 
universalizaram as obras-primas designadas como “clássicos”. Às vezes, o amor à 
literatura nasce a partir da adesão pessoal, livre de quaisquer constrangimentos ou 
amarras. (Branco, 2005)   
Curiosamente, será através da História que a Literatura entrará nos currículos 
universitários e será, também, através desta que se criará a chamada “Literatura 
Nacional” assim como a Filologia, que procurava valorizar esse património e que tinha 
como destinatário as elites do estado. Assim, a história da literatura foi organizada 
tendo por base o encadeamento da biografia dos escritores, individualmente ou 
integrados em torno de movimentos e de períodos. O programa de Língua Portuguesa 
de 1997 refere que o contacto com a história literária ajuda a organizar mentalmente 
os pontos de referência necessários com o objectivo último de proporcionar uma 
leitura cada vez mais profunda e consciente. (Bernardes, 2005) 
A literatura ocupava até há bem pouco tempo, concretamente, até à altura do 25 de 
Abril de 1974, um lugar cimeiro no currículo dos liceus portugueses e no ensino 
técnico pois pretendia-se inculcar uma ideia de nação e de cultura, neste caso, a 
portuguesa. Nas aulas procedia-se à heroicização, mencionando a biografia 
excepcional do autor com retratos austeros e impressivos, com a obrigação de leituras 
recitadas das obras que seria, eventualmente, objecto de paráfrases e de descrição 
retórico-estilística. As Universidades produziam e controlavam essa cultura que era 
abordada nos liceus e, por isso, estes acabavam muitas vezes por funcionar como 
suas extensões directas. Não era de espantar que alguns professores do ensino 
secundário tivessem colaborado em prestigiadas revistas de investigação e aplicação 
científico-pedagógicas para além de se dedicarem a fazer edições anotadas dos 
grandes clássicos, como foi o caso de Manuel Marques Ferreira. Este, um diplomado 
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em Direito que foi docente em vários liceus do país, foi um dos que ajudou a criar a 
imagem do “professor intelectual”, segundo a tripartição proposta por Romano Luperini 
(especialista, tutor, intelectual). O “Professor Intelectual” procurava dinamizar sessões 
de leitura, dentro e fora do seu estabelecimento de ensino, e era frequentador assíduo 
de conferências quando se celebrava alguma efeméride cultural, para a qual ele 
também contribuía através de investigação. Desempenhava, também, o papel de 
zelador e divulgador de um saber nuclear para a formação e preservação da cultura 
nacional. Durante o regime salazarista era evidente que havia um discurso fortemente 
ideológico, que hoje designamos por nacionalista, mas que naquela altura via-se como 
um discurso patriótico.  
Com a evolução das sociedades também o papel da escola evoluiu tendo-se 
tornado, nos dias de hoje, num instrumento de regulação do mercado de trabalho 
procurando, assim, responder aos anseios da colectividade e, simultaneamente, às 
aspirações práticas do indivíduo que busca um emprego bem pago e que lhe dê 
estatuto. As matérias escolares, como bem nota Bernardes, iniciou um processo de 
reconversão enfatizando as competências em relação aos saberes que possuem 
aplicabilidade prática e imediata. Como consequência a literatura começou a ser vista 
como deslocada. Afigura-se-nos um erro esta mentalidade, que começa a ganhar 
terreno nos responsáveis pela elaboração dos programas oficiais de Língua 
Portuguesa, pois a própria literatura poderá ser um meio importante para responder 
aos anseios de leitores que a utilizam para melhor compreender o mundo que os 
rodeia.  
Não é acidente a introdução no currículo de Português da leitura e interpretação de 
notícias assim como a elaboração de requerimentos, entre outros documentos se 
tivermos em conta o que foi referido anteriormente. As escolhas que os programas 
escolares hoje fazem, sempre em articulação com opções mais gerais de índole 
política acerca do que deve ser a educação formal, expressam-se ao nível das metas 
que são estabelecidas para as acções pedagógicas e nos conteúdos a serem 
ministrados, ao nível das metodologias a serem propostas e das modalidades e meios 
de avaliação. Os programas escolares são, desta forma, lugares onde existe uma 
regulação forte sobre a profissão docente, da qual a Terminologia Linguística para os 
Ensinos Básicos e Secundário é um bom exemplo. Os programas escolares são 
também um “artefacto social” (Goodson, 1994) já que são um local para onde 
confluem um conjunto heterogéneo de referências de diferentes origens, que são 
depois traduzidas para o campo pedagógico. (Castro, 2005)   
Para além de servir como meio para ensinar a Língua a Literatura desempenha, 
também, um papel bastante importante como testemunho do percurso percorrido pela 
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humanidade através dos tempos. Além disso, um ensino de uma Língua que prescinda 
da literatura será um ensino mais empobrecido ao negar um princípio muito caro a 
todo o sistema educativo que é o da igualdade de oportunidades já que, para muitos, o 
contacto com a literatura faz-se em contexto de sala de aula. (Bernardes, 2005)        
As finalidades da disciplina de Língua Portuguesa são formar leitores reflexivos que 
se apercebem da importância da Língua no acesso à informação, desenvolver o gosto 
pela leitura de textos em Língua Portuguesa e da literatura universal, como forma de 
descobrir a importância da linguagem literária na exploração das potencialidades da 
língua, de ampliar o conhecimento do mundo e formar futuros cidadãos, o que implica 
a promoção de valores e atitudes que levem o indivíduo a ser um cidadão activo na 
sua comunidade onde ele afirma a sua personalidade sem deixar de aceitar e respeitar 
a dos outros. Os conteúdos abordados na disciplina de Língua Portuguesa têm como 
meta objectivos de natureza formativa. A disciplina é concebida como instrumento de 
comunicação e de conhecimento e a Literatura é entendida como uma forma de 
representar realidades complexas que exigem espírito crítico, sensibilidade, cultura e 
inteligência. A formulação de perguntas por parte do aluno é incentivada através da 
descoberta de núcleos de ambiguidade que possam existir num texto que esteja a ser 
objecto de análise. Assim, consegue-se que os discentes interajam entre eles e em 
vez de adquirirem o saber aí inscrito de uma forma passiva e acrítica conseguem 
realizar actividades pertinentes para a formação do seu próprio carácter, assente no 
hábito de perguntar, de reagir intelectualmente e afectivamente perante aquilo que 
lêem, de conviver com o mistério, de descobrir incertezas e pontos de apoio para o 
processo de comunicação.   
 Ana Cristina Macário Lopes, na conferência plenária que abriu as primeiras jornadas 
científico-pedagógicas de Português na Faculdade de Letras de Coimbra, referia que o 
papel da Língua Portuguesa é muito importante «na interacção social e na construção 
da identidade do sujeito falante». Assim, «o objectivo central da disciplina é 
desenvolver e exercitar as competências envolvidas na comunicação, através da 
produção e recepção de diferentes tipos de texto/discursos adequados a diferentes 
tipos de contextos». (Lopes, 1999) 
Em 1999, a então Secretária de Estado Ana Benavente referia à comunicação social 
que os objectivos que estavam na génese da disciplina de Língua Portuguesa 
consistiam em melhorar de forma significativa as competências comunicacionais dos 
alunos, independentemente do curso escolhido, e promover nos alunos o 
desenvolvimento e aprofundamento dos conhecimentos das suas estruturas de 
funcionamento. A própria Associação de Professores de Português achava fulcral a 
disciplina de Língua Portuguesa, com vista a auxiliar os discentes a desenvolver as 
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suas capacidades comunicativas bem como as competências linguísticas 
instrumentais que eram requeridas pelas outras disciplinas. (Castro, 2005)  
A nossa comunidade estudantil conta cada vez mais com alunos provenientes de 
países de africanos de língua oficial portuguesa e também do Brasil. É, assim, de 
grande importância reconhecer o valor das culturas de origem desses estudantes 
contribuindo-se para uma saudável convivência intercultural baseada no respeito 
mútuo pelas diferenças. (Pacheco, 2006) 
O programa de Língua Portuguesa para o Ensino Secundário de 2001 não só 
apresenta os princípios gerais que orientam a criação da disciplina como, também, 
apresenta um conjunto de orientações que procuram regular a actividade docente. As 
metas que são estabelecidas para esta disciplina passam pela “compreensão oral”, 
“expressão oral”, “expressão escrita”, “a leitura” e o “funcionamento da língua” como 
“competências nucleares” que, em conjunto com diversos tipos de texto, procuram 
preparar jovens cidadãos para a inserção na vida sociocultural e profissional. As metas 
específicas delineadas pelo Ministério da Educação, no programa de Língua 
Portuguesa, privilegiam o desenvolvimento das competências de comunicação, o 
desenvolvimento de atitudes positivas em relação à leitura, principalmente para textos 
de literatura, a promoção de conhecimentos sobre obras/autores representativos de 
uma tradição literária e o desenvolvimento das capacidades de operar com 
informação.  
Como se pode depreender do que foi referido anteriormente, o programa de Língua 
Portuguesa, homologado em 2001, procura promover uma educação linguística tendo 
como ponto de chegada o desenvolvimento de competências comunicativas nos 
alunos, o que contrasta com a linha programática anterior que fomentava a aquisição 
de conhecimentos sobre literatura. Desta forma, podemos observar uma inversão na 
forma como a literatura é inscrita nos programas educativos oficiais pois é iniciada 
uma tendência de subjugação do texto literário aos paradigmas comunicacionais e 
utilitários o que levará à desconsideração de aspectos não imediatistas da Arte 
(Branco, 2001).  
Num estudo, sobre a operacionalização do programa de Língua Portuguesa na sala 
de aula, observou-se que este transforma-se num conjunto de operações de exclusão 
e ênfase não só a nível de objectivos como, também, de conteúdos e formas de os 
ensinar. Segundo este estudo um novo programa dificilmente conseguirá fazer uma 
ruptura com o anterior devendo antes ser visto como um contributo para melhorar 
aspectos menos positivos de programas anteriores. Além disso, persiste um domínio 
no programa que é facilmente manipulado pelos docentes: os conteúdos e as suas 
práticas de transmissão. É evidente que os investigadores encaram os instrumentos 
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de investigação escolhidos como meramente indicativos já que na sala de aula há 
sempre espaço para o que se designa “em nenhum lado dito”.  
O estudo, baseando-se em “planificações anuais” de seis escolas do ensino 
secundário do distrito de Braga e de Viana de Castelo, em “planos” de 230 aulas 
correspondentes ao trabalho de oito professores do núcleo de estágio e em nove 
relatórios elaborados por escolas secundárias em resposta ao Ofício-Circular 63/03, 
de 16 de Dezembro de 2003, enviado pelo Ministério da Educação, onde se pedia um 
ponto da situação, por disciplina, sobre a forma como estavam a ser aplicados os 
novos programas, concluiu que não existe uma total consonância entre o que está 
inscrito nos programas curriculares e aquilo que acontece, de facto, na sala de aula, 
não só por iniciativa dos docentes, mas também devido a factores mais ou menos 
contextuais que, também, agem como dispositivos de recontextualização do programa. 
A análise que se fez a relatórios, planos de aula e planificações anuais evidenciou 
uma forte resistência à eliminação do texto literário da sala de aula.  
Outro aspecto notado foi o da exclusão, logo à entrada em planos anuais, de certos 
conteúdos referentes ao “funcionamento da língua”, o que demonstra que nem sempre 
os “planos anuais” coincidem com o que está estipulado nos programas que emanam 
do Ministério da Educação.  
Por último, verificou-se que os professores de língua materna vêem os textos 
literários como o núcleo estruturador da disciplina remetendo para momentos mais 
secundários da aula a explanação de outros domínios verbais, o que está em 
consonância com os manuais escolares que delimitam a disciplina de Português a dois 
campos, o da leitura e o da gramática, remetendo a escrita individual para o momento 
final da aula.  
Apesar do programa de Língua Portuguesa assumir uma componente fortemente 
reguladora sobre a área de actuação dos docentes, a aula de português continua a 
processar-se à volta dos dois aspectos referidos anteriormente tendo-lhe sido 
acrescentado os conhecimentos estruturais sobre os diferentes tipos de textos aos 
conhecimentos sobre o funcionamento da Língua.  
Em suma, a aula de Português pode ser aquilo que o professor quiser que ela seja, 
como a história tem demonstrado ao longo da vigência de muitos programas, embora 
tendo sempre em atenção o que a cultura escolar estabelece. Assim, as mudanças 
acontecem em maior ou menor grau mediante a posição que os docentes assumem 
perante os mecanismos de controlo da sua profissão. (Dionísio, 2005) 
Na análise que Castro faz aos manuais de Língua Portuguesa do ensino secundário 
concluiu que estes caracterizam-se por regularem fortemente a relação pedagógica 
professor - aluno. M. Apple e Christian Smith referem que é impossível entender na 
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totalidade a influência que os textos exercem sobre os alunos, não só ideologicamente 
e politicamente mas também educacionalmente, a não ser que relevemos 
consideravelmente a forma como os alunos interpretam realmente o que lêem, não só 
como indivíduos mas também como membros de um determinado grupo social que 
possui a sua própria cultura e a sua própria história. (Apple, 1991) 
Paralelamente, verifica-se que os manuais escolares procedem a uma construção 
dos programas oficiais, no que diz respeito aos seus princípios mais gerais, e 
incorporam um conjunto significativo de orientações que daí emanam. Um estudo feito 
aos manuais anteriores à reforma curricular e aos actuais, permitiu que Castro 
constatasse que o entendimento que se tinha do trabalho pedagógico, no que 
concerne à leitura de textos literários, é agora diferente nos dias de hoje. Tal deve-se 
ao facto da visão extremamente negativa que se tinha da análise que se fazia a partir 
dos textos literários. Camões, por exemplo era utilizado não só para inculcar valores, 
como o amor à pátria, mas também para ensinar gramática.  
Concluiu-se assim que os textos literários muitas vezes eram penosos para os 
alunos remetendo-os para realidades que pouco ou nada lhes diziam. Este tipo de 
pensamento tem sido responsável pela regressão que o ensino da literatura tem tido 
por todo o mundo, pela sua deslegitimação e pela mistura de diferentes tipos de 
literatura como a chamada literatura cor-de-rosa de Margarida Rebelo Pinto e a 
literatura de qualidade de Agustina Bessa-Luís. Este tipo de ideias é muitas vezes 
apontado como responsável pelo olhar que muitos têm, hoje, da escola como lugar 
onde impera o facilitismo e o lúdico em vez de ser um local que veicule valores como o 
da disciplina e o do trabalho.  
A reconversão dos conteúdos a que o novo currículo dá corpo é apresentada como 
prova indesmentível desta situação que os críticos denunciam. No entanto, tem-se 
assistido a um movimento de reacção a esta situação. Alguns textos publicados na 
imprensa por alguns académicos têm procurado inverter a tendência de separação 
curricular entre a Língua e Literatura e a transformação da Literatura Portuguesa numa 
disciplina opcional do Curso de Línguas e Literaturas. Um dos argumentos veiculados 
passa por realçar o carácter formativo da Literatura, como forma de adquirir o 
conhecimento histórico e trans-histórico de diferentes comunidades, como um 
instrumento fulcral para potenciar o desenvolvimento da linguagem dos falantes e 
como meio de promoção do desenvolvimento pessoal, já que potencia as etapas de 
desenvolvimento emocionais e cognitivas próprias dos adolescentes. Além do mais a 
escola tem, ou pelo menos deveria ter, como função transmitir a todos, ricos e pobres, 
o património cultural dado que é nas obras literárias que podemos encontrar a beleza 
da língua, a complexidade do real ou a sofisticação psicológica.  
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A excessiva heterogeneidade dos alunos que frequentam o sistema educativo, se 
considerarmos o meio, género e etnia de cada um actua como factor extremamente 
divergente que dificulta uma interacção normalizadora que qualquer instituição 
educativa procura produzir a partir de uma obra literária. Paralelamente, assiste-se a 
um confronto de programas curriculares com uns a dar uma visão sobre o mundo em 
que o aluno se move outros a valorizar na literatura o seu aspecto mais linguístico, 
cognitivo, social ou estético. Estes últimos programas têm como principal objectivo 
veicular o aspecto mais utilitário da Língua para, desta forma, ajudar os futuros 
membros da vasta comunidade laboral a munir-se com os conhecimentos técnicos, 
colaborativos e comunicacionais indispensáveis para uma participação activa no 
desenvolvimento da economia do seu país. Esta visão tem sido responsável pelo diluir 
da função que a literatura tinha como factor de coesão nacional, de integração social, 
de consolidação na escola da língua legítima e de lugar privilegiado para refinar o 
gosto. (Castro, 2005) 
Poulson sobre o ensino do Inglês refere três fins para a disciplina de Língua Inglesa: 
o seu carácter funcional quando refere a prioridade que deve ser dada à capacidade 
de domínio da escrita e da leitura e à preparação que se deve dar aos alunos para se 
tornarem cidadãos e trabalhadores; de natureza cultural e humanística, quando se 
realça o desenvolvimento e aprofundamento das capacidades intelectuais e se 
promove a aprendizagem de valores morais, culturais e estéticos; de natureza crítica, 
quando se orienta o aluno para a compreensão acerca da sociedade e da cultura em 
que vive e do papel que este pode desempenhar no seu desenvolvimento e na sua 
mudança. (Poulson, 1998) 
Podemos concluir que os movimentos que se têm criado para reposicionar a 
“literatura” e a “língua” no currículo se circunscrevem a dois: um que defende uma 
perspectiva mais funcionalista da Língua, e releva mais o seu carácter comunicativo, e 
um mais humanista que realça mais o olhar critico que um individuo deve possuir 
sobre a sua própria linguagem e os seus usos, e por arrastamento do próprio mundo 
em que ele se move. Estas diferentes visões sobre o objecto “Língua” têm profundas 
repercussões no ensino da mesma já que se estabelecermos como objectivo a 
garantia da sua aquisição formal por parte dos falantes teremos uma abordagem 
pedagógica oposta àquela que teríamos se olhássemos para a ´”Língua” como um 
instrumento para desenvolver um olhar crítico sobre a linguagem e a forma como ela é 
usada influenciando, assim, o modo como interagimos com o mundo que nos rodeia.             
Os valores veiculados pelo Programa de Língua Portuguesa de 2001 como a 
autonomia, a responsabilidade, o espírito crítico aparecem inscritos no capítulo das 
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finalidades da disciplina. Nos objectivos aparecem inscritos os valores solidariedade, 
autonomia, responsabilidade, cooperação e relacionamento interpessoal. 
Acreditamos que a análise de autores estrangeiros de língua portuguesa poderão 
ajudar a alcançar os objectivos inscritos no programa de Língua Portuguesa e tornar 
os nossos alunos mais predispostos a aceitar a novidade e a diferença. Os textos 
literários são um instrumento privilegiado para veicular opiniões, crenças, tradições 
dos escritores. Não é por acaso que neste momento se procura incutir o gosto pela 
leitura, através da implementação de um Plano Nacional para a Leitura, porque se 
acredita no seu potencial como meio para criar uma sociedade mais tolerante, mais 
aberta, mais inovadora e mais desenvolvida. Cabe-nos a nós docentes incutir nos 
nossos alunos o desejo de aprender coisas novas, a curiosidade e o gosto por 
desbravar novos caminhos, novas experiências que a leitura pode proporcionar. A 
disciplina de Língua Portuguesa proporciona, assim, ao aluno a consciência de que 
este pertence a uma determinada cultura mas que esta não se encerra sobre o seu 
próprio país havendo muitos outros povos que partilham a sua Língua e usam-na para 
transmitir as suas opiniões, as suas vivências e a sua cultura. 
 
7 – Multiculturalidade em contexto de sala de aula 
 
A crescente mobilidade tem levado a que o sistema educativo português tenha 
vindo, progressivamente, a receber alunos das mais variadas proveniências o que leva 
a que se coloque a questão se tal facto será benéfico para o próprio sistema ou, então, 
se será necessário proceder a alterações com vista a acomodar esta nova realidade. 
Fernandes, num estudo apresentado em 2005, procurou constatar as opiniões que 
os docentes têm sobre os espaços físicos onde trabalham, salas de aula, e se o modo 
como os organizam poderá constituir uma prática pedagógica para operacionalizar a 
educação multicultural. A grande questão a que este estudo procurava responder era 
que práticas pedagógicas imperavam nos estabelecimentos de ensino portugueses e 
de que forma a escola primária dos nossos dias se abre e flexibiliza às diferenças 
emergentes. Para responder a esta questão a autora escolheu três escolas, uma 
urbana e duas rurais, observando oito salas tendo em atenção o mobiliário, os 
materiais, os dispositivos pedagógicos e os cenários que aí existiam e que se 
encontravam à disposição das crianças.  
Através de entrevistas e da recolha e análise de documentos, que reflectissem a 
prática pedagógica dos docentes, o estudo concluiu que em todas as escolas se 
procura conjugar o cumprimento do currículo nacional, através do típico ensinar a ler, 
contar e a escrever, e uma notória vontade de formar e educar as crianças para se 
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tornarem futuros cidadãos conscientes não só dos seus direitos mas também dos seus 
deveres. As escolas rurais evidenciam maiores dificuldades em promover a 
multiculturalidade devido ao baixo número de crianças que frequentam essas 
instalações e também o reduzido número de docentes que leccionam nesses 
estabelecimentos. Além disso, os docentes que trabalham em meios rurais possuem 
um conceito de multiculturalidade mais impreciso, inseguro e bastante restrito e as 
suas práticas pedagógicas caracterizam-se por um etnocentrismo escolar, mais 
vincado por se basearem no currículo nacional e por desvirtuarem, de certa forma, as 
diferenças que possam existir nesse contexto. Nas escolas urbanas o estudo concluiu 
que a gestão do currículo é bastante flexível já que se procura dar atenção aos 
interesses da criança.  
É evidente que as escolas urbanas têm consciência dos normativos que regem o 
ensino. Contudo, devido ao facto de eles serem em elevado número acabam por 
desvalorizá-los procurando, isso sim, criar dentro da própria sala de aula espaços 
educativos, o que não acontece nas escolas rurais devido ao facto de estas terem 
estruturas com um aspecto bastante incipiente, desprovido de diversidade o que 
acabando por reflectir-se no próprio ensino que aí é ministrado. (Fernandes, 2005) 
No entanto, um trabalho particularmente pertinente para se compreender a 
interculturalidade é um estudo desenvolvido por Américo Nunes para a obtenção do 
grau de doutoramento em Ciências da Educação. Neste estudo procurou-se descrever 
a forma como os docentes pensavam e punham em prática a educação intercultural na 
sua sala de aula. A metodologia utilizada foram os questionários, para melhor 
compreender o grau de conhecimentos e o próprio pensamento dos profissionais 
acerca da diversidade linguística e cultural que observavam na sua sala de aula, e 
entrevistas, para melhor aprofundar o que estes sabiam sobre a educação intercultural 
e sobre a sua própria identidade pessoal e profissional. 
 O autor escolheu como amostra professores reflexivos que viviam em contextos 
multiculturais ou ligados à integração de crianças migrantes e imigrantes na escola, 
que se encontravam em diferentes fases da carreira profissional, incluindo estagiários 
do terceiro ano do curso de professores do ensino básico, professores reformados e 
professores formadores. O estudo foi desenvolvido em Genebra e, depois, em 
Chaves.  
O autor concluiu que a diversidade é um dos aspectos mais positivos do nosso 
planeta e que enquanto Genebra é uma cidade cosmopolita, onde se vêm 
representantes das mais diversas culturas, Chaves possui uma cultura mais 
homogénea onde existem problemas de integração de grupos minoritários devido às 
representações e preconceitos que subsistem no grupo étnico maioritário. A escola em 
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Chaves rejeita os grupos minoritários e tem dificuldades em valorizar e respeitar 
culturas diferentes. Concluiu, igualmente, que os professores são fundamentais no 
processo de integração/inclusão de todas as crianças. O sistema de educação 
genebrino possui docentes preparados para acolher crianças provenientes de culturas 
diferentes e são eles próprios que fazem uma apreciação positiva da diversidade 
cultural, quer a nível pessoal quer a nível institucional. O facto do sistema de ensino 
suíço albergar diferentes grupos étnicos possibilita que a interacção, e a inclusão dos 
mesmos, seja um fenómeno quase natural enquanto em Chaves será logo um objecto 
de curiosidade e até esse novo membro da comunidade escolar se der a conhecer 
melhor o que irá prevalecer são estereótipos e preconceitos por parte dos membros da 
cultura dominante.  
O facto de na Suíça existirem centros de acolhimento diferenciados para novos 
alunos estrangeiros e haver redes de parceria entre diferentes agentes educativos, 
possibilita um trabalho em grupo com vista a encontrar as melhores soluções para 
cada questão e ajuda na criação e consolidação de alternativas de integração dos 
grupos que optaram por Genebra como cidade de acolhimento. Um aspecto 
particularmente pertinente que é referido no estudo é a postura dos mass media que 
adoptam uma atitude de colaboração crítica, o que permite potenciar comportamentos 
e práticas que promovem uma educação para todos e, principalmente, uma educação 
verdadeiramente intercultural. (Peres, 1999) 
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CAPÍTULO 2 
Craveirinha e a multiculturalidade 
 
“Não conhecer o passado 




Ao realizar este estudo procuramos, desde logo, alguém que conseguisse transmitir 
por escrito a problemática de ter que lidar com duas culturas diferentes, com valores e 
formas de ver o mundo completamente antagónicas e que respostas decobriu para 
vencer eventuais situações de conflito que pudessem surgir. Descobrimos no género 
poético, mais precisamente em José Craveirinha, a resposta para ver como se supera 
na vida quotidiana eventuais conflitos que provêm do facto de ter apreendido duas 
culturas opostas. 
José Craveirinha, um dos maiores vultos da literatura moçambicana, e até da 
literatura portuguesa, recebeu vários prémios literários incluindo o “Prémio Camões”, o 
mais importante galardão da literatura de Língua Portuguesa. Nasceu em 28 de Maio 
de 1922 e exerceu a profissão de jornalista em jornais como o “Brado Africano”, 
“Notícias” e “Tribuna” e colaborou com outros jornais escrevendo crónicas e ensaios 
em muitos outros jornais.  
Filho de mãe negra, nascida em Michafutene, nos arredores de Lourenço Marques 
(hoje Maputo) e pai algarvio, o poeta passa os primeiros anos da sua infância 
completamente inserido no meio tradicional moçambicano andando às costas de sua 
mãe enrolado numa capulana e aprende a cultura africana à volta da fogueira. A sua 
origem mestiça, a questão da sua cor, leva-o a optar conscientemente pela cultura 
moçambicana sem, todavia, recusar a herança cultural que lhe foi transmitida pelo pai. 
Em vez de anular completamente os valores paternos que lhe foram ensinados, 
Craveirinha assume-os na sua escrita veiculando, assim, a cultura africana e a cultura 
portuguesa. No entanto, se o poeta assume e adapta os valores, que recebe do lado 
paterno com os valores que recebe do lado materno, o seu próprio pai sofre processo 
semelhante de adaptação. Observamos, desta forma, como foi possível a José 
Craveirinha lidar com duas culturas, cada uma com o seu próprio sistema de valores. 
Ao criar uma “poesia mestiça”, como designa Ana Mafalda Leite, o poeta consegue pôr 
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lado a lado, em conflito mas também em comunhão, realidades e filosofias diversas 
assim como modos de pensar, registos linguísticos e tradições literárias distintas.   
O resultado final desta confluência de duas culturas é bastante positivo pois o poeta 
teve que assimilar todo um conjunto de mitos e heróis veiculados pelo colonizador 
português, simbolizado pelo pai, que foram em parte equilibrados com os valores que 
lhe foram transmitidos pelos ensinamentos da mãe. Recorrendo a um autodidactismo 
bem sucedido o poeta consegue, não só na sua poesia mas também na sua vida 
quotidiana, ser um exemplo perfeito de como duas culturas não devem ser motivo de 
confronto mas sim um instrumento perfeito de enriquecimento pessoal e até de 
enriquecimento da sociedade, já que José Craveirinha escreveu inúmeros poemas 
onde dava o seu contributo para a criação de uma sociedade mais justa, mais livre e 
mais tolerante em relação ao que era diferente. Nota-se, também, nos seus escritos a 
solidariedade fraterna com os restantes autores e populações do continente africano e 
a inclusão dos valores tradicionais, artísticos e históricos desse mesmo continente 
(Leite, 1990) 
 A linguagem utilizada nos escritos de José Craveirinha reflecte, igualmente, a 
existência de dois mundos distintos que o poeta procurou conciliar. O engenho do 
escritor nunca é algo inato, inocente e natural mas sim cultural, isto é, é um resultado 
das vivências e das experiencias contraídas pelo autor num determinado espaço e 
torna necessário que levemos em consideração a biografia do poeta quando 
analisamos os seus textos. Uma das características das literaturas africanas, e de 
muitas outras literaturas como a brasileira e a latino-americana, é a necessidade que 
estas sentem em demarcar e afirmar a sua identidade e, assim, obter um estatuto 
diferenciado em relação a todas as outras. Segundo Ana Mafalda Leite, na sua obra 
literaturas africanas pós-coloniais, a literatura africana encerra em si um processo de 
apropriação dos modelos ocidentais, que vão desde a cópia à ruptura e 
carnavalização, procurando erigir pontes de diálogo com as diferentes culturas 
africanas, que continuam a ser alimentadas pelas línguas nacionais do continente 
africano e a serem transmitidas oralmente de uma geração para a outra. Segundo 
Matusse, citado em Leite (2004), a construção da imagem da moçambicanidade é  
 
“(…) uma prática deliberada através do qual os autores moçambicanos, inseridos num sistema 
primariamente gerado numa tradição literária portuguesa em contexto de semiose colonial, movidos por 
um desejo de afirmar identidade própria, que produzem estratégias textuais que representam uma atitude 
de ruptura com essa referência. Esta imagem consuma-se fundamentalmente na forma como se processa 




  Em jeito de reflexão partilhamos da opinião de Leite quando ela lembra que o 
conceito de lusofonia pode ter incorporado em si uma armadilha já que a textualidade 
das literaturas africanas é culturalmente outra o que nos obriga a traduzir, a recriar e a 
deslocar-nos para o espaço dos outros. Mas não será isso que pretendemos do nosso 
ensino que é incutir nos nossos alunos uma predisposição para aceitar o que é 
diferente, contactar com outras formas de recriar o mundo em que vivemos e, assim, 
aprenderem a lidar com a diferença? Não será isto o que Craveirinha fez ao adoptar a 
Língua Portuguesa para os seus escritos poéticos e, ao mesmo tempo, procurando 
construir pontes com a cultura moçambicana na qual ele se encontrava inserido?  
A comprovar a tese que a poesia moçambicana nunca foi indiferente aos ventos que 
sopravam da Europa figuram os movimentos surrealistas que pugnavam pela 
valorização do versilibrismo, pelas palavras em liberdade e pela imaginação sem fios 
que procuravam expôr nos diversos manifestos veiculados nos meios culturais. Um 
desses manifestos, “Pau-Brasil” publicado em 1924, influenciaria os meios culturais 
africanos já que propunha o reencontro do homem brasileiro com as suas origens, 
com as fontes nativas e primitivas que habitaram o seu espaço geográfico.  
Ao mesmo tempo que os movimentos surrealistas procuravam veicular a importância 
do inconsciente e de outros elementos na construção de uma obra literária surge um 
movimento que se auto-denominava de “Renascimento Negro”, onde pontificava 
William Edward Du Bois que na sua obra “Almas Negras” enuncia o orgulho que sente 
em ser negro provocando assim uma grande polémica nos Estados Unidos da 
América. Este país tinha recentemente abandonado a prática esclavagista e como o 
negro não possuía os mesmos direitos que o branco as palavras de Du Bois tiveram 
um grande eco.  
Mais tarde surge o manifesto “Legitime Defense” onde alguns estudantes da 
Martinica expõem e defendem os valores que estão na génese do Surrealismo e do 
Renascimento Negro. Leopold Senghor dizia que a “Negritude” era o património 
cultural, os valores e principalmente o espírito da civilização negro-africana. Todas 
estas movimentações literárias estão presentes na poesia de Craveirinha 
principalmente no seu poema “Manifesto”.  
Em 1952 surge em Moçambique uma folha de poesia “Msaho”, número único, que 
introduz a questão da moçambicanidade e define dois eixos principais da literatura 
moçambicana: 
- Uma poética de teor social ligada à realidade moçambicana e às correntes neo-
realistas; 
- Uma poética de cariz mais universalizante e esteticamente mais relacionada com o 
movimento presença que se fazia sentir na literatura portuguesa. 
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Segundo Mário de Andrade a moderna poesia africana pode-se caracterizar por três 
momentos. O primeiro momento começa em 1942 com a publicação de “Ilha de Nome 
Santo”, em S. Tomé e Príncipe, onde é introduzida a questão da negritude. A poesia 
de Francisco José Tenreiro caracterizou-se pela apologia da justiça social e pelo 
melhor universal, segundo palavras de Jorge Lopes director do Centro Cultural 
Francisco Tenreiro em S. Tomé e Príncipe. O segundo momento caracteriza-se pela 
particularização na qual os poemas procuram precisar o real social acompanhando o 
aparecimento e desenvolvimento de uma consciência nacional. O terceiro momento 
balizado entre 1953 e 1960, onde se insere José Craveirinha, será quando os poemas 
começam a retractar os acontecimentos que irão provocar alterações nas sociedades 
coloniais. 
Achamos que é uma altura adequada para introduzirmos aqui uma pausa para 
melhor clarificarmos o que entendemos por poesia. Partilhamos da opinião de 
Jakobson quando este refere que a poesia é a linguagem na sua função estética, 
possuindo como marca distintiva desta função o valor autónomo que é concedido à 
palavra, criando aquilo que se designa por função poética da linguagem.  
A função poética da linguagem manifesta-se no facto de as palavras com a sua 
sintaxe, significação e forma externa e interna não serem indiferentes da realidade 
mas também não se circunscrevendo a ela pois são possuidoras de um peso e o valor 
próprios. Como podemos depreender do que referimos anteriormente, o texto poético 
foge a uma descodificação lógica e para melhor compreendermos o seu significado 
temos que recorrer aos domínios do subjectivo e do simbólico. Provavelmente esta foi 
uma das razões que levaram alguns escritores africanos a adoptar a poesia como 
género literário onde vertiam a sua visão do mundo que os rodeava. A adopção deste 
género literário, segundo Leite, devia-se também à exiguidade de elementos que 
constituíam a elite intelectual, já que o ensino ministrado em Moçambique 
desenvolveu-se tardiamente, assim como o facto de ele ser bastante ambíguo permitia 
iludir mais facilmente a censura e, desta forma, ser publicado sem complicações de 
maior em jornais, revistas ou antologias. (Leite, 2004) 
A escrita poética mantém um grau de estranheza, de originalidade, que nos 
surpreende seja ao seu nível fónico, rítmico, semântico, sintáctico e onde impera um 
código predominantemente conotativo em que as figuras de estilo, como as metáforas, 
metonímias e aliterações aparecem frequentemente. Parafraseando João Paulo 
Freitas o acto poético consiste fundamentalmente na desconceptualização e sua 
subsequente intelectualização, isto é, a significação denotativa ou conceptual é 
destruída para que dela surja a significação conotativa ou afectiva. (Silva, 2002)    
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Craveirinha será aquele que melhor conseguirá interpretar o conceito de 
moçambicanidade. Ao efectuar o movimento do subúrbio para a cidade, e vice-versa, 
o autor conseguirá, com mestria, unir a cultura europeia que se fazia sentir nas 
cidades com a cultura africana que imperava nos subúrbios. A imagem que ele próprio 
constrói do sujeito poético é feita através de imagens exteriores, do mundo africano e 
americano, que o ajudam no processo de construção da sua própria identidade. A 
recuperação da língua africana, o ronga, insere-se num contexto de procura das raízes 
e na demonstração de que a língua do colonizador não exerce o domínio exclusivo da 
comunicação entre os falantes de Moçambique. O recurso à citação e a utilização de 
temas como a escravatura, a prostituição, a presença da guerra, os contrastes entre a 
cidade e o subúrbio, a raça, a hostilidade que sente pela civilização, a revalorização da 
cultura tradicional e a procura e exaltação da “Terra Prometida”, o continente africano, 
também contribuirá para clarificar melhor esse conceito de moçambicanidade.  
Apesar da sua poesia só parcialmente se inserir numa corrente surrealista. Tal facto 
explica-se pelo tipo de imagens e metáforas insólitas que perpassam nos seus 
escritos, por um paralelismo que se estabelece entre a poesia do autor moçambicano 
e os escritos de alguns vultos do movimento da “Negritude”, como por exemplo Aimé 
Cesaire, e o facto de possuir uma escrita subversiva e anárquica tão cara aos 
defensores desse movimento.  
Enquanto no tempo colonial a Língua Portuguesa se impunha como algo absoluto 
para os falantes moçambicanos esta foi, e será sempre considerada por estes, como 
uma segunda língua da qual farão um uso desviante da mesma, o designado 
“pequeno português” ou “pretoguês”. Noa no estudo que produziu sob o sub-género 
literário, que ele chamou de “Literatura colonial”, aponta esta como uma manifestação 
cultural promovida pelo regime do Estado Novo que enraizou ainda mais a condição 
inferior das populações negras que habitavam o espaço que é hoje Moçambique e 
ajudou a reforçar estereótipos, como os dos africanos fazerem um uso deficiente da 
Língua Portuguesa.  
Buscando respostas para questões como o que se entende por literatura colonial, a 
sua relevância no panorama cultural na época da ditadura salazarista, o seu 
enquadramento histórico e cultural e a relação que esta “pseudo-literatura” estabelecia 
com a literatura produzida na metrópole e com a literatura moçambicana que ia 
despontado lentamente nesta colónia portuguesa, Noa propõe-se, assim, resgatar este 
subsistema literário que é visto por largos sectores culturais como um assunto tabu. A 
literatura colonial propunha-se criar todo um imaginário, e todo um discurso, que 
transmitisse o modo como o Ocidente via e processava a relação cultural e 
civilizacional com o Outro, no caso em apreço, o africano. Produzida num contexto que 
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se caracterizava pela dominação de uma colónia por uma potência estrangeira ela 
buscou sempre a valorização de uma cultura e civilização sobre outra, a africana, pelo 
relevo que era concedido às falas, às visões e às personagens que se inseriam num 
determinado imaginário, o Português vindo da metrópole com o fito de enriquecer, 
civilizar os nativos africanos com os ideais lusos e depois retornar à metrópole. 
Usando um corpus constituído por dezoito romances representativos deste subgénero 
literário Noa conclui que este inclui-se em toda uma tradição que pautou sempre, 
desde tempos longínquos, as relações entre grupos – os helénicos e os “bárbaros”, os 
cristãos e os «pagãos», os civilizados e os “primitivos” ou “selvagens”. Apesar de ser 
fruto de um “etnocentrismo europeu” a literatura colonial não deixou, nunca, de retratar 
nas suas páginas os questionamentos que perpassavam a sociedade colonial da 
época e que chegavam ao ponto de pôr em causa os próprios fundamentos da política 
colonial posta em prática pelo regime salazarista. 
A literatura colonial, através do romance, procurou seguir os ditames que este  exigia 
e, ao mesmo tempo, seguir as principais tendências da literatura ocidental. Contudo, 
ao fazer de África o tema, o contexto e o motivo das suas obras esta “pseudo-
literatura”, como é olhada por vastos sectores culturais, colocou-se no centro de um 
relativismo, quase sempre precário, que fez tremer as bases que conferiam alguma 
estabilidade e coesão à ordem estético-literária dominante. Do estereótipo à 
valorização do Outro, o negro, das certezas que caracterizaram a fase do exotismo 
deste subgénero literário, e que se traduziu na enumeração da beleza das paisagens 
de todo um “mundo novo” que se deparava aos olhos do colono, às “ambiguidades” 
que traduziram a fase cosmopolita da literatura colonial dos anos sessenta, onde já 
transparecia o surgimento de uma literatura nacional moçambicana. 
Assim, a literatura colonial torna-se uma representação de todo um imaginário que 
se constitui como depositário das vivências privadas ou colectivas, das tensões, 
contradições, aspirações, frustrações e das tendências mais profundas de toda uma 
sociedade. A literatura, qualquer que seja o seu género, conclui Noa na sua tese, 
cumpre esta sua vocação que é a de retractar a realidade na qual surge. (Noa, 2002)      
Como hoje se sabe a língua reflecte a realidade de um país ou de uma comunidade 
e, desta forma, abarcará toda uma série de elementos que não são exclusivamente 
linguísticos. Os elementos éticos, culturais são também responsáveis pelo uso que se 
faz da língua. A linguagem poética permite mostrar ao leitor o resultado final desta 
confluência de culturas. Podemos dar como exemplo a prática textual de Craveirinha 
onde as onomatopeias, através de monossílabos ou polissílabos são recorrentes, 
«engatadas a assobios “tsuí-tsuíuuu” na rua», procurando talvez substituir os 
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advérbios descritivos já que a língua Bantu revela uma agudeza na descrição de sons, 
movimentos, maneiras de andar e expressões do rosto.  
As línguas bantu formaram-se numa zona ao sul do deserto do Sahara, numa linha 
que vai da actual Nigéria até uma outra que vai ao norte do actual Quénia, há mais de 
mil anos. A sua expansão para sul, flectindo-se depois para Este e para Oeste, fez-se 
a partir de migrações massivas dos povos utentotes dessa língua. (Guthrie, 1971) Elas 
são tão aproximadas, tão idênticas na sua estrutura que qualquer pessoa consegue 
identificar a sua origem comum. (Ribeiro, 1965) 
Apesar do Bantu ser muito semelhante em termos de estrutura os povos que o falam 
na maioria não entendem a língua uns dos outros, havendo umas línguas mais 
próximas e outras que possuem um maior grau de diferença. Em Moçambique existem 
23 línguas de origem bantu. O Ronga, uma dessas línguas, é falada por pessoas da 
etnia ronga e estende-se por uma faixa de 70 a 80 km em redor da cidade de Maputo. 
O Bantu, no caso em apreço o ronga, é uma língua aglutinante, também designada 
como prefixativa. (Silva, 2002)    
Calane da Sila na sua dissertação subordinada ao tema “A Pedagogia do Léxico” 
procurou estabelecer uma relação entre as escolhas lexicais bantus, os neologismos 
luso-rongas e a função estilística e estético-nacionalista que eles desempenhavam nas 
obras “Xigubo” e “Karingana wa Karingana”. Analisando o léxico presente nas obras 
atrás referidas, ele procurou descobrir a sua dimensão, polissemia e metáforas aí 
expressas. O investigador concluiu que “Xigubo” é uma obra fundamentalmente pan-
africanista fazendo a apologia da negritude não deixando, contudo, de possuir uma 
forte tendência nacionalista e onde os lexemas bantus utilizados foram utilizados com 
os seguintes objectivos: 
- Impor uma estética diferente numa obra escrita em Língua Portuguesa, uma obra 
que tivesse uma mensagem ideológica e cultural subversiva em todos os domínios, 
quer linguísticos quer poéticos; 
- Concentrar a maioria dos lexemas bantus em áreas de geografia, de flora silvestre 
e fauna bravia, de danças tradicionais, sobretudo as guerreiras, dos heróis e figuras 
míticas de África entre outras, como as da vida social e cultural moçambicana, criando 
um estilo e uma estética poética procurando, assim, transmitir uma mensagem de teor 
épico-nacionalista, cultural e africanista programada, e projectada, para incutir uma 
consciencialização política capaz de mobilizar os moçambicanos para uma luta de 
libertação nacional. 
Na obra “Xigubo” há uma apresentação da realidade política e cultural moçambicana 
que funciona como um autêntico manifesto político e ideológico que se reflecte na 
escolha que Craveirinha faz dos lexemas bantus.  
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Em “Karingana wa karingana” continua a apresentação da realidade mas de uma 
forma diferente já que se procura explorar a realidade quotidiana do povo 
moçambicano sob o jugo do colonialismo. Assim, poeticamente proceder-se-à à 
utilização de um maior número de neologismos capazes de responder à situação 
estilístico-temática pretendida. Enquanto em “Xigubo” o herói é o chefe guerreiro ou 
pessoas singulares que se destacaram pelo seu valor e contributo para a cultura à 
qual pertenciam em “Karingana wa Karingana” procura-se valorizar um herói colectivo, 
isto é, o povo moçambicano que sofre diariamente as agruras da exploração ou, 
indirectamente, retractar as consequências do sistema colonial, e narrar os feitos de 
todos aqueles que lutam, pondo em risco a sua própria vida, para conquistar a 
libertação.  
Os lexemas bantus funcionam como instrumentos lexicais e poéticos que procuram 
responder à necessidade de tentar criar uma estética que seja capaz de descrever e 
narrar sentimentalmente o que acontecia com o povo moçambicano. Podemos citar 
como exemplo o facto de em “Xigubo” a área lexical referente à condição da mulher e 
ao vestuário não ultrapassar no conjunto quatro referências identitárias enquanto em 
“Karingana wa karingana” esse número sobe para treze.  
Para concluir, os lexemas bantus como são, em termos fónicos, opostos aos dos 
lexemas portugueses ajudam a criar um novo estilo. Os lexemas bantus ajudam a 
fazer sobressair um grau de poeticidade que depende do grau de anomalias 
estruturais e funcionais que se criam no interior da linguagem. (Silva, 2002)     
As línguas africanas destacam-se por possuírem uma forte componente oral 
(lembremo-nos que José Craveirinha familiarizou-se com os valores africanos “no 
meio de badaladas à volta da fogueira”) enquanto nas línguas europeias é através da 
escrita, mais propriamente através de contos escritos, que se procura transmitir 
valores às crianças. Esta forte componente oral das literaturas africanas implica que 
adquiramos uma visão bastante fluida dos limites que balizam os diferentes géneros 
literários.  
Junod refere três tipos de géneros literários diferentes no folclore bantu: a poesia 
didáctica e sentenciosa, inerente aos provérbios e enigmas; a poesia narrativa, 
presente nos contos de todos os géneros, e a poesia lírica nos cantos. Este autor 
remete a nossa atenção para o facto de as literaturas africanas estarem abertas à 
mistura de vários géneros como é o caso da poesia narrativa e sentenciosa que possui 
uma tónica mais colectiva se comparada com a lírica ocidental que tem um cunho 
bastante mais pessoal (Leite, 2004).  
No manifesto, que introduz a colectânea de poemas “Karingana ua Karingana”, o 
poeta desenvolve uma escrita fortemente afirmativa e apelativa onde a exclamação, a 
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interjeição e as frases dialogais associadas a processos de redundância marcam 
igualmente presença. A ironia é construída através da oposição entre vocábulos 
positivos e a realidade como acontece no poema “”Civilização” onde verbos com 
conotação positiva como amar, dar ou aprender convertem-se no seu oposto quando 
transpostos para a vida quotidiana do autor.  
A veia africana de José Craveirinha está bem patente na utilização que este faz das 
onomatopeias, como acontece na palavra “Xigubo” que procura imitar na língua ronga 
o som de um tambor. O emprego de palavras ronga em conjunto com palavras 
portuguesas e a formação de novas formas verbais, a partir de substantivos com a 
flexão ronga e sufixação portuguesa, inserem-se na tentativa que o sujeito poético faz 
de revitalizar a sua língua-mãe dando-lhe uma conotação nacionalista.  
A Língua Inglesa, que é também utilizada na obra deste poeta moçambicano, 
encontra a sua justificação na vizinhança cultural com a África do Sul e na cultura 
veiculada pelo cinema, banda desenhada, produtos alimentares entre outros que 
utilizavam principalmente a Língua Inglesa. Podemos constatar tal facto no poema 
“Quando Charlot ainda vivia no Cine-Variedades” onde se constata a influência do 
cinema, que substitui a antiga fogueira como local de reunião dos moçambicanos para 
trocar ideias ou simplesmente de convívio, ou quando o autor moçambicano alia a 
tradição musical e rítmica da poesia oral do sul de Moçambique às formas musicais 
que advieram da ocidentalização que era posta em curso pela potência ocupante 
(Leite, 1990).  
No poema “Violas de Lata” promove-se a junção dos instrumentos e melodias 
moçambicanas com os instrumentos e melodias ocidentais criando a chamada cantiga 
suburbanizada que procura revelar, embora fragmentandamente, episódios da vida 
diária das populações moçambicanas, como o trabalho forçado e a prostituição. 
Depreende-se, assim, que o autor reconhece algumas vantagens da civilização e que 
a arte serve como “válvula de escape” para a miséria, é um veículo privilegiado para 
ajudar os moçambicanos a tomarem consciência da sua identidade e mostrar, 
igualmente, que a guerra é uma forma legítima que os moçambicanos podem fazer 
uso para alcançar as suas aspirações de auto-determinação e de liberdade.     
Compreende-se, também, o uso que se faz da metáfora, pois procura-se contrapor o 
ideal ao real, e o recurso constante à parataxe para caracterizar um pensamento que 
se quer mais intuitivo que elaborado. A frequência da parataxe explica-se pelo facto de 
ser usual na literatura africana transmitir-se a ideia de união que existe entre o sujeito 
e o objecto e ela incutir uma rítmica oralizante aos poemas. 
Em África o sentido da vida dos seres é feito em comunhão e não individualmente, 
isto é, a vida deles não é estanque e separada dos outros elementos da natureza que 
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os rodeiam, mas sim de comunicação entre todos. Daí o facto de o sentido de uma 
estrofe ser completada na seguinte através do recurso à coordenação. As preposições 
“com”, “em”, “de”, “a”, “e” e do “mas” relacionam dois termos de modo a que o sentido 
do primeiro seja explicado ou completado pelo segundo. Através das preposições os 
campos semânticos interagem e dada a sua frequência e uso dão uma maior 
intensidade metafórica aos poemas de Craveirinha. O uso do diminutivo é utilizado em 
situações especiais, como quando o autor procura revelar a sua simpatia e carinho por 
alguma figura típica da cultura de Moçambique, como no poema “Elegia à minha avó 
Fanisse, onde usa a avó Fanisse para referir que a roupa que ela usa possui cores 
vivas e contrastantes, característica dos hábitos culturais africanos, transmitindo 
alegria apesar da miséria e fome que existe na sua vida quotidiana”. (Leite, 1987) 
 Na sua colectânea de poemas “Karingana ua Karingana, que em português significa 
“Era uma vez…”, mostra como Craveirinha concilia uma expressão que pressupõe 
uma escrita em prosa com poemas que possuem um forte pendor narrativo e onde 
aproveita para contar episódios da vida quotidiana que resultam da opressão e da 
injustiça que reina no seu país, fruto da ocupação exercida por um país estrangeiro.  
A antiga tradição da poesia panegírica, própria dos povos Bantu, situa-se entre o 
género épico e a ode sendo uma combinação de narração exclamativa e de apóstrofe 
laudatória. Os poemas «Ode a uma carga incendiada num barco chamado Save» e 
«Hino à minha terra» reflectem esta antiga espécie poética. Enquanto o primeiro louva 
o corpo negro o segundo poema aborda a questão linguística procurando, desta 
forma, recuperar as línguas nativas renomeando a flora e a fauna moçambicanas 
simbolizando tal facto um acto de renascimento do país onde nasceu e que contribui, 
também, para a sua libertação do jugo colonial. Os poemas são muito descritivos e as 
lições morais que se procura inculcar nos leitores são, geralmente, a astúcia, a 
sabedoria dos mais fracos aliada ao facto de estes serem mais fortes quando 
organizados, a esperança, a certeza num amanhã melhor.  
Uma das características dos poemas que fazem parte de “Xigubo” e “Karingana ua 
Karingana” são o seu pendor narrativo, o que nos faz imediatamente suspeitar da 
razão por terem sido escritos em forma de poesia, e por conterem os elementos 
necessários à sua dramatização e à sua declamação. Mais uma vez a explicação 
radica-se na cultura africana, mais precisamente nas profecias africanas. O poeta 
afirma no seu poema de abertura, “Manifesto”, tratar-se de uma narração. A 
colectânea seria, assim, tributária de vários géneros, como o lírico, que partilha 
características com outros géneros, especialmente o épico. A primeira parte desta 
colectânea de poemas, que Ana Mafalda Leite designa como “Fabulário”, caracteriza-
se como tendo uma intenção moralizadora utilizando, para isso, uma sucessão de 
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contrastes e oposições embora nem todos os elementos das fábulas estejam 
presentes como é o caso da existência de animais. Vemos, assim, que existe uma 
oscilação entre o género lírico e épico fruto, provavelmente, da tradição oriental que 
via a poesia como “teatro vivo” capaz de ser dramatizada. (Leite, 1984) 
É notório que o poeta procura na literatura explicar como ele construi não só a sua 
própria identidade mas também como os moçambicanos conciliaram a cultura que 
receberam da colonização portuguesa e a cultura tradicional que lhes foi transmitida 
pelos seus pais. É precisamente o contraste entre duas realidades diferentes, o mundo 
moçambicano com os seus hábitos e tradições próprias e o mundo europeu alienando 
o primeiro alterando-o e transformando o seu desenvolvimento, que reside a beleza de 
muitos dos poemas craveirianos. A civilização e a cidade, com todos os seus 
atractivos é descrita através de uma linguagem consumista, utilitária onde só 
desfrutam os que têm o poder e que é vista pelos moçambicanos como algo abstracto, 
ausente, nas quais têm dificuldade em se integrar. A riqueza é revelada através do 
múltiplo e do diverso enquanto a miséria é a escassez, a ausência de objectos. É 
normal, se tivermos em conta estas circunstâncias, que a imaginação povoe a mente 
dos moçambicanos como forma de evasão da realidade em que vivem. 
A produção literária do poeta assentou, principalmente, no período colonial e foi alvo 
de uma contaminação linguística, de transgressão retórica e de remodelação poética 
nas palavras de Ana Mafalda Leite. Assim, podemos constatar a interpenetração de 
modelos africanos e europeus na poesia de Craveirinha, a utilização de modos 
discursivos da literatura oral e o uso de ritmos e regras prosódicas que se aproximam 
imenso da literatura trovadoresca europeia da idade média. Podemos encontrar 
exemplos deste tipo de literatura através do uso da apóstrofe, do sistema de pergunta-
resposta que substitui a intervenção da audiência e do coro que é normal existir na 
literatura oral, tanto africana como europeia.  
Os poemas deste autor moçambicano, geralmente, obedecem a uma estrutura 
estrófica bem definida que varia entre o ritmo binário e ternário, próprio das formas 
literárias orais. Desta forma, a primeira estrofe é, normalmente, constituída por três 
versos e procura apresentar o tema que é desenvolvido ao longo do poema, através 
de repetições de frases e palavras, funcionando a última estrofe como conclusão do 
poema. 
Em conclusão, verificamos que a poética de Craveirinha insere-se numa linha 
poética onde a oralidade predomina e cuja elaboração e finalidade é diferente da 
poesia ocidental, embora algumas dos elementos que caracterizam esta poesia 
estejam presentes nos seus escritos como foi referido anteriormente. A oscilação que 
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existe entre o género lírico e épico constata-se ao verificar o elogio que se faz ao povo 
moçambicano concedendo-lhe o estatuto de heróis, através das diversas figuras 






“Method is a road after  
one has travelled it” 
Mark Ginsburg 
 
Nos dias de hoje a escola tornou-se palco privilegiado para investigação com vista à 
descoberta não só da sua história enquanto instituição mas também a forma como os 
diversos indivíduos que a constituem se relacionam. Cada escola é uma organização 
específica que está sujeita a um programa institucional comum e aos contextos locais 
em que está inserida. A Escola como organização é bastante complexa onde intervêm 
actores diversos desde alunos a professores, desde os encarregados de educação 
aos organismos governamentais. A sua missão será transformar a criança num futuro 
cidadão. 
Neste trabalho pretendemos estudar um contexto específico da Escola, isto é, a sala 
de aula que é o local por excelência de aprendizagem dos conteúdos curriculares.  
 
1 - Recurso Metodológico: O Estudo de Caso       
 
Antes de 1960 predominava a metodologia quantitativa nos diversos estudos 
científicos que eram publicados pois o objectivo último era a descoberta de verdades 
que fossem universais. Contudo, a partir da década de 60 do século passado o 
interesse pelo ser humano passou a ser mais intenso e inicia-se uma viragem na 
abordagem dos estudos científicos porque pretende-se, agora, conhecer em 
profundidade pessoas, ambientes e até o próprio comportamento humano. Devido à 
elevada subjectividade inerente ao comportamento e pensamento do ser humano 
houve a necessidade de proceder à escolha de uma metodologia que possibilitasse 
um melhor conhecimento do novo objecto de estudo. Optou-se pela metodologia 
qualitativa. 
A metodologia qualitativa é um termo genérico que procura designar todo um 
conjunto de estratégias que partilham determinadas características, como o facto de 
recolher dados que são ricos em descrições no que diz respeito a pessoas, locais e 
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conversas entre elas que impossibilitam qualquer tratamento estatístico fiável, as 
questões a investigar não se obtêm a partir de variáveis porque o objectivo é tentar 
investigar, e compreender, em contexto natural, os fenómenos em toda a sua 
complexidade. Assim sendo, não se procura responder a questões ou testar hipóteses 
mas sim privilegiar a compreensão dos comportamentos a partir do ponto de vista dos 
sujeitos da investigação. Os dados são recolhidos após um contacto aprofundado com 
os indivíduos nos seus contextos naturais. Um dos aspectos dos estudos que adoptam 
a metodologia qualitativa é o facto de trabalharem com pequenas amostras. 
Em educação, a investigação qualitativa é também designada por naturalista já que 
o investigador está inserido no local onde os fenómenos têm lugar procurando recolher 
dados nos comportamentos naturais das pessoas, nas suas conversas com os 
indivíduos e até nas conversas que têm entre eles quer seja no trabalho quer seja em 
momentos de convívio. Esta viragem nas metodologias só foi possível pela mudança 
de filosofia de pensamento que regulava a comunidade científica. Na Modernidade 
procurava-se explicar o ser humano e o progresso através do racionalismo e da 
ciência exacta, devido à ideia que se possuía do indivíduo como um ser estático, 
coerente, recorrendo-se a abordagens que provinham da época das luzes. No período 
da Pós-Modernidade defende-se só ser possível explicar um determinado fenómeno 
tendo em conta uma determinada perspectiva. Isso inviabiliza que se consiga alcançar 
a verdade com recurso à razão tornando a interpretação e a escrita como elementos 
fulcrais da investigação (Bogdan & Biklen, 1994). 
Entre os diversos desenhos que uma investigação qualitativa pode possuir, o que 
tem sido mais utilizado em contexto educativo tem sido o “estudo de caso”. Os 
contextos escolares são específicos, e próprios, tornando impossível a produção de 
leis e normas.  
Apesar de haver produção de conhecimento este é difícil de generalizar e aplicar em 
contextos educativos diferentes já que cada escola é uma comunidade com identidade 
própria, o que faz com que toda a acção educativa tenha características singulares, 
específicas, afastando-se da homogeneidade e do determinismo. A capacidade que 
esta metodologia tem de particularizar e pormenorizar situações, ou quotidianos de 
vida, faz com que seja bastante pertinente a sua utilização neste estudo que 
pretendemos levar a cabo. Pretende-se adoptar o estudo de caso de observação que 
consiste na observação detalhada de um contexto, ou indivíduo, usando uma única 
fonte de documentos ou um acontecimento específico. Neste tipo de investigações 
uma técnica particularmente pertinente consiste na observação participante e o foco 
de estudo centra-se numa organização particular, escola ou empresa, ou então um 
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aspecto particular dessa organização (sala de aula, por exemplo). O estudo de caso 
tem merecido a preferência dos investigadores para estudos desta natureza porque é 
o mais adequado para uma análise profunda, de um ou alguns fenómenos, e porque 
apresenta flexibilidade suficiente para que, tendo utilizações tão diversas, possa 
desempenhar um importante contributo para o estudo de escolas e outras 
organizações sociais (Goetz e LeCompete, 1988). 
O estudo de caso torna possível focar e pormenorizar situações, realidades 
pertinentes, relações, acontecimentos e quotidianos de vida definindo-se como um 
processo de questionamento que se caracteriza pelo exame detalhado, compreensivo, 
sistemático e em profundidade do objecto de interesse. Ele consegue ser 
particularista, descritivo e indutivo (Rodríguez Gomez, 1999). 
Com um estudo de caso nada é previsível devido ao seu elevado grau de 
complexidade e, graças à sua flexibilidade e capacidade de se adaptar à realidade, 
adequa-se a avanços, recuos ou alterações devido às suas características heurísticas 
e indutivas. Os trabalhos que adoptaram o estudo de caso como recurso metodológico 
fizeram-no porque este se revelou mais adequado ao levantamento dos sistemas de 
crenças e de valores dos sistemas organizacionais e eventuais implicações que 
possam ter nos modos de actuação, comportamentos e acções dos actores que se 
movimentam nesses contextos (Sarmento, 2000). 
A utilização do estudo de caso tem facilitado a percepção e a interpretação não só 
do que é novo, mas, mais importante, do que está implícito e tem-se revelado o 
recurso metodológico mais adequado para o estudo de questões de carácter humano, 
de relações, comportamentos, contextos e ambientes. Com base nestes pressupostos, 
esta metodologia mais propícia para estudar a problemática e alcançar os objectivos 
desta investigação que decorrerá num ambiente específico, como é a Escola 
Portuguesa de Moçambique, que possui todo um conjunto de características que a 
diferencia de outros estabelecimentos de ensino, como sejam a grande 
heterogeneidade de alunos que acolhe. 
 
2 – Paradigma: Interpretativismo crítico 
 
Um paradigma consiste «num conjunto aberto de asserções, conceitos ou 
preposições logicamente relacionados e que orientem o pensamento e a investigação» 
(Bogdan e Biklen, 1994:52) e ao iniciar-se uma investigação deve-se adoptar uma 
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determinada perspectiva teórica que oriente a pesquisa e que dê coerência a dados ou 
acontecimentos. 
A partir da problemática, que captou a atenção do investigador, e dos objectivos 
traçados o investigador irá fazer opções ao nível teórico ao seleccionar, ou excluir, 
autores e dentro destes ao escolher determinadas obras em detrimento de outras. Até 
mesmo as citações ou palavras-chave devem obedecer à mesma coerência 
reflectindo, assim, o mesmo posicionamento paradigmático ao longo do texto. Os 
paradigmas ajudam a reflectir sobre a questão da natureza do conhecimento e a 
orientar as suas condições de elaboração ao basear-se em ideias relativamente 
estabilizadas sobre o sujeito, o objecto e as relações que podem advir da interacção 
entre sujeito e objecto de conhecimento (Sarmento, 2000). 
O paradigma positivista afirma que o objecto de conhecimento e o sujeito são 
distintos e o objectivo do sujeito é dar a conhecer as características do objecto através 
da utilização de processos tipo «estatístico-experimental», onde o conhecimento 
baseia-se na experiência dos sentidos, da observação e da experimentação tendo 
presente uma concepção objectiva da ciência. Este paradigma caracteriza-se por 
estabelecer leis normativas, universais e recorre, principalmente, a metodologias 
quantitativas. Em algumas investigações educacionais recorre-se a esta metodologia 
para alcançar respostas mais fiáveis às questões iniciais da investigação. Daí muitos 
autores procurarem promover a intercessão de metodologias qualitativas e 
quantitativas em vez da sua separação (Lessard-Herbert, 1994).       
O paradigma interpretativo surgiu com as novas correntes sociológicas, que 
proclamaram a necessidade de entender o mundo subjectivo da experiência humana e 
defendendo que há uma interdependência entre o sujeito e o próprio objecto de 
conhecimento. Desta forma, o conhecimento científico de factos sociais advém da 
interacção que existe entre o investigador e os actores sociais com o propósito final de 
reconstituir a complexidade da acção e das representações da acção social. Este 
paradigma centra a sua atenção no indivíduo, na sua acção, com a convicção de que 
um pequeno grupo em acção num contexto real possibilitará que se façam 
reproduções sociais e a sua respectiva interpretação. Como os dados recolhidos são 
personalizados e referentes àquela realidade as interpretações feitas, pelo 
investigador, não podem ser generalizadas nem constituir leis normativas (Sarmento, 
2000). 
Alguns investigadores, como Kuhn (1991), defendem que quando se recusa um 
paradigma sem procurar substitui-lo por um outro é renegar a ciência o que o leva a 
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defender que toda a investigação social e educacional tem de se basear num 
paradigma. Os investigadores da actualidade fazem uso da flexibilidade qualitativa e 
do cruzamento de paradigmas nas suas várias investigações porque questões como a 
classe, a raça, o género e a etnicidade não permitem uma abordagem objectiva, que o 
paradigma positivista propõe, exigindo sim, uma interdisciplinaridade e um uso de 
diferentes técnicas, de uma forma transversal, com vista a alcançar respostas às 
questões formuladas. 
A investigação em curso pretende compreender como se processa a aquisição de 
valores pelos alunos que provêm de culturas diferentes e se perante uma poesia, 
escrita por um autor bi-cultural, português e moçambicano, tal facto poderá influenciar 
a apreensão de valores. Este trabalho pretende, igualmente, descrever a forma como 
os discentes interagirão com os valores veiculados pela poesia de José Craveirinha à 
luz das suas culturas de origem.   
Neste percurso investigativo, sobre a aquisição de valores por parte de alunos 
provenientes de ambientes culturais diversos, recorre-se ao paradigma interpretativo 
por este ter como princípios estruturadores a singularidade, a holística, a hermenêutica 
e a reflexividade. O estudo em causa tem como ponto de partida a desocultação das 
singularidades das acções reais, tal como elas são vivenciadas e interpretadas pelos 
actores, em interacção com o contexto que se quer observar e analisar, que no nosso 
estudo é a sala de aula. Os contextos escolares, por serem singulares e únicos, 
impedem que se possa extrair deles leis e normas e extrapolá-las para outros 
estabelecimentos de ensino. Cada escola possui a sua comunidade com identidade 
própria o que faz com que toda a acção escolar seja singular, específica e pluralista 
afastando dela a uniformidade e o determinismo.  
Os estudos interpretativos têm como objectivo percepcionar a especificidade e a 
singularidade das escolas, que foram seleccionadas como objecto de estudo, e onde 
as conclusões inferidas só se aplicarão a esse contexto, não possibilitando 
generalizações. O facto de o paradigma interpretativo possuir a capacidade de 
escutar, cuidadosa e rigorosamente, os actores envolvidos possibilitando uma 
compreensão mais fácil das suas acções, atitudes, reflexões, procedimentos, 
testemunhos assim como as revelações que estes fazem, muitas vezes no que eles 
próprios não dizem mas que o investigador facilmente consegue descortinar, reveste-
se de uma importância fulcral para o sucesso da investigação que se pretende levar a 
cabo.  
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Uma investigação em educação presume a assunção de uma postura designada por 
«dupla hermenêutica» (Giddens, 1989) já que o investigador tem que se desdobrar em 
dois tipos de observação, a interpretação que ele faz perante o que observa e ouve e 
o significado da interpretação que os actores dão às suas próprias acções. 
É na fronteira entre o discurso dos actores e a descrição fiel feita pelo investigador 
que aparece a interpretação e que se fica a conhecer o verdadeiro significado dado às 
acções educativas.  
A linguagem desempenha um papel importantíssimo numa investigação norteada 
pelos princípios do paradigma interpretativo pois este torna-se no material que será o 
alicerce principal de toda a investigação. É através de interacções, onde predomina a 
comunicação verbal, que vai ter lugar a investigação qualitativa e vai ganhando 
consistência com tudo o que há volta dela se passa, as atitudes e reacções, as 
inibições e os gestos, as interjeições - pequenos pormenores que à primeira vista 
podem parecer desprovidos de qualquer significado mas que uma leitura atenta 
revelam comportamentos e práticas, aliados a contextos físicos. Através das palavras 
expressas pelos actores o investigador consegue descortinar, e compreender, o 
verdadeiro significado das acções e das idiossincrasias patentes e colocadas na 
realização das práticas aliadas aos contextos físicos e ao seu apetrechamento 
material. 
Surge, assim, a necessidade de seguir o princípio da reflexividade metodológica que 
deve ser aplicado continuamente e ser utilizado como um instrumento essencial 
durante toda a investigação. O investigador reflectirá quer sobre o método quer sobre 
os instrumentos metodológicos, para evitar interpretações enviesadas por alguma 
possível parcialidade ideológica que ele possa ter e que possa prejudicar a coerência 
e credibilidade da investigação. 
É pedido, igualmente, uma reflexão epistemológica contínua e permanente pois se 
em muitos momentos os dados recolhidos são óbvios e claros noutros essa 
clarividência transforma-se em pontos que são obscuros e de difícil análise podendo 
levar a uma interpretação errónea e distorçora das verdadeiras realidades. A 
reflexividade metodológica é definida como sendo «o momento em que se interroga o 
sentido do que se vê e se acrescenta o escopo do campo de visão a um olhar-outro, 
coexistente no investigador (Sarmento, 2000: 246). 
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3 – Orientação no terreno: A Etnografia na Escola 
 
A investigação qualitativa caracteriza-se pela recolha de dados, que por possuírem 
conteúdo e sentido serão alvo de uma análise aprofundada, e por uma descrição 
detalhada para dar significado a uma realidade social através das interacções que 
existem entre os actores. O investigador deverá permanecer no terreno de 
investigação durante algum tempo, com vista a apreender e captar tudo o que se 
passa nesse ambiente, e aperceber-se do factor que geralmente influencia as 
interacções entre os vários elementos de um grupo que é a componente cultural do 
mesmo, isto é, as realidades culturais donde eles provêm. A etnografia e o estudo 
etnográfico têm, deste modo, a sua origem na importância que se dá ao factor cultural. 
  A etnografia atinge os seus objectivos quando consegue transmitir ao leitor o 
comportamento a adoptar em diferentes contextos culturais, quer seja de uma 
comunidade afro-americana quer seja de uma turma escolar. A etnografia consiste 
numa descrição exaustiva do que está a ser observado. (Bogdan & Biklen, 1994) 
Sendo o estudo etnográfico um estudo cultural podemos declarar que uma 
investigação assume contornos de estudo de caso, posicionado num paradigma 
interpretativo, quando centra a sua atenção em fenómenos simbólicos e culturais 
referentes às acções desenvolvidas em contexto escolar, mais concretamente, em 
contexto de sala de aula. 
A etnografia educativa, por sua vez, emite algumas linhas orientadoras como: 
a) Observação Participante – O investigador irá proceder a uma observação 
participante e fazer entrevistas com vista a recolher uma grande e diversificada 
quantidade de dados. 
b) Tempo suficiente – É necessário que o investigador permaneça durante um 
determinado período de tempo no contexto de investigação e abandonando-o, apenas, 
quando este não já não tiver mais nada de novo para fornecer. 
c) Volume de dados – Recolher todo o tipo de informação, principalmente aquele que 
diga respeito a comportamentos e atitudes dos actores sociais, às interacções que se 
estabelecem entre eles e às interpretações que eles fazem desses mesmos 
comportamentos. 
d) Estruturar o conhecimento – Ao proceder à análise dos dados vai-se organizando e 
estruturando o conhecimento para que a interpretação nasça das interacções 
presentes no contexto de investigação e resulte das interpretações e acções dos 
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membros que foram investigados e, assim, tornar claro para os leitores o que é 
implícito para os indivíduos possuidores de informação relevante para o estudo 
investigativo. 
e) A redacção – A forma que o investigador tem de dar a conhecer a investigação que 
fez e as conclusões a que chegou é através da descrição exaustiva e detalhada em 
forma de texto escrito. Este terá que ser fiel de forma a ser capaz de recriar os 
fenómenos estudados no seu contexto natural e fazer coincidir essa narração com a 
fundamentação teórica que irá servir de base à parte prática da investigação. 
Optou-se, assim, pelo estudo de caso etnográfico porque este irá facilitar a 
penetração no mundo escolar, neste caso, na sala de aula, na forma como esta se 
organiza e pelo facto dele ser considerado quase como sinónimo de estudo cultural. 
Como nós pretendemos estudar os valores adoptados por alunos de uma turma do 12º 
ano de escolaridade, os valores veiculados pela poesia de José Craveirinha e as 
interacções que os alunos estabelecem com estes mesmos valores acreditamos que o 
estudo de caso etnográfico é o caminho mais adequado para atingirmos o objectivo do 
nosso estudo. 
 
4 – Contexto de investigação: O Caso da Escola Portuguesa de Moçambique 
 
 
Fig. 2 – Emblema da Escola Portuguesa de Moçambique  
 
A escola Portuguesa de Moçambique – Centro de Ensino e Língua Portuguesa foi 
criada em 1999 e tornou-se a primeira escola estatal fora do território nacional. Os 
objectivos que nortearam a criação desta instituição de ensino prendiam-se com a 
transmissão da língua e cultura portuguesa, a cooperação com o governo 
moçambicano na formação dos seus professores, através de um Centro de Formação, 
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e prestar apoio bibliográfico a estudantes e investigadores, através de um Centro de 
Recursos. O modelo de escola adoptado difere das escolas existentes em território 
luso porque era necessário que a EPM-CELP se adaptasse às necessidades e 
costumes da comunidade onde está inserida. É assim, que seguindo um costume bem 
inglês, os alunos que frequentam e Escola Portuguesa usam uniforme.  
O edifício construído de raiz no Bairro para o Palmar em Maputo foi responsável por 
toda uma vasta requalificação da zona. Onde antes era bosque, hoje, para além do 
edifício da Escola Portuguesa, existe uma zona cheia de condomínios privados que 
tentam aproveitar o edifício da Escola Portuguesa para assim criar uma visão 
agradável a quem passa. 
A Escola Portuguesa de Moçambique, daqui em diante designá-la-emos como EPM-
CELP, acolheu em 2005 mil e duzentos alunos espalhados desde o nível pré-escolar 
até ao 12º ano. As nacionalidades são diversas. Os alunos portugueses são a maioria 
(embora aqui estejam também incluídos estudantes que possuem as duas 
nacionalidades, portuguesa e moçambicana), seguidos pelos estudantes 
moçambicanos e brasileiros. No total a Instituição alberga alunos de vinte e uma 
nacionalidades diferentes. Esta diversidade cultural implica lidar com uma 
complexidade psicossocial que importa acompanhar, nomeadamente no que se refere 
ao estilo cognitivo e sistema de valores, bem como para atenuar o “efeito torre de 
Babel” e fortalecer a tradição e cultura da Instituição como reconhece o próprio 
relatório de 2005 da EPM-CELP (Silva, 2005).  
A comunidade educativa, extremamente heterogénea, alberga diferentes etnias, 
religiões, culturas, línguas e tradições singularmente contrastantes que a instituição 
gere usando um paradigma humanista e solidário procurando, ao mesmo tempo, 
cultivar o pensamento heterodoxo. O próprio Regulamento Interno da EPM-CELP 
dedica uma especial atenção à Educação Multicultural, no seu artigo 149º, ao referir 
que devido ao facto de a Instituição possuir uma comunidade educativa de diferentes 
nacionalidades e etnias exige o desenvolvimento de processos educacionais que 
conduzam à aceitação de objectivos e de espaços comuns de partilha construindo, 
desta maneira, uma comunidade educativa solidária e inclusiva exortando os docentes 
a considerar a diversidade cultural como recurso educativo. 
A EPM-CELP foi criada ao abrigo de um acordo de cooperação assinado entre 
Portugal e Moçambique, em 28 de Julho de 1995, onde se procurou criar um 
instrumento de cooperação nos domínios da Educação, Ensino e Difusão da Língua 
Portuguesa, aprofundar os laços culturais e estimular a presença de técnicos 
portugueses na área da cooperação empresarial. Além de funcionar como uma escola 
 77 
integrada, contendo todos os níveis de ensino, ela possui na sua organização um 
Centro de Recursos Educativos cujo objectivo é pôr à disposição dos docentes meios 
didácticos tecnologicamente avançados e fomentar a pesquisa e investigação 
autónomas. Existe, igualmente, na sua estrutura orgânica um Centro de Formação 
cujo objectivo é apoiar a formação do pessoal docente e não docente assim como 
desenvolver programas com vista a difundir a Língua e Cultura Portuguesas. 
A EPM-CELP acompanha, e certifica, as Escolas de Direito Privado Moçambicano 
que seguem o currículo português e que estão localizadas em Nampula, Songo, Beira 
e Quelimane. Dos 166 trabalhadores, que constituem o pessoal da Instituição, 92 são 
docentes provenientes de Portugal, Moçambique e com menor expressão da Bulgária. 
Toda esta conjuntura, uma escola que segue o currículo português num país 
estrangeiro e sob a dependência de dois ministérios (Ministério da Educação e 
Ministério dos Negócios Estrangeiros), torna esta Instituição única no panorama 
educativo português. A quantidade de alunos que esta escola alberga, com as suas 
múltiplas crenças e vivências, fazem desta Instituição um espaço verdadeiramente 
multicultural e intercultural promovendo, inconscientemente, uma troca de impressões 
e ideias entre os membros da comunidade educativa que pertencem a uma 
comunidade outra que aquela do Estado onde vivem (Gonçalves, 2004).  
A EPM-CELP consegue ser o exemplo perfeito para mostrar que é possível trabalhar 
com alunos de diferentes culturas e aproveitar essa mesma diversidade como recurso, 
e motivo de orgulho, para a Instituição. A educação multicultural está dependente da 
dinamização de processos de aprendizagem e de conhecimento que sejam 
transversais às diversas disciplinas. A metodologia de projecto intra e inter-disciplinar 
ao favorecer a investigação e a cooperação acaba por favorecer a educação 
intercultural. 
O ambiente multicultural que se vive na EPM-CELP influencia não só os alunos mas 
também os docentes que acabam por olhar para as várias culturas de uma forma 
equitativa, o que não é habitual nas escolas da rede pública do território português 
devido à escassa diversidade cultural das mesmas. O que se procura promover, nesta 
instituição educativa, é o professor multicultural que facilita o relacionamento entre as 
culturas que se encontram presentes na sala de aula e que usa essa diversidade 
como recurso para promover a aprendizagem dos seus discentes. Esta imagem de 
professor cultural tem mesmo que estar presente já que a Escola Portuguesa de 
Moçambique encontra-se inserida num meio bastante heterogéneo onde os próprios 
alunos vêem com naturalidade as diferenças culturais e onde até as comunidades a 
que eles pertencem olham-na como algo que já faz parte do seu quotidiano.  
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Os alunos apresentam um “bilinguismo cultural”, termo referido por Stoer e Cortesão 
(1999), que se apresenta como a estratégia mais adequada para singrar num contexto 
muito multifacetado onde o domínio da cultura portuguesa assegura o “acesso ao 
poder”. É importante termos presente que a diversidade linguística é uma das 
principais características da sociedade moçambicana. O português funciona como a 
língua unificadora, apesar de o Inglês ter um papel também preponderante na 
comunicação com países fronteiriços, como é o caso do Zimbabwe e da África do Sul. 
O emblema adoptado pela escola, e criado pelo designer Henrique Cayatte, foi o de 
uma micaia onde se pretendeu simbolizar «a imagem de nutrir e cuidar de um ser -
função da escola – a ideia de conseguir que o adulto dela resultante fique preparado 
para corresponder às exigências da sociedade na sua vida futura, tal como a micaia se 
encontra preparada para se adaptar às exigências do meio e a elas sobreviver» 
(Catela, 2007: XVIII) 
A Escola Portuguesa teve como antecedente a Escola Portuguesa de Maputo – 
Cooperativa de Ensino, CRL, e funcionou como escola de direito privado português 
através de alvará do Ministério da Educação de Moçambique de 15 de Maio de 1987. 
Em 1991 a escola assinou um contrato de associação com o Ministério da Educação 
de Portugal, mais concretamente com a Direcção Geral do Ensino Básico e 
Secundário, o que lhe garantia um subsídio do Estado Português e proporcionava aos 
alunos de nacionalidade portuguesa um ensino gratuito enquanto os alunos 
provenientes de outros países tinham que pagar uma propina. A escola inicialmente 
ocupava uma moradia no Alto Maé tendo, mais tarde, alugado alguns pavilhões à 
Feira Agro-Comercial de Maputo, que após a independência passou a designar-se por 
Feira Internacional de Maputo – FACIM. 
Em 1993 a Cooperativa de Ensino decidiu que era necessário construir um edifício 
de raiz para acomodar os alunos que a frequentavam tendo conseguido da Câmara 
Municipal de Maputo um terreno que se localizava na parcela n.º 141 do Bairro da 
Costa do Sol, perto do viveiro do Jardim Botânico do Conselho Executivo da Cidade 
de Maputo.  
No decreto-lei n.º 241/99, que deu origem à criação do que é hoje a Escola 
Portuguesa de Moçambique - Centro de Ensino e Língua Portuguesa, expôs-se muito 
claramente que o objectivo ia muito além de criar uma escola da rede pública em solo 
estrangeiro. Pretendia-se, através do Centro de Ensino e Língua Portuguesa, criar um 
espaço onde estivessem presentes a língua e cultura portuguesas em solo 
moçambicano criando, para isso, um centro de documentação e um centro de 
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formação de professores, a par da instituição escolar que iria ministrar o currículo 
português aos alunos que aqui se matriculassem.  
A área de projectos foi sempre muito privilegiada na Escola Portuguesa de 
Moçambique, por se acreditar que ela realça o potencial multicultural que está 
presente no corpo discente da Instituição, e fez com que se criassem projectos 
escolares que suscitaram uma dinâmica intercultural e transversal às várias disciplinas 
que compõem o currículo português e mesmo inter-ciclos e inter-turmas, como é o 
caso da explicação de fenómenos físicos a alunos do ensino pré-escolar e do primeiro 
ciclo através de experiências práticas nos laboratórios de ciências existentes na 
instituição ou então alunos do segundo ciclo de escolaridade a explicarem como se faz 
um iogurte natural a crianças do ensino pré-escolar. A população da EPM-CELP 
engloba várias nacionalidades, não só entre os alunos, mas até nos seus ascendentes 
de primeira, segunda ou terceira geração. 
Este facto revela-se de primordial importância para explicar os comportamentos 
culturais dos discentes da instituição educativa que escolhemos como contexto de 
estudo. A religião também ajuda a que os alunos detenham uma postura cultural bem 
vincada. Foram, por isso, activados projectos onde os alunos podem dar largas às 
suas convicções e hábitos culturais, muitas vezes através de dramatizações que são 
apresentadas no auditório tendo na assistência colegas seus de diferentes graus de 
ensino. Os alunos predispõem-se muitas vezes, voluntariamente e empenhadamente, 
a mostrar aspectos culturais específicos da sua cultura quer sejam danças quer sejam 
tradições gastronómicas.   
A EPM-CELP possui algumas características que a diferenciam de instituições de 
ensino da rede pública que se localizam em solo luso. Para começar, trata-se de uma 
escola cujo espaço se localiza em território moçambicano tornando-se assim um 
espaço privado de teor diplomático explicando-se, desta forma, o facto de ela estar 
afecta à Embaixada de Portugal em Maputo. A escola está direccionada 
primeiramente para a comunidade portuguesa residente em Maputo mas também, e 
em igualdade de condições, para a comunidade moçambicana devido ao acordo de 
cooperação bilateral entre Portugal e Moçambique que criou as condições necessárias 
para que a EPM-CELP aparecesse como uma instituição educativa devidamente 
reconhecida pelo governo moçambicano.  
Para concluir, os alunos pagam propinas para frequentar este estabelecimento de 
ensino e, apesar da controvérsia que gerou nos encarregados de educação, mantém-
se até hoje o pagamento das mesmas. O Ministério da Educação de Portugal, no auge 
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da contestação feita pelos encarregados de educação, enviou um ofício onde 
chamava a atenção para a não obrigatoriedade do ensino gratuito fora do território 
nacional e criou mesmo regras para lidar com alunos cuja situação financeira, perante 
a instituição, não estivesse regularizada. 
A harmonia entre as várias raças, etnias e religiões que fazem parte do quotidiano 
desta instituição ocorre com naturalidade não só por iniciativa dos próprios alunos mas 
também devido à variedade de iniciativas, de cores, de motivos e espectáculos onde 
se realça as diferenças que existem entre os discentes que frequentam a instituição o 
que leva a que eles procedam a um intercâmbio de tradições e conhecimentos e 
aceitem com naturalidade as diferenças que existem entre eles em termos de religião, 
tradições e país.  
Apesar de ser uma escola de currículo português, que veicula os valores da cultura 
portuguesa, não há o desequilíbrio etnia/cultura que existe em muitas instituições de 
ensino em território nacional português, onde a cultura portuguesa domina e segrega 
as restantes, embora a mutação demográfica, a que se tem assistido com a chegada 
de contingentes de imigrantes, tenha levado à adopção de uma postura mais aberta e 
mais respeitosa para com culturas estrangeiras por parte dos estabelecimentos 
educativos portugueses.  
Outro aspecto de extrema importância para a vida escolar foi a da obrigatoriedade 
do uniforme escolar. A proximidade com a África do Sul levou muitas escolas 
moçambicanas a adoptar o uniforme, que não é apanágio só de escolas privadas já 
que muitas escolas públicas também pedem aos seus alunos para o usarem quando 
vão para as aulas. A EPM-CELP procurou ir ao encontro das preferências dos jovens 
e isso fez com que a cor fundamental das calças e saias se estabelecesse no azul-
ganga, se bem que em material e formato mais nobre, completado com camisas 
brancas. (Catela, 2007) 
 
5 – Design da investigação 
 
O investigador é o principal actor numa investigação etnográfica, desde a sua 
concepção, operacionalização e conclusão que tem como objectivo observar, 
questionar e interpretar usando a crítica e a reflexão perante as acções que 
testemunha na pessoa de cada actor. A necessidade de compreender as interacções 
que se estabelecem entre sujeito/acção/contexto faz com que nasça o design da 
investigação que vai possibilitar ao investigador analisar e comparar, numa 
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perspectiva dialógica, as interpretações e opiniões que ele próprio faz com as dos 
investigados. 
Este estudo foi possível graças ao facto do investigador ser docente da Escola 
Portuguesa de Moçambique - Centro de Ensino e Língua Portuguesa há já cinco anos. 
Apesar de poder haver uma perda no distanciamento que é intrínseco a qualquer 
investigação, como esta que estamos a levar a cabo, acreditamos que esta 
proximidade e participação activa permite-nos trazer a este estudo um valor 
acrescentado em termos de informação e profundidade de conhecimentos e factos. 
Concordamos por isso com Emília Catela (2007) quando refere que «aquilo que se 
pode considerar uma limitação é por contraponto também uma vantagem…».(p. 6)  
Mediante autorização da direcção da EPM-CELP procedemos à investigação de 
uma turma do 12º ano durante o terceiro período do ano lectivo 2007/2008. A 
investigação teve lugar na sala de aula da disciplina de Área Projecto. Embora o nosso 
trabalho esteja relacionado com a disciplina de Língua Portuguesa chegou ao nosso 
conhecimento que os discentes de uma turma do 12º estavam a desenvolver nesta 
disciplina projectos relacionados com a vida e obra do poeta José Craveirinha o que 
os colocava, a nosso ver, numa posição extremamente privilegiada para conseguir 
respostas às questões suscitadas por esta investigação devido ao elevado grau de 
conhecimentos que possuíam sobre este escritor. As visitas que foram feitas a esta 
turma foram sujeitas a um plano metodológico bastante flexível condicionado como 
estava às disponibilidades não só do investigador, que tinha a seu cargo actividades 
lectivas, mas também dos actores intervenientes e do acesso ao contexto implicado, a 
sala de aula. É, no entanto, importante ressalvar o facto de que o autor não tinha 
qualquer responsabilidade lectiva na turma que foi seleccionada para esta 
investigação. 
Um dos aspectos que foi tido em conta para evitar o enviesamento da investigação 
foi fornecer explicações gerais sobre o que estava a ser realmente investigado para 
evitar que os investigados assumissem uma postura que eles achassem que poderia 
corresponder às expectativas do investigador. Seleccionou-se uma turma do 12º ano 
porque os alunos já estão na posse de um raciocínio mais abstracto e elaborado, o 
que lhes permite explicitar melhor as suas opiniões bem como as atitudes que 
adoptam quando confrontados com situações que têm lugar na sala de aula, em casa 
ou noutros locais que frequentam.  
Esta investigação privilegiou a observação a sala de aula pois interessava-nos em 
primeiro lugar saber as interacções que se estabelecem entre alunos originários de 
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nacionalidades e culturas tão díspares. Procuramos, também, concluir se perante um 
poeta que aborda a questão da bi-culturalidade isso poderá ou não favorecer uma 
pedagogia intercultural mais eficaz que consiga levar os alunos a aceitar a diferença 
como algo que os enriquece e que os favorece num mundo global como este em que 
hoje vivemos. 
O tempo foi um aspecto que se revelou algo difícil de gerir e conciliar devido às 
responsabilidades que o investigador detinha na EPM-CELP. Conciliar actividades 
lectivas, que preenchiam completamente as manhãs e as tardes do investigador, 
dificultou uma reflexão cuidada que é inerente a este tipo de trabalhos investigativos. 
Contudo, isto também teve aspectos positivos porque permitiu valorizar mais o tempo 
que se tinha para redigir o texto desta investigação, adquirir uma capacidade 
organizativa mais sólida e uma disciplina que é absolutamente necessária quando 
pretendemos elaborar textos extensos sobre qualquer tópico. 
A investigação foi levada a cabo atendendo às metodologias escolhidas para a 
recolha e para a análise de dados, como a observação participante em contexto de 
sala de aula, a entrevista semi-estruturada que se fez à docente que leccionava a 
disciplina de Português à turma em estudo, os questionários que se distribuíram aos 
alunos e a análise de documentos que foram produzidos na sala de aula como sejam 
as fichas de trabalho sobre poemas de José Craveirinha. Nestas fichas os alunos 
tiveram a oportunidade de emitir as suas opiniões sobre aquilo que liam e estabelecer 
uma relação com o que acontece na sua vida quotidiana. Foram também analisados 
documentos fornecidos pelo Director de Turma, como é o caso do Projecto Curricular 
de Turma, que fornece-nos uma imagem mais fidedigna da turma que foi estudada no 
decurso deste trabalho.  
A observação da sala de aula teve lugar em três momentos distintos. A primeira 
ocorreu durante o mês de Abril, posterior a um encontro com a docente que leccionava 
a disciplina de Língua Portuguesa, onde o investigador deu-se a conhecer aos alunos, 
enumerou os propósitos desta investigação e mencionou os propósitos gerais deste 
trabalho assegurando a confidencialidade das identidades dos mesmos. O segundo 
momento teve lugar em princípios de Maio onde, em colaboração com a docente de 
Língua Portuguesa, se procedeu à entrega de fichas de trabalho em que se pedia aos 
alunos que emitissem a sua opinião sobre os poemas aí transcritos e estabelecessem 
pontes entre o que estavam a ler e a sua vida quotidiana. O terceiro momento teve 
lugar em fins de Maio quando os alunos tendo já terminado a apresentação dos seus 
projectos relacionados com a vida e obra do poeta José Craveirinha eram convidados 
a responder a um questionário mais pessoal que abarcava um grande leque de tópicos 
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como sejam o seu círculo de amigos, a sua cultura de origem, o dia-a-dia na escola e 
as relações que estabelecem com os seus colegas. 
A análise de documentos versou também sobre o Projecto Curricular de Turma, 
fornecido pelo director de turma, que possibilitou ao autor deste estudo ficar com uma 
ideia mais clara e fidedigna da turma que estava a estudar. 
Todas as notas de campo que foram elaboradas durante a investigação na sala de 
aula e durante a realização da entrevista foram objecto de uma análise cuidada, e 
exaustiva, recorrendo-se para tal a uma codificação. 
Após a recolha total de dados utilizando as técnicas atrás descritas, procedeu-se a 
um cruzamento de toda a informação que foi sendo coligida a partir destas fontes 
para, assim, se poder perceber, explicar e interpretar a problemática em foco neste 
estudo (Woods, 1989). Este processo de cruzamento de dados permite compilar e 
comparar toda a informação ao dispor do investigador e, desta forma, conseguir 
construir uma visão mais global e detalhada das experiências particulares de cada 
aluno, evitando contradições que possam surgir e dando mais consistência e 
veracidade à investigação ao usar a «comprovação cruzada» (Coehn, 1994). 
Embora o investigador deva fazer uso de todo um conjunto de estratégias para levar 
os actores principais da investigação a aceitá-lo como parte integrante do seu grupo, 
ele não se deve esquecer nunca de adoptar uma postura de distanciamento. 
O investigador ao estabelecer uma interacção com o contexto social em que se 
encontra inserido procura, primeiramente, recolher dados e proceder, igualmente, à 
sua interpretação não se deixando levar pelas opiniões, ou ideologias, dos sujeitos 
investigados nem influenciar as conclusões da investigação para que estas se 
coadunem melhor com o seu quadro de valores, de ideologias ou de cultura que pode 
diferir dos actores intervenientes no seu estudo. 
 
5.1. – Observação Participante 
 
Quando observamos cenários, sobre os quais agimos tirando apontamentos, torna-
se difícil não participarmos ou interagirmos com os sujeitos que se movem nesse 
mesmo cenário tendo em conta os objectivos do estudo e as interpretações que o 
mesmo pretende alcançar. 
A observação participante é «o envolvimento que despe o investigador do seu 
conhecimento cultural próprio, enquanto veste o do grupo investigado; é o exercício 
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que tenta ultrapassar o etnocentrismo cultural espontâneo com que cada ser humano 
define o seu estar na vida» (Iturra, 1986: 149). Ela serve, também, para conseguir dos 
indivíduos as definições que eles possuem sobre a realidade que os rodeia, a forma 
como organizam o seu mundo. O investigador deve-se acautelar para não se tornar 
mais um membro da comunidade de indivíduos que está a investigar pois corre o risco 
de perverter completamente a isenção, credibilidade e validade do estudo que está a 
fazer. A pertença do investigador ao grupo deve ser aparente e cooperante mas nunca 
envolver-se pessoalmente em demasia (Goetz e LeCompete, 1988). 
Um investigador ao ouvir as conversas dos indivíduos, ao participar nas actividades 
que estes desenvolvem e ao interagir com eles tem de saber gerir a distância 
necessária para conseguir analisar e interpretar o que observa. O investigador deve 
ser sentido como um parceiro, nunca como um estranho, pelos actores que participam 
na sua investigação mas ele não deve nunca perder de vista os objectivos do seu 
estudo e as regras que são inerentes a uma investigação que se pretende fidedigna. 
Uma participação moderada é a mais eficaz, segundo Bogdan e Biklen, ficando a 
cargo do investigador a necessária perspicácia, subtileza, paciência e descrição para 
saber conviver com o grupo que está a estudar. 
Na investigação que levamos a cabo a presença do autor era já prolongada devido 
ao facto de já trabalhar há cinco anos na instituição. Contudo, o facto de não ter nunca 
sido docente do nível secundário, e por não ter qualquer relação com os alunos que 
foram os actores principais na investigação que pusemos em marcha, levou a que o 
investigador tivesse que adoptar uma presença, que começou por ser discreta e pouco 
demorada, que serviu, entre outras coisas, para mencionar em linhas gerais o trabalho 
que iria ser feito pelo autor tendo, com o decorrer do tempo, evoluído para presenças 
mais demoradas e cooperantes levando a que ele começasse a ser olhado como mais 
um elemento igual aos discentes inserindo-se no seu ambiente para aprender mais 
umas coisas e, assim, compreender como eles viviam o seu quotidiano escolar.  
O facto de o investigador ser docente da instituição permitiu ultrapassar a habitual 
desconfiança que se gera quando se encontra um estranho à instituição educativa a 
assistir a uma aula, seja ela de Português ou Educação Física. Contudo, o facto de ser 
um docente da Instituição poderia também ser visto como um constrangimento por ser 
um conhecedor das realidades educativas e, desta maneira, provocar alguma inibição 
e/ou retraímento nos informadores e nas respostas que davam. Estas suas respostas 
eram fulcrais para atingir os objectivos deste estudo. 
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Estes constrangimentos e os receios do investigador acabaram por se diluir com o 
tempo já que os docentes envolvidos no estudo, professora e directora de turma, 
colocaram-se igualmente na posição de investigadores e cooperantes na análise do 
objecto de estudo, que são os alunos, chegando a dar sugestões que, sem dúvida, 
ajudaram a enriquecer este estudo. Apesar de estar a ser observada na sala de aula,  
por um igual a ela, a docente envolvida neste estudo acabou por facilitar o processo 
de recolha de dados por sentir que a sua missão de ensinar e educar era de tal forma 
importante que até estava a ser objecto de investigação científica. 
Embora persistisse o medo de que os actores envolvidos se sentissem retraídos e 
desconfortáveis, por verem a entrar no seu mundo de trabalho um estranho, mesmo 
sendo um docente da instituição educativa que frequentavam, por estarem a dar 
informações da sua prática pedagógica e assim procurassem adoptar uma postura 
que fosse a esperável por parte do investigador (Sarmento, 2000). O factor tempo 
ajudou a que se repusesse a normalidade e criou as condições necessárias para que 
a cooperação investigativa surgisse com naturalidade. 
 
5.2. – Os Documentos 
 
Qualquer organização necessita de produzir documentos que ajudem a estabelecer 
as regras e directrizes que são necessárias para assegurar uma gestão eficiente dos 
recursos à sua disposição com vista a atingir os objectivos a que se propõe. 
Nas escolas do 1º, 2º, 3º ciclo e ensino secundário existe a necessidade de elaborar 
Regulamentos Internos e Projectos Educativos que ajudam o investigador a obter 
informações extremamente importantes sobre o contexto em que se move. O 
documento que acabou por ser mais pertinente para este estudo foi o Projecto 
Curricular de Turma. Este documento revelou-se muito pertinente porque possibilitou a 
obtenção de uma descrição mais pormenorizada da turma em estudo, das suas 
preferências e das suas vivências. 
Os documentos que referimos no parágrafo anterior por serem concebidos a priori 
ajudam a organizar a acção educativa a longo, médio e curto prazo transformando-se 
em materiais extremamente importantes pois mencionam as intenções de tornar 
realidade vontades e necessidades educativas oficializando, desta forma, as lógicas 
dominantes numa determinada instituição educativa. Devemos, no entanto, ter sempre 
em atenção que muitas vezes o que aparece em documentos oficiais de uma 
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determinada escola pode não reflectir na integra a prática pedagógica dentro da sala 
de aula. 
Os documentos em foco no presente estudo bem como a entrevista feita à docente 
da disciplina de Língua Portuguesa e as notas de campo, foram alvo de uma análise 
de conteúdo em que, primeiramente, tentamos descortinar os vários caminhos a que 
eles nos podiam conduzir para, seguidamente, recortarmo-los por temas onde 
aparecia «a unidade de significação que se liberta naturalmente de um texto 
analisado» (Bardin, 1995: 105). Esta análise temática permitiu descobrir significados 
que depois de serem alvo dos recortes referidos anteriormente foram reagrupados por 
«núcleos de sentido» dando origem a categorias temáticas. Estas categorias têm 
como finalidade ajudar a simplificar e a organizar dados em estado bruto obedecendo, 
para tal, a critérios de categorização que obrigam a uma codificação auxiliando, desta 
maneira, a transformação dos dados brutos em texto. Com este exercício o 
investigador irá explicar a pertinência dos dados obtidos. 
O esquema por categorias e a sua respectiva codificação foi sendo alvo de 
modificações à medida que o processo de análise das entrevistas, fichas de trabalho, 
projecto curricular de turma, planificações e programa de Português e das notas de 
campo.  
Do cruzamento de todos estes dados começou a desenhar-se o quadro conceptual 
de análise a partir da dedução interpretativa, crítica e reflectida do investigador. 
 
6 – O texto descritivo       
 
A etnografia é, essencialmente, um método qualitativo. Sendo um método que 
Sarmento designa de «natureza retórica» ele possui um conteúdo opaco e denso 
levando a que o investigador faça uso da sua habilidade e criatividade aquando da 
elaboração do texto que resumirá a investigação e, assim, conseguir que ele seja 
atraente e estimulante para quem o lê. 
Através da clareza e do engenho, revestido por um texto atraente, o investigador 
conseguirá que os leitores conheçam verdadeiramente os sujeitos em interacção com 
o meio que os envolve, assim como a sua forma de pensar para, desta forma, 
conseguir recrear o contexto cultural que faça com que os receptores do estudo 
consigam imaginá-lo, antes mesmo do investigador começar a sua observação, sem 
nunca esquecer que se está a fazer um trabalho cientifico já que o «texto cientifico 
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social é, antes de mais, isso mesmo – texto: o tecido simbólico, a marca inscrita da 
linguagem com que o autor faz as interpretações das realidades sociais» (Sarmento, 
2000: 266). 
No contexto em que este trabalho foi feito, a Escola Portuguesa de Moçambique, o 
dia-a-dia desta instituição caracteriza-se por emoções, comportamentos, decisões, 
palavras que só um texto descritivo se apresenta como a estratégia mais adequada 
para recriar esse quotidiano, embora seja um processo bastante árduo e complicado 
porque procuramos caracterizar comportamentos.  
O investigador entra no contexto de investigação, interage com os actores que 
participam no estudo, observa, tira notas de campo, recebe dados desorganizados e 
complexos desvendando um fio condutor que o leva a tirar ilações e, assim, dar por 
terminado o seu trabalho de investigação. Ele faz também uso de um discurso 
dialógico, entre investigador e investigados, para conseguir compreender e explicar as 
respostas às questões que nortearam o estudo que pôs em marcha elaborando um 
manuscrito que é provisório até todos os actores envolvidos terem a oportunidade de o 
lerem e, desta forma, emitirem a sua opinião e eventualmente fazerem algumas 
modificações com vista a clarificar melhor o seu pensamento e possibilitar a 
desconstrução e correcção dos factos, situações ou testemunhos, sendo depois refeito 
para dar origem a interpretações verdadeiras e profundas. Ao mesmo tempo o 
discurso presente nesta investigação etnográfica é polifónico já que inclui no texto a 
voz dos participantes no estudo. Neste estudo focam-se testemunhos da professora e 
da turma que ela lecciona embora o cerne deste estudo se localize mais nos alunos, 
nas interacções que eles estabelecem uns com os outros e na interpretação que 
fazem de alguns textos poéticos à luz da sua cultura de origem. 
Neste texto descritivo tentamos dar corpo às opiniões dos actores intervenientes 
neste estudo, tentamos procurar encontrar pontos comuns entre os discursos que 
ambos emitem e também encontrar pontos de vista opostos. O que procuramos é dar 
uma imagem mais nítida deles mesmos, das suas vivências, das suas reflexões que 
permitam tirarmos conclusões pertinentes e válidas para este estudo.  
No início deste estudo elaborámos um questionário onde os alunos nos forneceram 
informações sobre eles próprios, da sua cultura de origem, a religião que professam e 
a nacionalidade dos seus pais. O facto de perguntarmos a religião tem como objectivo 
apenas verificar se a religião influencia a forma como interagem com os colegas ou se 
influencia, de alguma forma, o modo como interpretam textos literários. A questão 
relativa à nacionalidade dos pais deve-se ao facto dos pais de alguns alunos terem 
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nacionalidades diferentes. Nesse questionário também colocamos um conjunto de 
valores para ver como os alunos os hierarquizavam tendo como finalidade a 
descoberta de pontos comuns.  
Seguidamente, aproveitando o facto de os alunos estarem a realizar trabalhos de 
projecto sobre o Poeta José Craveirinha em colaboração com a docente de Língua 
Portuguesa, elaborámos algumas fichas de trabalho para ver de que maneira os 
alunos relacionavam os temas dos poemas com o seu quotidiano escolar, que se 
caracteriza por possuir uma grande panóplia de culturas.  
Por último, elaborámos um questionário mais pessoal onde procuramos ver como os 
alunos viam e interagiam com as diferenças culturais que existem na instituição onde 
se encontram matriculados e se tal facto influencia a formação do seu grupo de 
amigos e/ou a forma como ocupam os seus tempos livres. Este questionário foi 
deixado para o final porque achamos que nessa altura a relação de confiança entre 
investigador e investigados já seria plena e, consequentemente, as respostas 
reflectiriam os seus próprios pontos de vista e opiniões em vez de tentar que elas 
procurassem agradar ou fossem de encontro às intenções do investigador, o que 
poderia acontecer caso entregássemos um questionário tão pessoal nas fases iniciais 
desta investigação. 
Concordamos com Gusmão quando refere que é através da escrita que 
conseguimos extrair dos alunos as representações que estes fazem da realidade que 
os envolve (Gusmão, 2004).  
É, assim, através desta bilateralidade, entre investigador e investigados, entre os 
dados recolhidos ao longo da investigação, entre encontros e conversas, o observar 
da sala de aula e de toda a disponibilidade oferecida pelos alunos e pela docente 
desta turma que se localizou o cerne deste estudo dando origem ao texto que agora 
apresentamos. Esta familiarização e colaboração, que se reflecte no texto, torna mais 
fácil ao leitor ter uma noção do que aconteceu realmente no contexto em estudo, o 
como e o porquê, já que o investigador para além de ter que interpretar todo um 
conjunto de dados e articulá-los tem, igualmente, que apresentar um texto que relate, 
coerentemente, o sentido e o significado dos mesmos porque em etnografia o 
problema «não é explicar o que sucede, mas sim descrever o que sucede» (Woods, 
1989: 104). 
O final de uma investigação permite que haja alguns reflexos no investigador, que 
fica com um conhecimento mais aprofundado da problemática que estudou e do 
contexto que estudou, neste caso a história e a forma como evoluiu no tempo a 
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instituição onde trabalha. Contudo, ela também influencia os actores pois torna-os 
mais conscientes da sua própria cultura, e da cultura que os seus colegas têm, e 
levou-os a aperceber-se da riqueza de que desfrutam ao terem a possibilidade de 
contactar com culturas e nacionalidades tão diferentes sem daí advirem 
consequências negativas na forma como olham uns para os outros ou na dinâmica 
pedagógica da sala de aula. 
Como conclusão podemos referir que qualquer investigação etnográfica caracteriza-
se pelas relações que se criam entre investigador e investigados cujo objectivo é não 
só auxiliar mas também «sugerir alternativas, teóricas e práticas, que levem a uma 
interpretação pedagógica melhor» (Torres Santomé, 1988: 17). 
Após a elaboração do texto, que resumirá a investigação feita, o leitor irá também 
desempenhar um papel importante no estudo já que tornar-se-à, também, um analista 
dos dados apresentados e ao ler as interpretações, e pontos de vista neles inscritos, 
poderá detectar lacunas ou incongruências alcançando, assim, um dos objectivos 
finais do texto etnográfico que é levar a que o leitor acrescente interpretações às 




Apresentação dos resultados 
 
 
“ (…) Craveirinha fundamentou as ideias que tinha sobre o respeito que deve existir 
entre todos os homens. Craveirinha mostrou em toda a sua vida e obra que somos 
muito mais do que brancos, negros, mulatos, pobres, ricos ou burgueses. Somos na 
nossa essência todos iguais, somos Humanos e devemo-nos comportar como tal em 
relação aos outros.” 
Afirmação proferida por Lara, aluna da EPM-CELP  
 
1 – Caracterização da turma e da docente 
 
Os actores principais deste estudo, a docente e os alunos que aceitaram participar 
nesta investigação sobre a interculturalidade, foram alvo de uma atenção especial no 
sentido de captar bem as suas vivências, as suas ideias e as suas convicções. As 
informações contidas no Projecto Curricular de Turma foram extremamente 
importantes para obter uma caracterização mais fidedigna da mesma.  
A turma onde decorreu o estudo possui vinte e quatro raparigas e cinco rapazes, o 
que demonstra bem aquilo que se começa a ver no panorama educativo em Portugal 
que é a efeminização dos discentes que frequentam os níveis mais elevados do 
sistema educativo português. As idades dos alunos variam entre os 16 anos e os 
dezanove. Os seus pais possuem, na sua maioria, formação superior havendo mesmo 
oito pais que possuem pós-graduações, mestrados ou doutoramento.  
Os alunos, na sua maioria, têm dois ou três irmãos. A Língua Portuguesa é a mais 
falada em casa pelos pais, embora haja alunos cujo pai ou mãe falam outra língua 
como o Francês ou o Inglês. Aquilo que os alunos mais valorizam é, sem dúvida, a 
família, seguida da amizade e da paz. A maior preocupação destes jovens é mesmo 
obter um bom emprego, construir uma sólida rede de amigos e alcançar a sua própria 
autonomia. Uma esmagadora maioria dos alunos afirma gostar da escola porque é um 
sítio onde convivem com pessoas da sua idade. Quando confrontados com aquilo que 
menos gostam na escola é evidente que são mencionadas as regras e o controlo 
excessivo de que se acham vitimas o que é normal nesta fase da adolescência. O 
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Projecto Curricular da turma em estudo ressalva que há três alunas que jejuam por 
motivos religiosos. 
A docente de Língua Portuguesa e de Área Projecto desta turma é uma docente que 
já esteve em Moçambique anteriormente, nos anos 80, e trabalha já há 15 anos em 
estabelecimentos de ensino público em Portugal. A docente irá completar o seu 
segundo ano de serviço na Escola Portuguesa de Moçambique, no final do ano lectivo 
2007/2008, tendo ingressado neste estabelecimento de ensino para acompanhar o 
marido que veio para Moçambique por motivos profissionais. A docente já possui 
experiência de ensino no estrangeiro tendo trabalhado em escolas com as mesmas 
características que esta onde lecciona actualmente. A docente será designada adiante 
como “Revolucionária”, conforme seu desejo. 
Ao nosso pedido para caracterizar o contexto social da comunidade educativa da 
escola a docente considera que apesar de ser culturalmente muito diferente, 
socialmente, os elementos que a constituem são muito semelhantes. A docente não 
esconde o seu desânimo por ver que os pais e outras entidades têm expectativas 
bastante baixas sobre a escola já que ela é hoje olhada como um “depósito de 
crianças” e a sua frustração aumente ao ver que a escola corresponde a essas 
expectativas. À questão colocada se nota diferenças sociais, ou culturais, entre os 
seus alunos e se estas têm atendimento na sala de aula a docente prefere salientar 
que para si todos os alunos são iguais. 
O espaço da sala de aula é, geralmente, disposto com os alunos colocados em 
pares e distribuídos pelas várias mesas que se encontram disponíveis na mesma. Os 
alunos tanto fazem trabalhos individuais como em grupo.  
No que concerne ao método de trabalho mais utilizado para explicar os conteúdos o 
método expositivo é aquele ao qual a docente mais recorre. A docente escolhe as 
palavras flexibilidade e felicidade quando confrontada com uma lista de palavras que 
caracterizem a sua postura no estabelecimento onde trabalha. No que diz respeito aos 
valores que tenta inculcar nos alunos, a docente enfatiza a “aceitação” em vez da 
“tolerância” pois acha que esta tem uma componente pejorativa, com um sentido 
equivalente ao de “aturar”. A professora procura sempre que os seus alunos nunca 
vejam os outros com base nas opiniões ou conceitos que possam já ter mas sim que 
vejam as outras pessoas como indivíduos iguais a eles próprios com as suas próprias 
convicções e tradições.  
Do ponto de vista de Revolucionária não há nenhum modo de vida, social ou 
cultural, que os seus alunos tragam do meio escolar para a escola. 
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Quando solicitada a escolher entre os termos multiculturalidade, educação 
intercultural e educação multicultural considera que a educação intercultural é aquela 
com que mais se identifica por possibilitar uma maior interacção entre culturas 
diferentes, ao contrário da educação multicultural que ela acredita ser o que as 
escolas proporcionam ao colocar as diferentes culturas numa espécie de “tanques 
fechados” evitando que elas contactem entre si. 
A docente acredita que o programa de Língua Portuguesa já promove uma 
verdadeira educação intercultural pois dá suficiente autonomia aos professores para 
que estes escolham as estratégias mais adequadas para abordar a temática da 
interculturalidade com os seus alunos. Revolucionária realça que o programa de 
Língua Portuguesa do 10º ano já procura promover o contacto dos alunos com uma 
grande variedade de autores de diferentes países de Língua Oficial Portuguesa. 
 
2 – A escala de valores 
 
No sentido de conseguir melhor compreender os valores que os alunos escolheram, 
optou-se pelo questionário escrito como uma forma de os ajudar a complementar ou 
explicitar melhor os seus pontos de vista. Através de um questionário foi possível 
verificar se o facto de possuírem religiões ou pais com nacionalidades diferentes 
influenciava o grau de importância que davam a um conjunto de valores que lhes era 
pedido para ordenar, do mais importante para o menos importante. Obtivemos 22 
inquéritos válidos. 
A maior parte dos pais dos alunos ou são moçambicanos ou, então, um deles possui a 
nacionalidade portuguesa e o outro possui a nacionalidade moçambicana ou sul-
africana. Os gráficos que apresentamos seguidamente ajudam a ilustrar melhor aquilo 

















Fig. 3 – Distribuição por nacionalidades dos encarregados de educação dos alunos por 
nacionalidades. 
 
Como podemos observar pelo gráfico a maior parte dos alunos já possui, ou convive, 
com duas culturas na sua própria casa sendo os que têm pais exclusivamente 
portugueses uma minoria. Apesar de ser um assunto que escapa aos limites do estudo 
que levamos a cabo, já que nos interessa somente ver como é que os alunos lidam 
com as duas culturas que se apresentam perante si um estudo levado a cabo por 
Neusa Gusmão concluiu que a maior parte destes alunos chega a ter alguns 
problemas de auto-identidade pois necessitam de se adaptar a uma dualidade de 
culturas. De acordo com a investigadora, estes alunos acabam por seleccionar 
atitudes que eles acreditam serem as mais consentâneas com o contexto em que se 
movem em determinado momento das suas vidas. (Gusmão, 2004) 
A maior parte dos alunos colocou, em primeiro lugar, a liberdade e a paz como os 
valores que mais prezam. Observando em termos de nacionalidade verifica-se que os 
alunos filhos de pai português e mãe moçambicana/sul-africana e os filhos de pais 
moçambicanos escolhem a liberdade como o valor que se sobrepõe a todos os outros. 
Os outros alunos cujos pais provêm de outras nações escolheram a paz como o valor 
que mais relevavam. A beleza e a consideração social aparecem como valores aos 
quais dão menos importância. A ambição, segundo os alunos, é o valor que 
dificilmente os ajudará a alcançar a liberdade e a paz. 
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Harmonia e segurança familiar
  Fig. 4 – Importância atribuída aos valores morais por nacionalidade dos pais 
 
Quando questionados sobre qual o valor instrumental que acham que será 
fundamental para atingir os valores que eles escolheram anteriormente, a honestidade 
foi escolhida, pela esmagadora maioria, como o valor que os levará a atingir a 
liberdade, a felicidade ou um mundo onde a paz reine. 
Quando comparamos os valores seleccionados atendendo às convicções religiosas 


















   Fig. 5 – Importância atribuída aos valores morais por religião professada 
 
Assim, a liberdade é o valor seleccionado pelos alunos que professam a religião 
muçulmana, bem como pela maior parte dos alunos que professam a religião cristã 
católica. Contudo, a paz no mundo e o amor são também valores aos quais os alunos 
de religião cristã também concedem uma grande importância. A honestidade continua 
a ser o valor instrumental que os alunos acreditam que os irá ajudar a alcançar os 
valores que seleccionaram como metas que eles gostariam de atingir na sua vida. A 
única diferença que nós conseguimos encontrar é que os alunos que professam a 
religião muçulmana seleccionam a liberdade como o valor terminal mais importante 
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enquanto os alunos que professam outras religiões valorizam mais a paz no mundo e 
o amor.  
É evidente que devido à exiguidade da nossa amostra é difícil extrapolar conclusões, 
como a que os alunos que professam a religião muçulmana escolhem a liberdade 
enquanto alunos de outras religiões valorizam um mundo em paz, mas pode-nos servir 
de indicador para melhor caracterizar os objectivos que os alunos desta turma 
esperam atingir ao longo da sua vida.  
 
3 – Dados provenientes de fichas de trabalho dadas na sala de aula 
 
Para melhor compreendermos o pensamento dos alunos, e aproveitar o contacto 
que estes estabeleceram com a poesia de José Craveirinha, foram distribuídas duas 
fichas de trabalho. Os poemas seleccionados foram “Um Céu Sem Anjos de África” e 
“História do Magaíza Madevo”. A análise às respostas dos alunos permitiu 
compreender melhor os anseios e a forma como os discentes se vêm e se relacionam 
com o contexto que os rodeia. 
 
a)   Ficha de Trabalho nº1 “Um Céu sem anjos de África” 
 
Nesta ficha de trabalho os alunos eram solicitados a responder a quatro questões. A 








Igualdade entre as raças
Desigualdade social
Racismo
Morte de uma criança
 
Fig. 6 – Assunto presente no poema “Um Céu sem anjos de África” 
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Mais de metade dos alunos não teve problemas em seleccionar a descriminação 
racial como o tema ao qual o autor fazia alusão no seu poema. Só uma percentagem 
muito marginal dos alunos referiu que o assunto fugia à temática da descriminação. À 
questão sobre qual seria o valor que o autor procurava inculcar uma percentagem 










Fig. 7 – Valor Moral presente no poema “Um Céu sem anjos de África”  
 
As questões seguintes já remetiam para uma resposta livre. Quando solicitados a 
revelar a importância que atribuíam ao valor que achavam que estava presente no 
poema todos os alunos deram respostas que embora na forma fossem diferentes o 
conteúdo era bastante semelhante.  
Os alunos que responderam que a temática era sobre a igualdade referiram que esta 
era fundamental para a convivência entre os indivíduos porque apesar das diferenças 
tanto raciais, como étnicas, ideológicas ou mesmo culturais somos todos seres 
humanos e como tal devemos ter os mesmos direitos e deveres perante a lei e a 
sociedade. Já os alunos que referiram que o valor inscrito no texto era o da tolerância 
referiam que a mesma era importante porque enquanto o racismo perdurar no mundo 
dificilmente haverá paz. Os alunos mostram estar bastante conscientes da realidade 
que os envolve quando dizem que é necessário sabermos conviver com todas as 
raças pois a nossa sociedade tem de se aperceber que todos temos os mesmos 
direitos e a harmonia entre os povos será alcançada quando pararmos com o racismo 
e mentalizarmo-nos que vivemos hoje em sociedades multiculturais. Além disso, no 
questionário houve quem escrevesse que para além de não gostar de presenciar actos 
de descriminação não tem por hábito referir-se a pessoas pela cor da pele e tenta, 
tanto quanto possível, ser e transmitir a igualdade, a paz e a harmonia em todos os 
momentos da sua vida.  
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Uma resposta que era transversal a todos os que responderam ao questionário é 
que é impossível furtarmo-nos ao valor da igualdade e pô-lo em prática no nosso 
quotidiano já que o mundo de hoje, fruto das constantes interacções que se 
estabelecem entre comunidades tão opostas e tão dependentes entre si, não nos 
possibilita outra escolha. Como refere uma aluna, o facto de vivermos, nos dias de 
hoje, numa sociedade diversificada com um misto tão diferenciado de culturas não nos 
deixa outra escolha que não seja aprender a lidar com tal facto. Alguns alunos referem 
mesmo que essa convivência começa no próprio quotidiano da sua casa e na sua 
família mais próxima. Para quase todos os alunos a igualdade é um valor bastante 
importante pois ajuda-nos a respeitarmo-nos uns aos outros e poderá contribuir 
grandemente para o fim de muitas guerras que têm o racismo como origem. 
A última pergunta presente nesta ficha de trabalho nº1 deu origem a respostas 
bastante opostas. À questão se partilhavam da opinião revelada no poema que a 
religião seria, ela própria, responsável pela descriminação dos seus fiéis de acordo 
com a sua cor, a maior parte dos alunos dividiu-se entre considerar que esta 
descriminava e outros que consideravam que a descriminação era algo praticado mais 
pelo ser humano do que pela religião. Alguns alunos, baseando-se no poema, 
consideram que a religião começa logo com a descriminação ao referir que os anjos 
são brancos enquanto outros contrapõem que apesar dela apresentar essa faceta isso 
deve-se ao facto de Cristo e os Anjos terem sido feitos à imagem do Homem Europeu. 
Tal situação, segundo estes alunos, é natural, visto que, apesar da religião cristã ter a 
sua origem no Médio Oriente, ela difundiu-se e desenvolveu-se na Europa e para 
melhor se propagar adoptou características da vida quotidiana dos povos onde 
pretendia difundir as suas doutrinas. Além do mais ainda não eram conhecidas as 
populações que habitavam África e a América do Norte.  
Outra resposta refere que há um fundo de verdade no poema de Craveirinha pois a 
imagem dos anjos brancos e a de um Deus que nada parece ter a ver com África 
constitui um ensinamento errado já que a religião deve ser universal tendo a obrigação 
de saber adaptar-se aos vários locais por onde se encontra difundida. Um outro aluno 
adiciona que até uma certa altura a igreja continha doutrinas que proclamavam a 
desigualdade entre as pessoas. Alguns alunos vêem no facto de os anjos e os santos 
serem brancos como os alicerces da crença que menciona que a raça branca é 
superior às outras e outros como o motivo pelo qual não têm religião.  
Foi também escrito que a religião é responsável pela inculcação da descriminação 
nos seus fiéis pois manipula-os quando prega que os praticantes de outras religiões 
são infiéis por não seguirem a palavra de Deus. A religião, na opinião de outra aluna, é 
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já uma forma de exclusão pois divide a sociedade em grupos e impede, muitas vezes, 
se relacionem.  
Como se pode ver pelas respostas dadas a maior parte dos alunos considera que a 
religião consegue ela própria ser discriminatória enquanto outros remetem para o 
contexto em que a religião apareceu e foi difundida para o resto do mundo. Duas 
respostas sintetizam mesmo estas ideias quando referem que as pessoas têm sempre 
a capacidade para escolherem o que é melhor para si e para os outros enquanto a 
outra chama a atenção que a descriminação começa nas pessoas, e não na igreja, por 
serem elas próprias preconceituosas. 
 
b) Ficha de trabalho nº2 “História do Magaíza Madevo”     
 
Na segunda ficha de trabalho distribuída aos alunos pretendeu-se compreender 
como é que eles relacionam a evolução tecnológica dos dias de hoje com as tradições 
que são inerentes a qualquer cultura estabelecendo, igualmente, uma relação com 
aquilo que era retratado no poema. 
A primeira questão desta segunda ficha pedia aos alunos que mencionassem o 
assunto tratado. Quase todos eles não tiveram qualquer problema em identificar que a 
evolução tecnológica e a tradição eram os tópicos abordados por Craveirinha no texto 
transcrito no enunciado. Houve um aluno que respondeu que o poema abordava a 
vida de um jovem proveniente do campo, de uma aldeia, que passou a ter que 
conviver com a civilização, isto é, com um mundo diferente do seu enquanto outro 
aluno referiu que o poeta procurava retractar os moçambicanos que se vêm forçados a 
sair do seu país para trabalhar nas minas da África do Sul, com esperança de alcançar 
uma vida melhor, deixando as suas famílias para trás.  
À pergunta como o indivíduo, abordado no poema superava a oposição entre as 
tradições provenientes da sua cultura de origem e a realidade que o envolvia a maior 
parte dos alunos compreendeu logo que o sujeito poético adquiria as expressões 
inglesas para conseguir retransmitir melhor o seu quotidiano. Contudo, o facto de este 
entrar em contacto com o mundo da civilização consumista não impedia que ele 
procurasse manter viva as suas tradições. Segundo outro aluno, apesar de ter 
imigrado para um mundo consumista, que é a África do Sul ele tenta sempre manter 
as suas tradições cantando as músicas tradicionais. 
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A última questão proposta aos alunos era ver se eles sentiam na sua vida quotidiana 
os mesmos problemas evidenciados por Madevo, o indivíduo que Craveirinha 
descreve no seu poema, e como faziam para superar esta dicotomia Tradição Vs 
Evolução. Um aluno respondeu que os países árabes veiculam pelo mundo inteiro a 
sua cultura e as suas tradições e, apesar de serem vistos de forma depreciativa pelo 
mundo ocidental, continuam e continuarão a passar e a transmitir a sua cultura e 
tradição. Outros alunos procuram realçar que apesar de todo o desenvolvimento 
social, técnico e científico no mundo dos nossos dias há determinadas tradições, 
costumes e hábitos que se mantêm presentes e alguns transformaram-se mesmo em 
valores necessários para a convivência em sociedade. Foi referido, também, que 
apesar de nós estarmos constantemente a ser influenciados pelos produtos e culturas 
transmitidos pela internet, televisão e outros meios de comunicação cabe-nos a nós 
filtrar e apreender apenas o que nos interessa, tendo como base a nossa cultura e não 
esquecendo as tradições que nos foram transmitidas pelas nossas famílias. 
Como se pode depreender pelas respostas dadas os alunos procuram ter uma 
postura de algum distanciamento crítico perante a actual evolução tecnológica 
seleccionando apenas aquilo que vai de acordo com os seus interesses e que não 
choca com a cultura e tradições que lhes foram transmitidas no seio das suas famílias. 
 
4 – Análise ao questionário final 
 
O questionário final teve como objectivos identificar com mais precisão as 
características da turma onde eles se inseriam assim como compreender melhor a 
interculturalidade que os rodeava. Contudo, aquilo que mais interessava neste 
questionário que lhes foi distribuído era verificar como eles lidavam com toda a 
diversidade cultural e religiosa que se lhes deparava e se o estudo que fizeram da 
poesia de José Craveirinha tinha, de alguma forma, influenciado a forma como 
passaram a ver a diferença de culturas que existia no ambiente onde se deslocam 
todos os dias, o da instituição escolar. Para assegurar a confidencialidade das 






a) Origem dos actores que participaram no estudo 
 
O primeiro grupo deste questionário versava sobre o motivo que levou alguns alunos 
a escolher Moçambique como segunda pátria. É evidente que estavam dispensados 
deste grupo os alunos cujos pais sempre nasceram e viveram em Moçambique. O que 
se pretendia neste grupo era tão-somente desvendar as razões que fizeram com que 
os alunos adoptassem Moçambique como pátria de acolhimento.  
A esmagadora maioria de alunos, que possuem nacionalidade diversa da 
moçambicana, veio para Moçambique porque foi oferecido a um dos seus pais uma 
proposta de trabalho suficientemente tentadora que os persuadiu a mudar a sua 
residência para um país estrangeiro. Houve dois alunos que foram mais precisos 
referindo que um dos seus pais foi convidado para trabalhar na Barragem 
Hidroeléctrica de Cahora-Bassa. Há casos de alunos, cujos pais já moravam em 
Moçambique, que nasceram em Portugal apenas como forma de manter ou obter a 
nacionalidade portuguesa tendo sempre residido em Moçambique. Este conjunto de 
respostas permite-nos verificar que estamos perante uma grande diversidade de 
proveniências o que confere um grau de fiabilidade ao estudo por vermos que as 
culturas de origem dos alunos não se resumem apenas à moçambicana. A maior parte 
dos alunos que respondeu ao questionário já vive em Moçambique há mais de dez 
anos tendo seis alunos respondido que sempre viveu cá. Apenas dois alunos fixaram a 
sua residência em Moçambique há dois anos.  
Após termos obtido dos alunos o local de nascimento e a nacionalidade para, desta 
forma, obtermos a sua cultura de origem passou-se a perguntas de índole mais 
pessoal para ver se eles próprios se consideravam possuidores de duas culturas tal 
como o poeta em estudo, José Craveirinha.  
A questão que abordava os sentimentos que possuíam em relação ao facto de 
viverem num país estrangeiro com uma cultura diferente da sua cultura de origem deu 
azo a que nos fossem fornecidas várias respostas diferentes. Os alunos de 
nacionalidade moçambicana responderam que nasceram e sempre viveram cá não 
tendo, obviamente, qualquer problema em assumir que a cultura com a qual se 
identificam e se sentem bem é a moçambicana. Contudo, uma aluna que nasceu em 
Portugal, por exemplo, refere que como sempre viveu em Moçambique sente que a 
cultura que adquiriu é já mais moçambicana do que Portuguesa e dá como exemplos a 
alimentação que faz, as danças que mais admira bem como a música que ouve. 
Resposta semelhante é dada por outra aluna quando diz que desde os dois anos de 
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idade que reside em terras moçambicanas considerando-se já moçambicana 
deslocando-se apenas a Portugal quando se encontra de férias.  
Contudo, as respostas que mais reflectem a interculturalidade foram-nos dadas por 
três alunas que convivem com a interculturalidade desde que nasceram. Uma aluna 
quando confrontada com a questão sobre como se sente por viver num país 
estrangeiro, responde que gosta de viver no seu país de acolhimento. A fase de 
adaptação, refere ela, foi um pouco difícil mas o tempo ajudou-a a adaptar-se ao seu 
novo país de acolhimento tendo facilitado o facto de o seu pai ser moçambicano e em 
casa conviver com três culturas: a portuguesa, a moçambicana e a angolana pela 
parte da sua mãe. Resposta semelhante é-nos fornecida por uma aluna que refere 
que, apesar de ter nascido em Moçambique, tem a nacionalidade portuguesa e está 
habituada a conviver com duas culturas. Contudo, uma outra aluna diz que apesar de 
ser muito interessante viver num país estrangeiro com uma cultura diferente da sua 
gostaria de viver o resto da sua vida no seu país natal.  
A questão seguinte procurava ver quais eram as diferenças que os alunos 
identificavam entre a sua cultura de origem e a cultura moçambicana e como se 
adaptaram a essas diferenças. As respostas dividem-se.  
Alguns respondem que por viverem cá já não se lembram de diferenças 
significativas entre a sua cultura de origem e a cultura moçambicana. Uma aluna 
respondeu que não encontra diferenças significativas porque acha que tem presente 
dentro de si mais a cultura moçambicana que a portuguesa, embora costume 
deslocar-se a Portugal por ter família a residir neste país. No entanto, ela nota que as 
pessoas em Moçambique são mais calorosas e as relações entre as pessoas são mais 
abertas.  
Outra resposta que obtivemos foi a que a cultura moçambicana é mais tradicionalista 
do que a Portuguesa, já que os moçambicanos dão mais importância às tradições e 
aos costumes que provêm dos seus antepassados do que os Portugueses, o que é 
atribuído ao grau de desenvolvimento que Portugal atingiu.  
Outra aluna, de origem brasileira, menciona que a diferença que encontra entre as 
duas culturas reside mais nos pratos tradicionais e que ainda não conseguiu adaptar-
se a essa diferença.  
Outros encontram diferenças mais profundas que vão desde o vestuário, a 
gastronomia até aos hábitos diários quando comparam a sua cultura de origem e a 
cultura moçambicana. Há quem vá mais longe nas diferenças que encontra, como é o 
caso da aluna que se considera uma mistura de culturas angolana e moçambicana 
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embora refira que em ambas há traços lusitanos. Assim, esta aluna considera que a 
cultura moçambicana é mais alegre no gosto pelas festas e recorre mais à superstição 
sendo, igualmente, bastante religiosa. Na gastronomia diz haver grandes diferenças 
porque os moçambicanos recorrem a certas especiarias para alguns pratos, que 
atribui à influência asiática. A música moçambicana, quando comparada com as 
músicas das outras duas culturas que estão presentes na sua família, possui ritmos 
mais mexidos.  
Uma aluna, de origem brasileira, encontra diferenças que considera básicas entre a 
sua cultura de origem e a moçambicana. Na sua opinião elas residem na música e na 
dança, referindo que não teve dificuldades em adaptarse pelo facto do seu grupo de 
amigos ser mais familiarizado com a cultura brasileira. 
A questão seguinte era se os alunos conseguiam identificar um aspecto típico da sua 
cultura e que a distinguisse das demais.  
Para Selemane não há melhor vestuário do que a capulana já que esta pode usar-se 
em qualquer ocasião, por achar que esta peça de vestuário fica bem em qualquer 
pessoa. Segundo esta aluna, a capulana e o vestuário muçulmano que ela veste é um 
factor que distingue a sua cultura das restantes.  
Segundo Lara S., sendo a cultura moçambicana uma mistura de várias etnias que 
habitavam, e ainda hoje habitam, no espaço que é Moçambique, ela possui 
características específicas que a fazem especial traduzindo-se tal facto nas danças e 
nas comidas que são típicas deste país. Ela conclui que é difícil encontrar no mundo 
uma cultura que apesar de ser tão diversificada consegue ao mesmo tempo 
apresentar uma forte coesão.  
Tânia acredita que um dos aspectos singulares da sua cultura é o casamento. 
Quando um moçambicano contrai matrimónio faz-se lobolo (oferta de presente ou dote 
por parte do noivo) e a festa de casamento dura três dias. A mesma aluna refere que o 
casamento português reduz-se a um jantar, onde o casal junta a família da noiva e do 
noivo, procedendo-se depois ao registo do casamento terminando no copo de água. 
Segundo Hoopi, a gastronomia moçambicana é um factor distintivo já que pratos 
típicos como Xima, Matapa entre outros só existem na cozinha moçambicana sendo 
impossível encontrar em qualquer outro lugar. Os restantes alunos que responderam a 
esta questão referiram que o vestuário, a comida, os ritmos, as danças e o facto de o 
povo, a que pertencem, ser muito simpático e acolhedor como aspectos típicos das 
suas culturas e que as distinguem das demais.  
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Um aspecto que aqui se nota com as respostas que descrevemos anteriormente é 
que os alunos que responderam a esta questão todos adoptaram como ponto de 
partida a cultura moçambicana apesar de alguns terem como cultura de origem a 
cultura portuguesa o que pode, provavelmente, ficar a dever-se ao facto de estes já 




A segunda parte do questionário abordava o círculo de amigos dos alunos. 
Pretendíamos com este conjunto de questões ver se a interculturalidade que eles 
observavam na EPM-CELP também se reflectia no seu grupo de amigos.  
A primeira questão que colocamos pretendia saber o que despertava mais a 
curiosidade dos alunos quando contactavam com colegas e amigos que provinham de 
uma cultura diferente da sua.  
Jessen referiu que o que lhe desperta mais interesse é saber mais sobre o local de 
onde a pessoa veio, o modo de vida, os costumes, as tradições, o clima e as relações 
humanas que caracterizam a cultura do seu país de origem.  
Selemane aproveita na sua resposta para vincar que para si todas as culturas são 
válidas isto porque na sua família existem muçulmanos, católicos, indianos, 
muçulmanos, negros, brancos, mulatos e até chineses. Para esta aluna conhecer 
novas culturas é sempre agradável porque, acredita esta aluna, não há melhor coisa 
do que conhecer pessoas novas principalmente pessoas que possuem culturas 
diferentes da sua.  
Tânia afirma gostar de conhecer pessoas diferentes e sonha em conhecer o mundo 
todo, não apenas de passagem mas aprofundadamente para assim alcançar o seu 
objectivo que é o de familiarizar-se com todas as culturas que aí existem. Deste seu 
sonho nasce a curiosidade que ela sempre tem de conhecer pessoas de outras 
culturas. O modo de vida assim como a história e os costumes do seu novo(a) 
amigo(a) são alguns dos aspectos que cativam a sua atenção quando descobre que 
ele(a) provém de uma cultura diferente da sua.  
Neyd presta mais atenção à maneira de vestir, ao comportamento e à maneira como 
aquele que chega de fora se comporta perante os restantes colegas e fica 
particularmente atenta a aspectos onde ele mostra a sua cultura.  
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Hoopi fornece-nos uma resposta semelhante quando menciona que procura saber 
como se desenrola o dia-a-dia no país de origem do seu colega, o que costuma fazer 
com os seus amigos, os usos e costumes em sua casa assim como as comidas 
típicas, bebidas e o vestuário que lá usa e que podem diferir da sua própria cultura. 
Marques e Leone procuram ouvir certas palavras e tentar apreender o seu 
significado procurando alargar o seu leque de conhecimentos e, desta forma, contactar 
com a multiculturalidade que existe no nosso mundo.  
Jensen expressa o seu contentamento ao ver que de um momento para o outro dois 
estranhos tornam-se amigos dependendo, tal relação de amizade, não das suas 
culturas de origem mas sim dos seus gostos e pontos de interesse comuns. 
Quando confrontados com culturas diferentes será que os actores que participaram 
no nosso estudo alguma vez tiveram de lidar com alguma situação difícil porque o que 
propunham entravam em choque com os valores ou convicções que o seu amigo(a) 
defendia? A maioria respondeu que não mas há uma significativa minoria que teve que 
lidar com situações onde a sua cultura e a do seu amigo(a) ou mesmo da sua família 
entravam em choque. 
 Hope refere que o tema da religião é sempre o que suscita mais controvérsia, razão 
pela qual evita falar do assunto quando está com os seus amigos.  
Selemane refere, igualmente, que no seio da sua família o assunto da religião é o 
mais polémico levando a discussões acaloradas pelo facto de todos terem crenças e 
opiniões diferentes levando a que esse tópico seja rapidamente abandonado para 
evitar o aprofundamento de discórdias.  
Jensen, na sua resposta, aproveita para relatar um episódio que, segundo ela, ilustra 
bem como numa coisa bastante trivial pode-se desencadear um choque de culturas. 
Ao convidar uma amiga hindu para almoçar em sua casa e serve-lhe picanha. Ora, 
como ela descobre mais tarde, os hindus não comem carne de vaca tendo a sua 
amiga ficado bastante ofendida. A solução foi servir-lhe uma salada de bacalhau e 
apresentar-lhe as suas sentidas desculpas.  
Marques refere que apesar de nunca ter passado por uma situação onde sentisse de 
alguma forma um choque de culturas sente que por vezes ao tentar dizer certas coisas 
acaba por guardá-las para si porque acha que elas não devem ser ditas pois tal pode 
ofender o indivíduo com o qual está a interagir.  
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Tânia refere que quando há choque de convicções a forma que encontra para 
resolver essa situação é dizer que a sua amiga tem a opinião dela e que nenhuma das 
duas tem o direito de criticar as opiniões que ambas possam emitir.  
Neyd refere que apesar dos vários choques culturais que já teve não se recorda de 
nenhum especifico mas quando eles acontecem tenta resolver tudo de maneira 
pacífica através do diálogo tendo em mente o respeito que todos lhe merecem.  
Lara S. lida frequentemente com situações onde as culturas trazem ao cimo as 
diferenças culturais. A situação é resolvida ouvindo o outro para uma melhor 
clarificação das ideias defendidas por cada um mas se ela vir que a pessoa com quem 
está a debater não concorda com a sua opinião, e não está disposta a reflectir sobre 
os argumentos que suportam a ideia por si defendida, acaba por se limitar a ouvir e a 
respeitar a opinião dela mesmo que não concorde.  
Houve quem referisse que não aborda assuntos que na sua ideia possam causar 
choques culturais evitando assim, na sua opinião, ofender a pessoa com quem está a 
falar. 
O grupo de amigos dos alunos da turma em estudo revela que a maior parte deles 
tem amigos que possuem religiões e culturas diferentes das suas. Só houve uma 
aluna que referiu que o seu grupo de amigos é constituído por membros que partilham 
da sua cultura e religião, o que se pode dever ao facto de ter vindo para Moçambique 
há relativamente pouco tempo (<2 anos).   
Quando lhes é perguntado se os seus amigos são maioritariamente da Escola 
Portuguesa de Moçambique, uma considerável maioria dos alunos refere que existe 
uma espécie de equilíbrio sendo o seu grupo de amigos constituído quer por 
indivíduos que frequentam a instituição quer por pessoas que não têm qualquer 
relação com a escola que frequentam.  
Todos os alunos referiram que as actividades que mais gostam de fazer com os 
seus amigos é conversar, sair, ver filmes, viajar em grupo para as praias que abundam 
em Moçambique e praticar desporto o que não difere muito dos indivíduos que 
habitam no restante planeta. 
Os alunos, aos fins-de-semana, costumam estar com os amigos a passear, a 
experimentar roupas, a conversar, a tirar fotografias, a desfrutar da praia, ou a comer 
um gelado. As férias, geralmente, são alturas em que muitos viajam para visitar 
familiares que estão em Portugal ou no Brasil. 
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c) José Craveirinha 
 
A turma, que foi objecto de estudo no nosso trabalho, desenvolveu trabalhos sobre o 
poeta José Craveirinha nas aulas de Área Projecto. Os trabalhos dos alunos foram 
elaborados em grupos e centraram-se em aspectos tão diferentes como a vida de 
José Craveirinha, a sua obra poética, a sua veia desportista e jornalística assim como 
a luta que empreendeu por um ideal que era o da liberdade para o povo 
moçambicano.  
Assim, o grupo, da qual Selemane fez parte, abordou Craveirinha e a sua militância 
tentando descobrir quais os ideais que ele defendia. Para isso, entrevistaram 
personalidades que o conheceram e conviveram com ele. O trabalho desenvolvido 
pelo seu grupo consistia, igualmente, em desvendar outras facetas do escritor para 
além daquela que já era conhecida, a de poeta.  
O trabalho de Rita e do seu grupo consistiu em aprofundar o trabalho que o poeta 
desenvolveu na área jornalística investigando os locais onde ele trabalhou, os artigos 
que escreveu, a maneira como ele influenciou a actividade jornalística, a altura e o 
lugar onde iniciou a sua carreira.  
Neyd e o grupo no qual se inseriu trabalharam a análise das obras poéticas que 
Craveirinha escreveu. Hope trabalhou a faceta crítica de José Craveirinha delimitando 
o seu trabalho à crítica que este desenvolvia à sociedade que o rodeava.  
Jensen trabalhou as diferentes facetas do poeta, desde a sua militância ao seu 
hobby de coleccionador de arte, referindo que o projecto que o seu grupo desenvolveu 
e apresentou permitiu enriquecer o conhecimento que ela possuía sobre a cultura 
moçambicana e sobre o escritor José Craveirinha e, desta forma, contribuir com um 
legado para a EPM-CELP. 
O facto de terem trabalhado sobre Craveirinha, um nome incontornável na literatura 
moçambicana, fez com que os alunos desenvolvessem uma relação afectiva com os 
poemas que eram abordados nas diversas apresentações feitas publicamente.  
Houve quem pusesse na sua lista de preferências o poema “Grito Negro,” pela sua 
beleza e por estar lá contido uma revolta contra a exploração do Homem pelo Homem. 
Outro poema, muito apreciado pelos alunos, foi “Eu sou cidadão de um país que 
ainda não existe” por provir de um autor que sempre lutou pela liberdade de 
Moçambique, privando-o da sua liberdade durante cinco anos às mãos de um tribunal 
militar, e ter tido a coragem e a humildade de se confessar “desiludido” por ter visto 
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que o egoísmo e o individualismo tomaram conta do país independente pelo qual tanto 
lutou.  
“Quero ser tambor” foi escolhido por relacionar os ritmos africanos com os 
sentimentos que reinavam em Moçambique, sob o jugo colonial português e pelo facto 
de o tambor simbolizar a luta em prol da liberdade contra a opressão.  
Houve alunos que referiram que “Os Poemas de Maria” captaram a sua atenção por 
aí descortinarem o profundo amor, respeito e consideração que Craveirinha dedicava 
à sua esposa.  
A realidade, que Craveirinha retratou com mestria nos seus trabalhos, não deixou 
indiferentes alguns indivíduos que ficaram agradavelmente surpreendidos por verem o 
pormenor com que era descrito o ambiente que se vivia em Lourenço Marques, 
especialmente o tema da prostituição em “Ode a Teresinha”, uma jovem rapariga que 
de dia andava de capulanas e à noite transformava-se em “Dama da Noite” devido à 
pobreza em que vivia. 
Craveirinha retratou na sua obra o conflito cultural que sentia dentro de si por ter 
convivido, ao longo da sua vida, com a cultura portuguesa, pelo lado paterno, e com a 
cultura moçambicana, pelo lado materno. Será que os alunos sentem também este 
conflito de culturas? As respostas que recolhemos oscilaram entre o sim e o não. 
 Os que responderam não justificaram com facto de provirem de uma cultura 
moçambicana e o facto de nunca terem contactado com outra cultura tão 
profundamente como aconteceu com Craveirinha, apesar de alguns mencionarem a 
sua mestiçagem tal como o escritor. Houve outros alunos que referiram que não 
sentem esse problema por acharem que hoje em dia as duas culturas convivem mais 
abertamente do que no tempo da juventude do autor que estudaram.  
Os que responderam afirmativamente realçaram o facto da sua própria família ter 
antecedentes semelhantes ao do poeta que estudaram. Hope relata que ela nasceu 
em Moçambique mas o seu pai dela é branco, nasceu na Beira em Portugal, assim 
como os seus avós paternos que também são portugueses enquanto a sua mãe 
nasceu em Moçambique tal como os seus avós maternos, que são igualmente 
moçambicanos, sendo estes, por sua vez, descendentes de familiares de diferentes 
países e culturas. Hope confessa que apesar de sempre se assumir como 
moçambicana sente que as pessoas olham para a cor negra como condição “sine qua 
non” para ser-se visto como moçambicano, o que lhe causa algum desconforto. 
Selemane refere também que também se sente algo confusa como Craveirinha porque 
a família dela é uma autêntica miscigenação já que ela não é proveniente de apenas 
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duas culturas mas sim de várias. Tânia menciona que na escola convive mais com 
pessoas de raça branca enquanto em casa convive com pessoas de raça negra já que 
o pai dela casou-se com uma moçambicana negra. Em sua casa convive com os filhos 
da sua madrasta referindo num ambiente onde a concórdia reina. Jensen diz que 
sente, igualmente, um conflito de culturas porque, por vezes, sente que as suas 
convicções vão de acordo com a cultura portuguesa que nalguns aspectos ela 
consegue ser mais aberta do que a cultura moçambicana. 
A poesia craveiriana está impregnada de valores morais sendo portanto um bom 
manual para formar futuros cidadãos. Quando questionados sobre o Valor ao qual 
davam maior importância os alunos deram várias respostas com a respectiva 
justificação para a escolha que fizeram. 
Selemane seleccionou o Amor como o valor ao qual ela dá mais importância. Ela 
seleccionou, também, a igualdade quando refere a luta que o poeta empreendeu 
contra a descriminação que existia no Moçambique antes da independência.  
Rita seleccionou a igualdade como o valor que mais realça porque sente que o 
racismo é ainda uma chaga presente na sociedade moçambicana, apesar de não ser 
tão visível e chocante como era no tempo colonial.  
Neyd seleccionou a liberdade por achar que Craveirinha acreditou que só 
conseguiria assumir a sua identidade moçambicana, sem constrangimentos, se 
Moçambique fosse independente. Contudo, ele nunca renegou a cultura portuguesa 
que adquiriu de seu pai.  
Hope realça a Sabedoria como o valor que mais lhe chamou a atenção, por 
influência do trabalho que ela realizou e que versou a crítica que estava presente em 
muitos escritos craveirianos, enfatizando que ficou impressionada com o “olho 
analítico” que ele empresta a toda a sua obra poética.  
Jensen seleccionou o valor moral do Reconhecimento, isto é, o respeito e a 
admiração que Craveirinha devotou a tudo o que dizia respeito à cultura 
moçambicana, como é o caso das músicas e as tradições da população que aí habita. 
Lara S. escolhe a igualdade como o mais importante dos valores presentes nos 
poemas que ela leu ao ver as críticas que escritor lança nos seus trabalhos literários 
às desigualdades sociais que observava na sociedade colonial. Ao mesmo tempo o 
poeta lançava as sementes da esperança nos seus leitores quando descrevia o 
nascimento de uma nova nação verdadeiramente moçambicana, que a aluna descreve 
como a temática mais importante por retractar aquilo que era a situação vivida no 
Moçambique colonial.  
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Para Maggie um mundo em paz é o que ela mais deseja e que mais valoriza nos 
poemas craveirianos por identificar aí a temática da interculturalidade. Para si a 
interculturalidade é extremamente importante nos dias de hoje e, a seu ver, é 
extremamente importante conhecer e valorizar outras culturas, diferentes da nossa, 
porque tal postura poderá evitar problemas como os conflitos étnicos e a 
intransigência religiosa que, infelizmente, grassam em alguns pontos do nosso globo. 
João M. vê a igualdade e a liberdade como as mensagens mais explícitas nos 
escritos que leu do escritor por considerar que estes valores são os mais escassos no 
Moçambique pós-colonial.  
A igualdade, pela importância que ela possui contra o preconceito que muitas vezes 
nasce no interior dos homens, leva Leone a escolher este valor e a realçar a 
importância da diversidade cultural.  
Hoopi, por sua vez, valoriza o reconhecimento da importância da cultura 
moçambicana, da negritude, que Craveirinha deixou espalmado nas suas obras 
poéticas. 
José Craveirinha acabou por influenciar o modo como os alunos começaram a olhar 
para indivíduos que possuem uma cultura e tradições que são diferentes das deles. 
Selemane realça que se reviu na situação de Craveirinha por ela própria pertencer a 
duas culturas e a sua própria família ter antepassados provenientes de culturas 
diferentes que mais tarde se misturaram. 
Rita refere que o poeta ajudou-a a perceber o quão necessário é promover a 
interculturalidade, principalmente em Moçambique.  
Neyd menciona que aprendeu muito sobre este autor principalmente a forma como 
começou a olhar para as outras culturas procurando agora compreendê-las através 
das tradições que elas adoptaram.  
Tânia, por conviver com pessoas de várias culturas e gostar desse convívio, viu na 
poesia craveiriana uma forma de aprofundar ainda mais a sua abertura a outros povos 
com crenças e ideais diferentes dos seus.  
Jessen sentiu-se também influenciada, e até sensibilizada, por testemunhar o 
racismo que ele sofreu, a forma como o conseguiu ultrapassar mantendo os seus 
ideais de liberdade e igualdade e por ter aprendido com ele o respeito que as outras 
etnias merecem.  
Lara S. acredita que Craveirinha fundamentou as ideias que tinha sobre o respeito 
que devia existir entre todos os homens. Segundo Lara, este poeta mostrou ao longo 
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de toda a sua vida, e mesmo na sua obra, que somos muito mais do que brancos, 
negros, mulatos, pobres, ricos ou burgueses. Somos na nossa essência todos iguais, 
somos Humanos e devemos comportar-nos como tal respeitando os nossos 
semelhantes.  
Leone, com o estudo que fez sobre José Craveirinha, retirou os conhecimentos 
necessários que a ajudarão a adaptar-se melhor às diferentes culturas que coexistem 
no nosso planeta. V. Sousa refere que começou a respeitar ainda mais a diversidade 
cultural que existe à sua volta.  
No entanto, há alunos que responderam que o estudo dos escritos de Craveirinha 
não influenciaram muito a forma como olhavam as diversas culturas que os rodeavam 
pelo simples facto de eles próprios reconhecerem-se aptos para as respeitar.  
Hoopi que confessa que não sente que tenha sentido uma grande mudança na 
forma como via outras culturas que foi sempre com respeito.  
João M. adopta a mesma linha de pensamento ao mencionar que nunca olhou para 
indivíduos com culturas e tradições diferentes das suas de maneira preconceituosa. 
Contudo, este aluno deixa transparecer na sua resposta que não ficou indiferente à 
situação “difícil” com que os mulatos lidavam na época colonial.  
Hope, pelo facto de conviver com culturas e tradições diversas e por aceitar e gostar 
dessas mesmas diferenças, sente que não houve em si uma alteração substancial na 
forma como olha para indivíduos provenientes de culturas e tradições opostas às suas. 
A ultima questão que colocamos foi a importância que os alunos davam a José 
Craveirinha como um recurso adequado para abordar o tópico da diversidade cultural. 
Todas as respostas que obtivemos foram no sentido de considerar a obra de José 
Craveirinha como um importante meio para fazer passar vários valores como o da 
igualdade, o da paz no mundo, a liberdade, o respeito próprio e a amizade verdadeira. 
Para Hoopi, ele foi um exemplo ao ter-se dedicado ao estudo da diversidade cultural 
existente em Moçambique, enquanto para João M. o facto de o escritor ter 
ascendentes portugueses e moçambicanos acaba por fazer dele o representante 
perfeito para abordar a temática da interculturalidade. Ao afirmar que era necessária a 
troca de experiencias culturais dando o seu próprio testemunho pessoal como 
exemplo por ter nascido do encontro entre duas culturas, a portuguesa e a 
moçambicana e assumir sem complexos essa dualidade nos seus trabalhos poéticos 
torna-se a bandeira perfeita para veicular a interculturalidade. 
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Segundo Hope ele é uma boa referência no tópico da diversidade cultural pois 
transmite muita segurança para os indivíduos que não se sentem muito confortáveis 
com a sua origem bi-cultural. A obra de José Craveirinha, segundo esta mesma aluna, 
é muito rica sobre o tópico das diferenças culturais e pode mesmo servir de suporte 
para debate nas aulas de Língua Portuguesa. 
Sulemane realça o facto de ele ser filho de mãe negra, moçambicana, e pai branco, 
português, ser mulato e ser moçambicano faz com que seja uma prova fulcral das 
vantagens de um intercâmbio cultural e das consequências positivas que pode ter no 
panorama cultural de um país.  
Rita salienta a contribuição que ele deu para a unificação das culturas portuguesa e 
moçambicana através dos seus poemas ao abordar e descrever as tradições africanas 
em língua portuguesa.  
Lara S. considera-o um símbolo da diversidade cultural em Moçambique e salienta o 
facto de ele ter encontrado o seu lugar numa sociedade onde era feita uma profunda 
distinção entre quem era branco e quem era negro.  
Lisa M. relata que por ele ser filho de pai branco e mãe negra era muitas vezes 
apelidado, pelos seus próprios compatriotas, de “sem bandeira”. Os seus poemas, as 
suas crónicas e artigos fornecem-nos uma grande lição contra o preconceito segundo 
Leone assim como a sua postura de aceitação da diversidade cultural. 
 
d) A EPM-CELP na perspectiva dos alunos 
 
O último tópico do questionário resumia-se a conhecer as opiniões que os alunos 
têm sobre o estabelecimento de ensino que frequentam, no que concerne à temática 
da diversidade cultural e à forma como ela é aí abordada. As questões abordadas 
nesta secção foram desde pedir a que os alunos identificassem um aspecto positivo e 
negativo da instituição que frequentavam até às perguntas de índole mais pessoal, 
como se a seu ver a escola desenvolve formas eficazes de mostrar, à comunidade que 
a envolve, o grande número de culturas que aí convivem seleccionando uma 
actividade, que na sua opinião, é eficaz para as promover deixando, igualmente, uma 
sugestão que do seu ponto de vista poderá dar ainda mais visibilidade à diversidade 
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  Fig. 8 – Número de anos que os alunos permaneceram na EPM-CELP  
 
 Como se pode constatar uma elevada percentagem de alunos possui já uma relação 
bastante estável com a instituição que frequenta. Quando confrontados com o aspecto 
mais positivo que encontram, a maior parte dos alunos refere as boas instalações que 
a mesma possui, a familiaridade que existe entre todos (professores, funcionários e 
alunos), as actividades e as estratégias de ensino que ela põe em prática, a 
diversidade de culturas e de indivíduos, o esforço feito no melhoramento das infra-
estruturas e do material de apoio à aprendizagem, a exigência com o correspondente 
fornecimento de meios para assim a superar com sucesso e as bolsas de estudo para 
as pessoas com dificuldades financeiras. Como podemos ver são várias as razões que 
os alunos mencionam como motivo para a sua inscrição na EPM-CELP durante um 
período tão alargado de tempo havendo casos de alunos que aqui fizeram todo o seu 
percurso, desde o ensino pré-escolar até à conclusão do ensino secundário. 
No que diz respeito aos pontos negativos que os participantes deste estudo apontam 
à instituição que frequentam são a falta de empenho que eles sentem da parte dos 
seus colegas na implementação de actividades organizadas pela escola, como os 
debates que são feitos no auditório, o controle excessivo que sentem por parte da 
instituição referindo-se mesmo aos pavões e às galinhas do mato devido ao barulho 
que fazem. 
Os participantes deste estudo são unânimes em referir que a escola lida eficazmente 
com a diversidade cultural ao criar estratégias que possibilitam que as mesmas se 
expressem em projectos de cariz multicultural e intercultural. Outros alunos chamam a 
atenção para o facto da escola onde estão matriculados valorizar as trocas culturais e 
pesquisas feitas pelos alunos sobre essas mesmas culturas. Bianca P. refere que ela 
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nem sente a diversidade cultural já que na EPM pessoas de diferentes culturas 
convivem normalmente, sem conflitos. 
 Os alunos apontaram diversas actividades que, no entender deles, dão a conhecer 
eficazmente à restante comunidade o grande número de culturas que existem no seu 
interior. Uma dessas actividades são as “festas” que se realizam na instituição aos 
sábados à noite, como é o caso da “Gala Jovem” que engloba várias danças de 
diferentes culturas, os desfiles de moda onde são mostrados trajes típicos de culturas, 
como a hindu e a muçulmana, e as feiras alimentares que expõem comidas 
provenientes de vários locais do planeta. Os teatros e outras actividades, como o 
futebol, proporciona o contacto com outras escolas como a Escola Americana, a 
Escola Francesa tornando-se uma importante ponte para o estabelecimento de 
intercâmbios com alunos que são originários de outros pontos do globo.  
No final os alunos sugeriram várias actividades que poderiam contribuir para um 
aprofundamento dos intercâmbios culturais no seio da instituição onde alguns 
encontram-se há mais de dez anos.  
A actividade mais recomendada foi a realização de mais peças de teatro que 
abordem a temática da diversidade cultural bem como a organização de feiras pelos 
alunos para assim mostrarem as características principais das suas culturas e a 
importância que elas têm no progresso do nosso planeta. Como hoje sabemos é a 
troca de experiencias entre os diversos povos que torna possível à humanidade 
progredir e elevar a sua qualidade de vida.  
Houve alunos que sugeriram uma maior abertura da escola ao exterior por sentirem 
que as actividades que esta desenvolve são muito viradas para consumo interno. 
Visitas de estudo a outras escolas fazem também parte da lista de sugestões que nos 





“Todas as questões para as quais 
a resposta é dada logo que se abrem 
os olhos devem ficar excluídas da discussão” 
Aristóteles 
 
As conclusões, que a seguir apresentamos, foram inferidas a partir do estudo de 
caso realizado num contexto específico como é o da Escola Portuguesa de 
Moçambique. Este conjunto de conclusões, que seguidamente iremos enunciar, não 
poderão ser objecto de generalização pois, como foi referido anteriormente, o estudo 
de caso desenvolve-se a partir da análise de singularidades. O nosso objectivo é 
estabelecer ligações entre o contexto onde decorreu a nossa investigação, o modo de 
vida dos indivíduos que aí se movem e assim compreender as suas atitudes ou lógicas 
de acção. Pretendemos também verificar o grau de influência que um poeta, como 
José Craveirinha, poderá ter sobre os alunos na forma como estes olham para a 
multiplicidade de culturas que os rodeia e se isso poderá alterar a forma como eles 
hierarquizam a sua própria escala de valores. 
A primeira conclusão que podemos tirar da nossa investigação relaciona-se com o 
papel fulcral que o professor desempenha na condução de uma aula, na dinamização 
de projectos e na importância de ser ele próprio a procurar estratégias para conseguir 
cumprir os objectivos inscritos no programa de Língua Portuguesa emanado dos 
serviços centrais do Ministério da Educação de Portugal. Ao conciliar a sua formação 
de docente de Português com a disciplina de Área Projecto e desafiando os alunos a 
elaborarem projectos sobre o poeta José Craveirinha a docente que aceitou participar 
no nosso estudo conseguiu pôr em prática, na sala de aula, os valores de aceitação e 
flexibilidade que ela referiu como os que tenta inculcar nos seus discentes e, ao 
mesmo tempo, alcançar um dos objectivos inscritos no programa de Português para o 
ensino secundário que é ajudar os alunos a compreender e a ver a multiplicidade de 
culturas como uma riqueza e não como uma ameaça. Um dos objectivos do sistema 
educativo português é procurar que os alunos aceitem e respeitem as diferenças 
culturais que os rodeiam. 
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O contexto no qual se desenvolveu a nossa investigação, a Escola Portuguesa de 
Moçambique, reveste-se de características singulares quando comparada com os 
estabelecimentos de ensino localizados em solo português. Contudo, a multiplicidade 
de culturas que aí existem fazem dela um local privilegiado para nos apercebermos 
como gerir intercâmbios culturais.  
Como referimos anteriormente a Escola Portuguesa de Moçambique procura criar 
espaços onde os alunos possam exteriorizar as suas culturas levando-os, assim, a 
contactar com toda uma panóplia de tradições e costumes que diferem da sua cultura 
de origem. Através de festas e peças de teatro constata-se como a diferença pode 
tornar-se um valor acrescentado não só para a instituição de ensino mas também para 
sua própria formação moral dos discentes já que ela contribui para que, futuramente, 
eles consigam adaptar-se a contextos culturais bem diversos daquele de onde são 
originários tornando-os cidadãos globais, que é o objectivo do sistema educativo 
actual.  
A capacidade de adaptação dos nossos alunos aos diversos contextos culturais que 
existem no nosso planeta é, nos dias de hoje, um trunfo para qualquer futuro cidadão. 
Qualquer empreendedor que queira pôr em prática uma qualquer inovação tem de ter 
presente que só consegue lucrar se a globalizar. Contudo tem, também, de estar 
ciente que necessita de respeitar as especificidades culturais dos diversos mercados 
onde irá tentar apresentar a sua ideia. O respeito pelas diversas culturas é hoje um 
aspecto a que nenhum gestor, político ou empreendedor se pode dar ao luxo de 
ignorar. A EPM ao desenvolver o conceito de projecto utilizando a metodologia do 
trabalho de grupo faz com que os indivíduos provenientes de culturas diferentes 
acrescentem pontos de vista que espelham essa mesma multiplicidade originando 
projectos inovadores que se diferenciarão automaticamente dos projectos que nascem 
em ambientes monoculturais. 
O que se nos afigura como um aspecto a evitar é a marginalização de minorias 
culturais. Em conformidade com o que abordamos anteriormente, no ponto quatro do 
capítulo dois, o estudo de Manuel Oliveira e Carlos Teixeira (2004) provou que os 
imigrantes têm grandes problemas em criar a sua própria identidade porque vêem-se 
como estrangeiros no país de acolhimento, mesmo depois de aí viverem vários anos, 
e começam também a ser vistos como estrangeiros no seu próprio país de origem. O 
resultado são jovens que tendem a assumir atitudes de “hipocrisia” pois procurarão 
corresponder às expectativas do grupo étnico dominante na sociedade onde estão 
inseridos. Contudo, ao fim de algum tempo os jovens acabam por auto-marginalizar-se 
construindo espaços só para eles, como refere Neusa Gusmão sobre os filhos dos 
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imigrantes provenientes dos países lusófonos. A EPM ao criar espaços onde os alunos 
podem apresentar a sua cultura aos demais faz com que os alunos assumam a sua 
cultura sem arrogância e incute-lhes o gosto pela descoberta de novas culturas, 
diferentes da sua, como aparece reflectido nalgumas respostas de alunos aos 
questionários que distribuímos no decurso deste estudo, e que referimos no capítulo 
anterior. 
A turma onde desenvolvemos o presente estudo acaba ela por reflectir uma grande 
diversidade cultural por aparecerem nela inscrita alunos de nacionalidades tão 
diversas como a brasileira, cabo-verdiana, portuguesa e sul-africana e com religiões 
tão diversas como a cristã e a muçulmana. As respostas que obtivemos quanto à 
forma como eles hierarquizam a sua escala de valores permite supor que os alunos 
cujos pais são de nacionalidade moçambicana valorizam a liberdade enquanto os 
alunos cujos pais provêm de outras nacionalidades valorizam a felicidade ou um 
mundo em paz reflectindo, assim, o que referimos no capítulo referente ao 
enquadramento conceptual deste estudo onde se mostrou que as sociedades saídas 
de ambientes de ditadura tendem a realçar valores como a liberdade, o que é o caso 
de Moçambique que só com os Acordos de Roma enveredou por um regime político 
democrático. 
Um dos aspectos que ficou bem patente no nosso estudo foi a preocupação dos 
alunos perante fenómenos como o racismo e a descriminação, a que não é alheio o 
facto deste estudo ter sido desenvolvido no ano lectivo de 2007-2008, numa altura em 
que eclodiram tumultos violentos na África do Sul semeando a morte e a destruição 
entre as comunidades estrangeiras que aí residiam, particularmente a moçambicana. 
Devido ao facto dos alunos da EPM terem familiares, ou amigos, a trabalhar, ou a 
estudar em universidades, na África do Sul torna-os particularmente receptivos a 
assuntos desta índole. 
Ao apresentar aos alunos um poeta como José Craveirinha, que procurou sempre 
combater a descriminação racial e incutir orgulho nos cidadãos moçambicanos, 
mostra-se que um dos aspectos fulcrais para promover a igualdade racial é fazer com 
que o indivíduo tenha orgulho na sua própria cultura. Contudo, devemos impedir que 
tal orgulho o cegue pois pode incutir nele a ideia de que provém de uma cultura 
superior às outras. A palavra-chave que se encontra inscrita nos poemas deste 
escritor moçambicano é a da igualdade. 
Nas fichas de trabalho, que distribuímos aos alunos que participaram na nossa 
investigação, constavam poemas retirados da obra craveiriana onde eram abordados 
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dois temas que costumam ser bastante sensíveis, a religião e a cultura. Os alunos 
acabaram por dar respostas de tal forma diferentes que acreditamos que o debate que 
se seguiu ao preenchimento das fichas de trabalho permitiu atingir alguns dos 
objectivos inscritos no programa de Língua Portuguesa, tais como o desenvolvimento 
do espírito crítico e a adopção de uma atitude de abertura a outras opiniões. O facto 
da maior parte dos alunos acreditar que a religião é feita por homens, e portanto longe 
de ser perfeita, permite-nos concluir que eles conseguem desenvolver o seu raciocínio 
de forma autónoma abstendo-se de uma aceitação acrítica daquilo que lhes é dado a 
ler alcançando, desta forma, uma das finalidades da literatura. Já no que diz respeito à 
evolução tecnológica dos dias de hoje apraz-nos registar o distanciamento que os 
discentes preconizam quando lidam com essas mesmas evoluções. Eles referem 
mesmo que as tradições culturais e os valores que eles adquiriram, no seio da sua 
família, prevalecem sobre eventuais evoluções tecnológicas adoptando apenas 
aquelas que não entram em choque com os princípios que adquiram de seus pais. 
A forma poética, pela subjectividade que lhe é intrínseca, permite toda uma 
multiplicidade de interpretações e permite que se crie um ambiente propício para um 
confronto saudável de ideias fazendo com que os discentes estejam disponíveis para 
acolher outros pontos de vista. José Craveirinha, por descender de pai e mãe com 
culturas de origem bastante opostas, permitiu que nele desaguasse duas formas 
bastante diferentes de interagir e interpretar o mundo que o rodeava. O facto de 
nenhuma cultura ter-lhe sido imposta fez com que ele optasse, conscientemente, por 
uma delas, a africana, sem contudo renegar a cultura portuguesa que adquiriu do seu 
pai. 
O desenvolvimento tecnológico permite que as distâncias entre as diversas culturas 
que existem no nosso planeta estejam cada vez mais esbatidas. A crescente 
interacção entre os vários povos leva a que se comece a assistir, progressivamente, a 
uma maior miscigenação cultural que hoje deve ser visto como uma riqueza em vez de 
ser algo negativo, como Craveirinha faz questão de provar nos seus poemas quando 
junta a cultura portuguesa e a africana numa simbiose perfeita. Tal facto leva a que os 
alunos, que participaram nesta investigação, a elegê-lo como um autor bastante 
pertinente para abordar a temática da interculturalidade.  
O facto da poesia craveiriana estar impregnada de valores morais permite-nos 
acreditar que ele será o autor mais adequado para responder à necessidade que hoje 
existe de inculcação de determinados valores universais como o da igualdade. A sua 
obra permite, também, que se ponha em prática um dos ensinamentos de Kolhberg, 
que defendia que os alunos desenvolveriam o seu raciocínio e evoluiriam para 
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estádios morais mais elevados se desafiados a reflectirem sobre as suas próprias 
atitudes e decisões morais. Permite, igualmente, executar os princípios que o modelo 
de educação para o carácter preconiza quando defende que os alunos devem estar 
em contacto com bons exemplos para terem, desta forma, modelos que possam 
seguir. Valores como a igualdade e a auto-estima são, sem dúvida, fulcrais para 
responder aos anseios daqueles que procuram incutir nos alunos valores que sejam 
mais consentâneos com a diversidade cultural que existe no mundo contemporâneo. 
Ao interagirem com a bi-culturalidade presente na obra de Craveirinha constatamos 
que os alunos acabam por aceitar mais facilmente a vasta pluralidade de culturas com 
as quais contactam no seu dia-a-dia quer seja na rua quer seja através da internet. 
Esta última é cada vez mais responsável pela aproximação de indivíduos com culturas 
diferentes e que habitam em diferentes partes do nosso planeta. 
Os alunos quando confrontados com valores diferentes acabam por aceitar aquilo 
que é novo e diferente. Craveirinha torna-se, a nosso ver, num porto seguro para 
atracar quando navegamos nos mares agitados da diversidade cultural levando os 
leitores a respeitar o que é diferente, a respeitar culturas e a atribuir-lhes o mesmo 
grau de importância tornando, assim, o valor da igualdade como um valor transversal a 
todo e qualquer individuo independentemente do seu país ou etnia. 
Um ponto que importa realçar no nosso estudo é que os alunos estrangeiros 
residentes em território moçambicano acabam por adoptar algumas tradições 
africanas como as gastronómicas, as danças e as músicas não esquecendo, todavia, 
a sua cultura de origem. Os alunos provenientes de países estrangeiros são mesmo 
capazes de estabelecer um diálogo entre a sua cultura de origem e a cultura do seu 
país de acolhimento identificando imediatamente o que as une e o que as distingue 
adoptando aspectos desta última que de algum correspondam aos seus anseios. Os 
alunos estão muito longe de se fechar numa “redoma” completamente indiferentes 
àquilo que os rodeia. Os alunos possuem uma consciência cultural bastante apurada 
mas, ao contrário do que se afirmou nas conclusões dos estudos a que fizemos 
menção anteriormente, eles não têm qualquer problema em assumir a cultura e as 
tradições que adquiram no seio familiar. 
Quando os discentes interagem com os seus pares verificamos que a cultura ou 
religião não é, nem nunca foi, impedimento para o estabelecimento de amizades já 
que quase todos têm centros de interesse comuns como sejam a necessidade de 
estar com os amigos, de conversar, sair à noite ou viajar durante os fins-de-semana 
com o objectivo de desfrutar das praias que banham Moçambique.  
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Podemos concluir que a adopção da metodologia de projecto permitiu que os alunos 
apreendessem mais facilmente as diversas facetas do cidadão José Craveirinha, tanto 
a jornalística como a desportista, e ajudou-os a descodificar as diversas mensagens 
que estavam inscritas na sua poesia. Os próprios alunos reconhecem isso quando 
referem as declamações de poemas que foram feitas por colegas seus o que 
contribuiu para que eles, automaticamente, se lembrassem do valor moral que o 
poema declamado “ Quero ser um tambor” procurava transmitir. A preocupação dos 
alunos em conseguir captar a atenção dos seus pares e o facto de partilharem centros 
de interesse comuns à faixa etária onde estão inseridos faz deles os recursos ideais 
para incutir o gosto pela descoberta do que é diferente e para os levar a aceitar mais 
facilmente nos colegas ideias e culturas diferentes das suas. 
O que não se verificou foi a confluência de valores, isto é, os alunos depois de 
entrarem em contacto com a poesia de José Craveirinha continuaram a estabelecer a 
sua própria hierarquia de valores em vez de convergirem para uma mesma hierarquia. 
Contudo, os alunos convergem para uma categoria de valores que Quintas Cabanas 
designou como valores universais, como é o caso da Igualdade e Liberdade. 
A investigação que levamos a cabo permite-nos também concluir que os alunos 
valorizam muito o facto da Escola Portuguesa de Moçambique proporcionar-lhes 
variadas formas para expressarem a sua cultura, abstendo-se de promover 
ostensivamente uma delas em detrimento das outras, quer seja através de 
exposições, da organização de festas, onde a temática cultural não é omissa, ou 
peças de teatro que retractam a diversidade de culturas e nacionalidades que 
convivem no seio da EPM concedendo a todos a oportunidade de participar nesses 
eventos. Os alunos chegam mesmo a referir que a escola promove pesquisas sobre 
as diversas culturas nas várias disciplinas que compõem o currículo para assim dá-las 
a conhecer aos restantes membros da comunidade escolar. Esta postura é a que mais 
se adequa para levar os alunos a que, por vezes, se esqueçam que o colega que se 
senta a seu lado tem uma religião e tradições diferentes das suas. Quando pensamos 
que em muitos locais do globo uma das principais razões, para o eclodir de conflitos, 
prende-se com diferenças étnicas ou religiosas que existem num mesmo espaço, não 
podemos deixar de partilhar do ponto de vista dos órgãos oficiais da União Europeia 
quando apontam a Escola como o palco e o meio principal no combate ao racismo e a 
xenofobia que existe no seu seio. 
Partilhamos do ponto de vista de alguns alunos quando pedem à instituição, onde se 
encontram matriculados, que fomente ainda mais as interacções entre culturas 
promovendo contactos mais profundos com as escolas estrangeiras que se localizam 
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em Maputo. Esta é, sem duvida, uma grande vitória para os docentes da instituição 
por conseguir suscitar nos seus alunos o desejo de aprender mais sobre o mundo que 
os rodeia e aceitar culturas e tradições diferentes das suas sem qualquer sentimento 
de repulsa ou intolerância. 
 
1 - Limitações do estudo 
 
O presente estudo, por nós desenvolvido ao longo do ano lectivo 2007-2008, 
procurou dar a conhecer uma nova estratégia para lidar com a diversidade cultural que 
grassa nas sociedades contemporâneas. 
O projecto da Escola Portuguesa de Moçambique permite-nos acalentar a esperança 
de que existem formas eficazes para lidar com alunos que são originários de culturas e 
nacionalidades diversas da Portuguesa ou Moçambicana. É evidente que se nos 
afigura impossível encontrar em solo português uma escola com as características da 
Escola Portuguesa de Moçambique mas, sem dúvida, podemos encontrar nela 
estratégias que ajudem a fomentar a interculturalidade, um vocábulo tão em voga nos 
dias de hoje mas cuja aplicação suscita interpretações bastante diferentes.  
A classe social dos alunos que frequentam a instituição onde desenvolvemos a 
nossa investigação, classe média-alta pois é necessário pagar propinas para a 
frequentar, poderá também apresentar-se como uma limitação deste estudo. Contudo, 
verificamos que ela própria aceita alunos provenientes de classes sociais mais 
desfavorecidas, mediante a atribuição de bolsas, acabando estes por nem se distinguir 
nos demais. A obrigatoriedade do uso do uniforme torna-se uma boa estratégia para 
veicular a imagem de igualdade entre os alunos e a restante comunidade escolar. É 
evidente que esta nossa convicção extravasa o nosso estudo mas será que o uniforme 
fortalece o espírito de unidade dos alunos levando-os a ver no outro um individuo que 
por frequentar a mesma escola que ele torna irrelevante a sua proveniência cultural e 
social? 
O poeta José Craveirinha foi inserido neste estudo como uma estratégia adequada 
para cumprir um dos vários objectivos inscritos nos programas oficiais que é o da 
aceitação da diversidade cultural que existe nas sociedades contemporâneas. Não 
temos a pretensão de indicar a poesia craveiriana como a única forma de abordar a 
interculturalidade nas aulas de Português já que muitos outros autores haverá para 
atingir este fim. O que nós fizemos nesta investigação foi apenas dar a conhecer este 
escritor que por sentir que convivem duas culturas tão diferentes dentro de si 
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aprendeu a aceitá-las e criou, a partir delas, uma poesia que mostra o que o ser 
humano possui de mais valioso: a sua singularidade. A impossibilidade de haver no 
nosso planeta indivíduos iguais a partilhar a mesma cultura mostra que de facto a 
diferença é o que a natureza aceita, de facto, como natural. Diferentes, mas iguais no 
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Maputo, 1 de Março de 2008 
 
 
Exma. Senhora Presidente do Conselho Directivo  
da Escola Portuguesa de Moçambique 
 
Encontro-me neste momento a realizar um trabalho de mestrado subordinado ao 
tema da interculturalidade. No entanto, venho por este meio solicitar a sua autorização 
para uma investigação de campo na turma --- da professora (…). 
O mestrado é realizado na Universidade de Lisboa no Departamento da Educação 
da Faculdade de Ciências com especialização em Formação Pessoal e Social estando 
o projecto com o título provisório “Perspectivas dos alunos da EPM CELP sobre os 
valores na Poética de José Craveirinha”. Com a investigação pretende-se ver de que 
forma os alunos com culturas diferentes, com percursos de vida diferentes lidam com 
uma disciplina que promove a cultura de um país que alguns nunca chegaram a visitar 
e de que forma acomodam esses aspectos na sua mente escolhendo para tal a obra 
de José Craveirinha para assim constatar quais são as interpretações que fazem da 
sua poesia à luz da sua cultura de origem e das suas vivências e se estes se revêem 
nessa grande confusão de sentimentos que o autor demonstra na sua poesia fruto de 
uma educação onde a cultura portuguesa e moçambicana andam de mãos dadas. 
Optou-se pela metodologia do estudo de caso, sendo que durante três semanas irei 
acompanhar algumas aulas de português da turma acima referida. Seleccionei esta 
escola e esta turma porque ser aquela que está melhor posicionada para atingir os 
objectivos a que este trabalho se propõe, por possuir alunos das mais diversas 
nacionalidades e representativos das diversas culturas que existem nas sociedades de 
hoje. 
A actividade dentro da sala de aula consiste em entrevistar ao professor, distribuir 
questionários aos alunos e observar os mesmos na sala de aula com o recurso ao 
registo de notas de campo e análise de documentos produzidos na sala de aula (fichas 
de trabalho sobre poemas de J. Craveirinha). 
É para a realização desta investigação, que conta desde já com a colaboração da 





Guião da entrevista ao professor 
 
Destinatário: Professora da turma em estudo 
 
Objectivos: Identificar as opiniões da docente em relação ao poeta a ser estudado; 
compreender a importância que a docente atribui ao ensino de valores na sala de aula; 
verificar a forma como a docente lida com toda uma diversidade cultural na sala de 
aula;  
 
1 – Identificação 
 
o Quantos anos tem de serviço? 
o Há quantos trabalha na EPM-CELP? 
o Porque motivo veio para esta escola? 
o Já alguma vez tinha trabalhado no estrangeiro? 
o Já alguma vez trabalhou numa escola com as mesmas características que a 
escola onde lecciona neste momento? 
o Escolha um pseudónimo. 
 
2 – Identidade da Escola 
 
o Acha esta escola diferente das outras? Em que aspectos? 
o Se acha esta escola diferente das outras acha que isso traz vantagens ou 
desvantagens? Porquê? 
o Na sua opinião para que serve a escola? 
 
3 – Contexto social 
 
o Caracterize de uma forma geral o contexto social da comunidade educativa da 
escola. Desta caracterização refira alguns aspectos que considera favoráveis 
às actividades educativas da escola e outras que considera menos favoráveis. 
o Que expectativas têm os pais e outras entidades da comunidade sobre a 
escola. Como se expressam? 
o Acha que a escola corresponde a essas expectativas? 
o Nota diferenças sociais, culturais… entre os seus alunos? Que tipos de 
diferença sobressaem mais? As diferenças, quaisquer que elas sejam têm 
atendimento na sala de aula? De que forma? 
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4 – Espaço sala de aula 
 
o Como costuma distribuir os alunos pela sala de aula? 
o Habitualmente como trabalham os alunos: individualmente ou em grupo? 
o Que método de trabalho usa? 
o Explique-me o desenrolar de um dia normal de trabalho com os alunos dentro 
da sala de aula. 
 
5 – Valores 
 
o Tomando por referência esta escola e estes alunos, escolha duas das 
seguintes palavras: liberdade, flexibilidade, colaboração, diálogo, autonomia, 
respeito, equidade, saber, felicidade e preparação para a vida. Explique as 
razões dessa escolha. 
o Que valores tenta passar aos alunos? Porquê? 
o Há modos de vida, sociais ou culturais, que os alunos trazem já do seu meio 
familiar para a escola? Como lida com eles? Eles são adaptados para o 
contexto da sala de aula? De que forma é que são trabalhados? 
o Já ouviu falar dos termos multiculturalidade, educação intercultural e educação 
multicultural? Que interpretação faz dos termos referidos anteriormente? 
o Quais são as diferenças mais relevantes que encontra nos seus alunos? 
o Como costuma trabalhar essas diferenças na sua sala de aula?  
o Acredita que o programa de Língua Portuguesa que ministra na sua sala de 
aula promove uma verdadeira educação intercultural? Se sim de que forma? 
Se não de que forma se poderia alterar o programa de Língua portuguesa para 











Instruções: Esta secção do questionário refere-se aos seus dados pessoais. 
 
1 - Nome: _______________________________________________________ 
 
2 - Sexo:   ___ Masculino   ____ Feminino 
 
3 - Idade:   ______ 
 
4 - País onde nasceu: _______________ 
 
5 – Religião: _____________ 
 
6 - Nacionalidade (se tiver dupla nacionalidade por favor indique as duas) 
_______________________________________________________________ 
 
7 – Nacionalidade do pai: ________________ 
 












1 – Indique por ordem de preferência os valores terminais que se seguem do mais 
importante (1) ao menos importante (18). 
 
Amor ___ 
Auto – Estima ___ 
Auto – Realização ___ 
Amizade ____ 
Beleza ___ 
Consideração Social ___ 
Felicidade (Satisfação) ___ 
Harmonia e segurança familiar ___ 







Um mundo de paz ___ 
Vida confortável e próspera ___ 
Vida estimulante ___ 
 
2 - Indique por ordem de preferência os valores instrumentais que se seguem do mais 










De mente aberta ____  
Educado ___ 
Honesto ___ 
Inteligente (reflexivo) ____ 
Lógico (coerente) ____ 
Obediente ___ 











Um céu sem anjos de África 
(À Guilhermina e ao Egídio) 
 
Detinha 
a menina de cinco anos 
tinha pai e tinha mãe 
e tinha duas irmãs, Senhor! 
 
Detinha 
a menina de cinco anos 
tinha uma filha de retalhos de chita 
e fazia duas covinhas de ternura na face 
quando sorria, Senhor! 
 
Detinha 
a menina de cinco anos  
tinha uma filha de ágeis pernas de pano 
olhos brilhantes de cabeça de alfinetes 
e fulvos cabelos de maçarocas maduras 
que a febre derradeira da Detinha  
não contaminou. 
Olhos cerrados suavemente  
boneca Detinha dos seus pais 
 
adormeceu de tétano para sempre 
mãozinhas postas sobre o peito 
um vestido de renda branca 
mais um anjo nosso que partiu 
no adeus silencioso de boneca 
verdadeira num fúnebre berço branco 
nossa Detinha tão pura na Munhuana 
que até ainda não sabia que era mulata. 
 
Oh! África! 
Quantos anjos já cresceram das tuas Munhuanas de amor 
e quantos filhos inocentes deixaram o teu colo maternal 
geraram rios e rios de lágrimas no teu rosto escravizado 
e dormiram sem pesadelos na vasta solidão 
de um coval mínimo de criança infelizmente 
sem as duas covinhas na face  
quando sorriam, Senhor? 
 
E ainda não temos um talhão de céu azul para todos 
e novamente uma áfrica para amar à nossa imagem 
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num anjo verdadeiro anjo também cor da nossa pele 
e da mesma carne mártir de feitiços estranhos 
e o nosso sangue vermelho vermelho quente 
como o sangue vermelho de toda a gente 
 
Para o tal céu onde existe o tal Deus que não sabe 
línguas de África línguas de África línguas de África 
e só sorriem anjos brancos de asas impossíveis de arminho 
precisamente onde esse arminho só pode ser algodão de  
       [sofrimento] 
 
ainda não há lugar para meninas puras da cor 
das meninas filhas e netas de mães e avós pretas 
da nossa Detinha que partiu ainda boneca 
e tão pura que ainda não sabia que era mulata. 
 
E brinquedos de trapos não se misturam na Munhuana 
com bonecas loiras de sapatos e tudo 
porque os pais arianos rezando nas catedrais 
não deixam, Senhor! 
 
 
Responda às seguintes questões. 
 




2- Qual o valor que o poeta tenta inculcar nos leitores? 
__________________________________________________________________ 
 







4- Partilha da opinião revelada no poema que a própria religião é responsável 

















História do Magaíza Madevo 
 
Madevo 
foi no comboio do meio-dia 
casa de caniço ficou lá na terra 
mamana escondeu coração na xicatauana 
água de chuva secou no céu. 
 
Madevo foi embora. 
Filho foi no rio buscar água 
senhor chefe ficou no posto beber «bebida» 
(e homens petrificam 
baptizados de mão-de-obra 
e multiplicam-se e milhões de randes 
com pernas e braços de xibalo). 
 
E Madevo  
foi vagão mercadoria 
para a estação de Transval 
e aprendeu segredo de componde 
com picareta ferro de magerman 
broca automática «Made in USA» 
mina cemitério de «Golden City» 
e liberdade «European Only» 
 
Madevo fez lovolo 
com mil metros de quartzo 
abaixo do O.K. Bazar 
e embriagado com civilização de componde 
Madevo atravessou Ressano Garcia 
com ritmo de sífilis nas calças «ten and six» 
um brilho de escárnio no candeeiro à cinta 
um gramofone «His Master’s Voice» 
e na boca uma sincopada 
cantiga de magaíza que retoca a paisagem 
com a sofisticada cor das hemoptises 
«one pound ten». 
 
N’Gelina agora 
vai matar cabrito 
vai fermentar bebida  
e vai fazer missa N’Gelina 
que os mochos fatais ruflaram asas no Jone 
e bicaram Madevo no âmago dos mil pulmões. 
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Responda às seguintes questões. 
 














3- Na sua vida quotidiana há situações que ache que são similares àquelas que 
são retratadas no texto, isto é, tradições que mantêm apesar dos avanços 


















Destinatários: Alunos da turma em investigação 
 
Objectivos: Identificar as características dos alunos da turma em estudo; compreender 
a importância que atribuem à interculturalidade que os rodeia; verificar a forma como 
lidam com toda a variedade de culturas e religiões que existe em seu redor; constatar 
como é que a poesia de José Craveirinha influenciou a forma como vêem a 
diversidade cultural que existe no ambiente que os cerca; .  
 





o Ano de Nascimento? _________ 
 
o Local de nascimento? 
_______________________________________________________________ 
 
o Que nome de código gostarias que te fosse atribuído? 
_______________________________________________________________ 
 




o Há quantos anos vives em Moçambique? 
______________________________________________________________ 
 
o Quais são os teus sentimentos em relação ao facto de viveres num país 








o Que diferenças notas entre a cultura moçambicana e a cultura do país de onde 
















2 – Amigos 
 
o No teu dia-a-dia o que é que desperta mais a tua curiosidade e o teu interesse 









o Qual foi a situação mais difícil com que tiveste de lidar porque o que propunhas 
ou dizias entrava em choque com os valores ou convicções que o teu amigo 










o O teu grupo de amigos é maioritariamente da tua cultura ou religião ou tem 





o O teu grupo de amigos é composto maioritariamente por alunos da EPM-CELP 

























3 – José Craveirinha 
 

















o Partilhas do mesmo conflito de duas culturas que José Craveirinha sentia 








o Qual é o valor que está presente nos poemas de José Craveirinha e que tu 








o Em que medida o estudo que fizeste sobre José Craveirinha influenciou o 
modo como olhas para indivíduos que possuem uma cultura e tradições 


















4 – EPM-CELP 
 
o Há quantos anos frequentas a EPM-CELP? 
__________________________________________________________________ 
 


















o Selecciona uma actividade que a EPM-CELP desenvolve e que aches que é 








o Que sugestão de actividade darias para dar mais visibilidade à diversidade 

















Muito obrigado  
pela tua colaboração!!! 
Hélder Lopes  
 
